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conservava-as, como objeto de estimação, dizia. Seu melhor empenho 

era ter gado, numeroso, à solta nos vastos campos. 
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RESUMO  

 

O objetivo deste estudo é analisar a importância das redes de relações estabelecidas nas políticas 

públicas de turismo e sua repercussão para o processo de governança nos municípios de 

Salvaterra e Soure, no arquipélago do Marajó-Pará. Para isso, buscou-se compreender a 

abordagem histórica que tem direcionado as políticas públicas na Região Amazônica e no 

Estado do Pará, para melhor esclarecimento da sua reverberação no Polo Marajó, notadamente, 

nos municípios de Soure e Salvaterra. Para o alcance do objetivo proposto foi necessário 

identificar os diferentes agentes participantes das instâncias de governança de turismo em Soure 

e Salvaterra, identificar os possíveis entraves que dificultam a criação e/ou funcionamento das 

instâncias de governança nestes municípios, avaliar a participação e a relação dos diferentes 

agentes inseridos no processo decisório do turismo no Polo Marajó, e verificar os limites e as 

possibilidades da articulação dos agentes na rede de governança. Para tanto, a análise teve como 

pressuposto teórico-metodológico a concepção de redes sociais de Castells (2005) e sua 

congruência às perspectivas teóricas de governança e à participação nas políticas públicas. A 

pesquisa seguiu diversos momentos que, no final, puderam ser conectados e interpretados com 

base nos pressupostos da pesquisa qualitativa. O aprofundamento bibliográfico, a análise 

documental, a elaboração e a aplicação de entrevistas semiestruturadas e a observação 

sistemática foram úteis para a compreensão e para o esclarecimento das questões que 

conduziram a pesquisa e assim para o alcance do objetivo. No que tange à compreensão da 

relação dos agentes que participaram da reativação do Conselho Municipal de Turismo de 

Soure, utilizou-se o software Netdraw para a visualização da centralidade desses agentes. A 

análise revela a fragilidade que tem se instituído nas instâncias de governanças no Polo Marajó 

principalmente porque a participação da sociedade civil ainda não foi efetivamente consolidada 

nessas instâncias, como no Fórum Estadual de Turismo do Pará, Fórum Regional de Turismo 

do Polo Marajó e no Conselho Municipal de Soure. Procura-se contribuir para que os atores 

sociais envolvidos dimensionem e compreendam a importância do processo participativo para 

a instauração de uma rede sólida de turismo no Polo Marajó, considerando os diversos aspectos 

da sustentabilidade: ambiental, social, econômica e outros que servem de aporte para o 

desenvolvimento justo e responsável da atividade turística.  

 

Palavrasïchave: Turismo e estado ï Ilha do Marajó (PA). Turismo ï Ilha do Marajó (PA). 

Turismo ï Política governamental. Política pública.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The objective of this project is the analysis of the networks of government in the public 

metropolis of tourism and its repercussion for the governance process in the municipalities of 

Salvaterra and Soure, no Marajó-Pará archipelago. To that end, a candidate was selected as a 

member of public policies in the Amazon Region and in the State of Pará, notably in the Polo 

Marajó, notably in the municipalities of Soure and Salvaterra. To reach the objective is the 

identification of the instances of governance of tourism in Soure and Salvaterra, which are 

possible preprints that hinder the creation and / or function of governance bodies. agents 

inserted in the decisory process of the tourism in the Polo Marajó, and verify the limits and the 

possibilities of the articulation of the agents of the network of governance. To that end, an 

analysis had as theoretical and methodological assumption a proposal of social networks 

Castells (2005) and its congruence in the perspectives of governance and participation in public 

policies. The research then showed that, in the end, the themes were published and interpreted 

based on the assumptions of qualitative research. The bibliographic deepening, a documentary 

analysis, an elaboration and application of semistructured interviews and a systematic analysis 

for the understanding and application of the information. With regard to the approach of the 

agents that participated in the reactivation of Soure Municipal Tourism Council, the Netdraw 

software was used for a visualization of the centrality of agents. The analysis reveals that the 

fragility that has been instuuated in governance bodies is not in fact an example of civil society, 

but it has not been consolidated as instances, such as in the State Tourism Forum of Pará, Polo 

Marajó Regional Tourism Forum and not Soure Municipal Council. The aim is to contribute to 

the decision-making of a tourism network and a process of participatory participation for the 

sustainability of a tourism network in the Marajó Pole: environmental, social, economic and 

others that are of importance the fair and responsible development of the activity tourist. 

 

Keywords: Tourism and state - Marajó Island (PA). Tourism - Marajo Island (PA). Tourism - 

Government policy. Public policy. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LSTA DE ILUSTRAÇÕES  

 

Mapa 1- Arquipélago do Marajó .............................................................................................. 88 

Mapa 2- Localização dos Municípios de Soure e Salvaterra .................................................... 90 

Mapa 3 - Municípios do Polo Marajó/Pará ............................................................................ 133 

Figura 1 - Fontes geradoras de pressão sobre os governos....................................................... 72 

Figura 2 - Atrativos turísticos do Pará, por polo turístico ...................................................... 103 

Figura 3 - Apresentação do grupo Eco Marajoara em um evento organizado pela prefeitura 

municipal de Soure ï Sexta Cultural ...................................................................................... 107 

Figura 4 - Origem dos turistas de Soure ................................................................................. 112 

Figura 5 - Estrutura de Coordenação da Gestão Descentralizada .......................................... 123 

Figura 6 - Ação Descentralizada do Plano Nacional .............................................................. 124 

Figura 7 - Polos Turísticos do Pará ........................................................................................ 128 

Figura 8 - Valor liberado por Concedente ao Município de Soure- PA ................................. 138 

Figura 9 - Repasses de Investimentos do MTUR por Polos de Desenvolvimento Turístico 

paraenses, 2001ï2015 ............................................................................................................. 139 

Figura 10 - Convênios aprovados do MTUR por município do Marajó ................................ 140 

Figura 11 - Valores de Convênios repassados do MTUR por município do Marajó ............. 141 

Figura 12 - Assuntos tratados nas reuniões do FOMENTUR 2014 ï 2017 ........................... 152 

Figura 13 - Entidades convidadas a participar da reativação do Conselho Municipal de Turismo 

de Soure .................................................................................................................................. 168 

Figura 14 - Instituições escolhidas para compor ao Conselho Municipal de Turismo em 2017

 ................................................................................................................................................ 168 

Figura 15 - Rede de Turismo do Conselho Municipal de Turismo ........................................ 172 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE FOTOGRAFIAS  

 

Fotografia 1- Foto retirada no interior de uma fazendo no município de Soure-PA que, ilustra a 

característica hidrográfica dos Campos Alagados .................................................................... 89 

Fotografia 2- Ruína da igreja de Nossa Senhora do Rosário de Joanes, Salvaterra-PA ........... 92 

Fotografia 3 - Porteira de acesso à fazenda e à praia barra velha em Soure-PA ...................... 95 

Fotografia 4 - Porteira de acesso às comunidades do Céu e Caju-Una em Soure-PA ............. 95 

Fotografia 5 - Entrada da Vila de Pesqueiro, Soure-PA ........................................................... 96 

Fotografia 6 - Campos Marajoaras ......................................................................................... 104 

Fotografia 7 - Praia Barra Velha, município de Soure-PA ..................................................... 105 

Fotografia 8 - Foto retirada em um dos ñencontrosò de roda de carimbó .............................. 107 

Fotografia 9 - Desembarque dos passageiros no porto Camará e trapiche para acesso ao terminal

 ................................................................................................................................................ 108 

Fotografia 10 - Foto retirada do interior do barco que faz translado Salvaterra ï Belém ...... 109 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE QUADROS  

 

Quadro 1- Agentes entrevistados do Polo Marajó, nos municípios de Soure e Salvaterra ...... 35 

Quadro 2 - Relação entre fatos históricos mundiais e o desenvolvimento da atividade turística

 .................................................................................................................................................. 40 

Quadro 3 - Produtos ñAò do Par§, por Polo ........................................................................... 101 

Quadro 4 - Produtos ñBò do Par§, por Polo ............................................................................ 101 

Quadro 5 - Recursos Turísticos do Pará, por Polo ................................................................. 102 

Quadro 6 - Capacidade Hoteleira do Polo Marajó ................................................................. 111 

Quadro 7 - Meios de Hospedagem do município de Salvaterra ............................................. 111 

Quadro 8 - Categorização dos municípios do Marajó inseridos no Mapa de Turismo 2017 ï 

2019 ........................................................................................................................................ 147 

Quadro 9 - Sistematização da percepção dos agentes sobre a Instância de Governança (Fóruns 

e Conselhos) ........................................................................................................................... 160 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE TABELAS  

 

Tabela 1 - Quantidade Produzida de Coco-da-baía (Frutos por Hectare) - 2012 a 2016 ......... 97 

Tabela 2 - Rendimento Médio da Produção por Tipo de Lavoura Temporária (Arroz) - 2012 a 

2016 .......................................................................................................................................... 97 

Tabela 3 - Rendimento Médio da Produção por Tipo de Lavoura Temporária (Mandioca) - 2012 

a 2016 ....................................................................................................................................... 98 

Tabela 4 - Efetivo de Rebanho Bubalino, nos municípios do Marajó - 2012 a 2016 ............... 98 

Tabela 5 - Ranking dos produtos turísticos por Polo .............................................................. 100 

Tabela 6 - Repasses de verbas do MTUR para Soure-PA ...................................................... 136 

Tabela 7 - Frequência de Participação nas reuniões de Reativação do Conselho em 2017 ... 169 

Tabela 8 - Centrality Degree dos agentes inseridos Conselho Municipal de Turismo ........... 171 

 

  



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS  

 

 

AERAJ  Associação Educativa Rural e Artesanal da Vila de Joanes  

AMAM   Associação dos Municípios do Arquipélago do Marajó  

AMPAC  Associação dos Moradores do Pacoval            

AMPOC Associação dos Moradores do Povoado do Céu 

APA  Área de Proteção Ambiental 

ARCON-PA Agência de Regulação e Controle de Serviços Públicos do Estado do              

Pará         

ASMUPESQ Associação das Mulheres do Pesqueiro e Moradores da Vila do pesqueiro 

em Soure 

ASSUREMAS Associação dos Usuários das Reserva Extrativistas Marinhas de Soure 

ATM  Associação de Turismo do Marajó     

BASA   Banco da Amazônia 

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento 

CAPES Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CAUC Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias  

CNTUR Conselho Nacional de Turismo 

CNUC Cadastro Nacional de Unidades de Conservação  

CNUMAH   Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano  

UC   Unidade de Conservação     

EMBRATUR  Instituto Brasileiro do Turismo 

FAPESPA Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas  

FOMENTUR   Fórum de Desenvolvimento Turístico do Estado do Pará 

FOREMAR Fórum Regional de Turismo do Polo Marajó 

FORNATUR   Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo 

IBAMA  Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis 

ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade  

IDESP   Instituto do Desenvolvimento Econômico-Social do Pará 

IDH   Índice de Desenvolvimento Humano 

IPHAN  Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional  

MTUR  Ministério do Turismo 

NAEA  Núcleo de Altos Estudos Amazônicos 

OEA  Organização dos Estados Americanos  



OIT Organização Internacional do Trabalho 

OMT  Organização Mundial do Turismo 

ONU   Organização das Nações Unidas 

PARATUR   Companhia Paraense de Turismo 

PDITS Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável 

PEQtur                        Programa de Qualificação do Turismo     

PIB  Produto Interno Bruto 

PNMT Programa Nacional de Municipalização do Turismo 

PNT Plano Nacional de Turismo 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPGDSTU Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sustentável do               

Trópico Úmido 

PRODETUR  Programa de Desenvolvimento do Turismo 

PROECOTUR Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal 

PRT Programa de Regionalização do Turismo 

PTA Plano de Turismo da Amazônia 

SEBRAE  Serviço Brasileiros de Apoio às Micro e Pequenas empresas 

SECTAM  Secretaria Executiva de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente 

SEGETUR  Sistema Estadual de Gestão de Turismo         

SEMAS Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

SETUR  Secretaria de Estado de Turismo 

SICONV Sistema de Convênios       

SUDAM  Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

SUFRAMA Superintendência da Zona Franca de Manaus  

TBC Turismo de Base Comunitária 

UFPA Universidade Federal do Pará 

UH  Unidade Habitacional                                     

UNESCO  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

UNIDO Organização para o Desenvolvimento Industrial 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO  

 

1 INTRODUÇÃO  ................................................................................................................... 17 

2 ABORDAGEM METODOLÓGICA  ................................................................................. 26 

3 TURISMO: UM OLHAR PARA ALÉM DO ECONÔMICO  ........................................ 37 

3.1 Aspectos gerais sobre o turismo ...................................................................................... 38 

3.2 Implicações críticas do Turismo ...................................................................................... 44 

4 PERSPECTIVAS TEÓRICAS: Políticas Públicas; Participação e Governança .......... 50 

4.1 Políticas Públicas e seus reflexos para a sociedade ........................................................ 50 

4.2 Papel da participação social nos processos decisórios ................................................... 60 

4.3 Governança e Redes: por uma nova interpretação da sociedade ................................ 73 

5 CARACTERIZAÇÃO DO ARQUIPÉLAGO DO MARAJÓ  ......................................... 87 

5.2 Aspectos históricos ............................................................................................................ 90 

5.3 Aspectos econômicos......................................................................................................... 96 

5.4 O turismo em Soure e Salvaterra .................................................................................... 99 

6 POLÍTICAS DE TURISMO DIRECIONADAS PARA O POLO MARAJÓ  ............. 113 

6.1 Sob a ótica da participação: o Programa de Regionalização do Turismo ................. 122 

6.2 O Programa de Regionalização de Turismo no Polo Marajó ..................................... 130 

7 GOVERNANÇA NO POLO MARAJÓ: POSSIBILIDADES E DESAFIOS DA REDE 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE TURISMO  .................................................................... 151 

7.1 A atuação das Instâncias de Governança na Rede de Política Pública de Turismo no 

Polo Marajó ........................................................................................................................... 152 

7.2 Conselho Municipal de Turismo de Soure ................................................................... 163 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 176 

REFERÊNCIAS.................................................................................................................... 183 

APÊNDICE A  ....................................................................................................................... 194 

APÊNDICE B ........................................................................................................................ 196 

APÊNDICE C ....................................................................................................................... 198 

APÊNDICE D ....................................................................................................................... 200 

APÊNDICE E ........................................................................................................................ 201 

APENDICE F ........................................................................................................................ 203 

 

 



17 

1 INTRODUÇÃO  

 

A atividade turística tem ganhado novas concepções, principalmente, no que se refere à 

importância da valorização do meio ambiente e da cultura visitada. Assim, os estudos sobre o 

turismo, em particular os realizados no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 

Sustentável do Trópico Úmido (PPGDSTU- NAEA/UFPA), têm evidenciado a necessidade de 

um olhar crítico e interdisciplinar sobre o tema, atento às novas percepções e debates acerca da 

atividade, sobretudo considerando as especificidades da Amazônia brasileira. 

Essas concepções de turismo, mais consciente com o meio ambiente e com a cultura 

local têm se configurado com base na premissa da sustentabilidade e têm sido o foco dos debates 

desde a década de 1970, em decorrência do surgimento dos primeiros movimentos ambientais 

e dos estudos sobre as consequências da expansão do capitalismo. Marin e Castro (2006) 

destacam, no entanto, que o desenvolvimento sustentável foi marcado por um discurso 

globalizado e institucionalizado, sendo muito mais eficiente para aumentar o crescimento 

econômico do que para mitigar os efeitos por ele causados. 

Considerando esses discursos de desenvolvimento (re) produzidos na Amazônia, cabe 

compreender as primeiras iniciativas de políticas públicas de turismo e seus reflexos para a 

escolha de um planejamento pautado no desenvolvimento sustentável para a região. 

Inicialmente, atrelada aos discursos que emergiram na década de 1970, a política de turismo 

direcionada para a região objetivava o desenvolvimento do turismo, como um produto regional 

e a diminuição de desigualdades inter-regionais (SUDAM, 1978). Almejava-se aliar o turismo 

à possibilidade do progresso econômico e social, inserindo-o entre os principais trunfos 

econômicos trazidos para a região, ignorando a importância da participação da comunidade 

local, impondo-lhes um modelo exógeno (de fora para dentro) de desenvolvimento. O jogo de 

interesses do poder público local em direcionar estratégias de desenvolvimento do turismo para 

a região contribuiu para acirrar as desigualdades sociais e o desequilíbrio ambiental, a partir da 

criação de grandes hotéis, ditos ecológicos, em meio à região Amazônica. 

Sob a ótica da crise econômica que se iniciava nos anos de 1980, além de um período 

marcado pela transição política no país, o turismo foi ainda mais motivado nas políticas de 

turismo para a região amazônica, mostrando-se como uma alternativa econômica. Com o prisma 

de uma nova alternativa, as políticas públicas começaram a adotar, teoricamente, uma postura 

mais preocupada com a sustentabilidade. ñNovas demandas surgem, roteiros especializados são 

elaborados com o intuito de aliar o turismo ¨s quest»es ambientaisò (QUARESMA, 2003, p. 
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108),  na tentativa de conciliar os objetivos econômicos à possibilidade de utilização sustentável 

dos recursos ambientais e sociais que envolvem o produto turístico. 

Os discursos mundiais possibilitaram a criação de novos segmentos do turismo, bem 

como a elaboração de políticas direcionadas para o turismo sustentável ou o ecoturismo. A 

ñbusca pelo verdeô e pela ñfuga do estresseò dos grandes conglomerados urbanos tornaram-se 

cada vez mais difundidos nessa concepção de turismo (RUSCHMANN, 2010). Tais discursos 

ambientais, então produzidos, evidenciavam a necessidade de um olhar diferente para as 

viagens, considerando, para tanto, a complexidade que envolve o ecoturismo, ou seja, a 

percepção dos diferentes agentes envolvidos, sejam os visitantes (turistas), os visitados 

(comunidades locais), a iniciativa privada, como também o poder público local. Assim, o 

respeito pela cultura das comunidades locais, a preocupação ambiental e os fatores econômicos 

gerados pela atividade turística tornaram-se a tônica dos instrumentos políticos pensados para 

estimular o desenvolvimento da atividade turística, bem como se constituíram basilares para a 

nova interpretação do turismo diante das mudanças globais que se apresentaram. 

Considera-se que a trajetória histórica e política em que se estruturam as tomadas de 

decisões influenciam diretamente no modo como o turismo é produzido em um determinado 

local, o que reforça a necessidade de compreender o turismo num enfoque complexo e 

interdisciplinar. Tal importância torna-se ainda mais desafiador quando a pesquisa faz 

referência à região do Marajó, que com suas diversidades ambientais, sociais, políticas e 

econômicas, o desenvolvimento do turismo tem se mostrado, ao mesmo tempo, uma 

possibilidade e um desafio do ponto de vista econômico e social, e isto, por diferentes motivos, 

dentre os quais se alicerça o jogo político, que em alguns períodos são mais evidentes que em 

outros. 

Nota-se, nessa pesquisa, que a beleza e a diversidade de atrativos (naturais e culturais) 

no Marajó tornaram-se um dos focos para o estímulo do ñnovoò turismo. Desde a d®cada de 

1980, houve um crescente aumento de hotéis, hotéis-fazendas e pousadas para atender um 

número cada vez maior de turistas, que passaram a chegar no arquipélago, como também o 

aumento da expectativa dos moradores locais com a nova atividade econômica que se instaura. 

O aumento deste fluxo, no entanto, não foi previamente acompanhado por um planejamento 

local tampouco organizado pelo Estado, o que, certamente, contribuiu para a significativa 

diminuição do fluxo de turistas nos anos posteriores. 

A ñnova possibilidade de turismoò passou a ser considerada como uma oportunidade de 

desenvolvimento da Amazônia, considerada no II Plano de Turismo da Amazônia (II PTA, 

1992) e no Programa de Desenvolvimento do Ecoturismo na Amazônia Legal (PROECOTUR), 
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este último objetivava desenvolver e dinamizar os Polos de Ecoturismo na Amazônia Legal. 

Embora os esforços para adequar a região às influências mundiais, relacionando o turismo à 

sustentabilidade ambiental e social, ele continuou a ser visto como um ñneg·cioò, que pouco se 

relaciona aos padrões de sustentabilidade. Tal fato porque as políticas de turismo raramente 

conseguiram alcançar os resultados esperados, pois não promoviam, de forma consolidada, uma 

articulação com a população local, o que comprometeu o seu desenvolvimento à luz dos novos 

paradigmas mundiais. 

A visão distorcida do ecoturismo é marcada pela invisibilidade da comunidade local. 

Coelho (1999) critica fortemente a tentativa desastrosa de camuflar o ecoturismo em uma nova 

proposta de turismo que, embora traga consigo o discurso mundial da sustentabilidade, não 

consegue compreender a importância da população local quando se tenta planejar a atividade. 

Na região, o desenvolvimento do turismo seguiu sob à lógica de desenvolvimento do mercado 

internacional apostando, a partir de instrumentos políticos, na inserção do turismo com um 

discurso ecologizado, para mitigar os efeitos desastrosos da produção de commodities na 

Amazônia, que transformaram o seu espaço. 

Conforme Costa (2006), o desenvolvimento com sustentabilidade para a Amazônia 

implica a substituição de modos produtivos de alto impacto, por modos produtivos que 

valorizem sistemas diversos de bases locais, incorporados na relação entre sociedade e natureza. 

As estruturas que condensam o escopo do desenvolvimento endógeno obedecem a processos 

interativos, nos quais é reconhecida a importante participação de diferentes atores (locais e 

regionais) no aumento da produtividade e da competitividade local e regional, de tal modo que 

direcione as inovações em sentido amplo, ou seja, não somente no campo tecnológico como 

também na capacidade de criar novas estruturas de comunicação e de organização. Tal 

perspectiva tem sido incorporada no turismo, mais especificamente no Turismo de Base 

Comunitária (TBC), no qual é enfatizada a importância da autonomia da comunidade local no 

planejamento do turismo.  

Especificamente para a Amazônia, o que se tem observado é a institucionalidade 

tradicional que desvia as instituições do caminho do desenvolvimento endógeno para a 

valoriza­«o de ñ[...] sistemas homog°neos e os procedimentos industriais padr»esò (COSTA, 

2006, p. 27) para o quais se espera uma alta produtividade e, por conseguinte, a concentração 

de riqueza para poucos. No que se refere a atividade turística no Marajó, nota-se que o seu 

desenvolvimento foi muito mais evidenciado para os empresários e fazendeiros locais, 

sobretudo no início da década de 1980, quando grandes fazendas se adequam para receber os 

visitantes.  
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Analisar esta questão é importante, quando compreendemos a trajetória que tem 

configurado o turismo na microrregião do Marajó, pois, desde a ocupação dos municípios pelos 

portugueses, tem sido marcado pela resistências dos moradores locais, especialmente pelas 

populações tradicionais de Soure e Salvaterra, que à revelia dos poderes econômico, social e 

político que ali se instauram, têm protagonizado intensos processos de territorialização e de 

lutas sociais.  

Nesse sentido, a efetivação de uma nova institucionalidade que valorize os múltiplos 

agentes, a partir de canais de cooperação e de ampliação do conhecimento sobre a sociedade e 

a economia amazônica é importante. Assim como a criação de um sistema de planejamento que 

colabore para o desenvolvimento regional e que considere as especificidades naturais e culturais 

quando se almeja o desenvolvimento do turismo, pautado numa distribuição mais justa dos 

benefícios por ele produzida.  

À luz dos discursos políticos nacionais, o que se observa é que o desenvolvimento do 

turismo na Amazônia refletiu a necessidade de mitigar os resultados dos grandes projetos a 

partir do marketing do desenvolvimento sustentável do turismo: o ecoturismo. A participação 

social é inserida como uma tentativa de dar um (re) significado na condução do planejamento 

do turismo para a região e, principalmente, atender as exigências do mercado internacional. 

A governança incide em ações que busquem maior participação e legitimação das redes 

de relações estabelecidas nas políticas. Configura-se na rela­«o entre atores distintos, ñnas quais 

interesses pol²ticos e sociais s«o integrados no processo de pol²tica p¼blicaò (SCHNEIDER, 

2005, p. 38). A governança refere-se à articulação e à cooperação entre atores sociais, atores 

políticos e arranjos institucionais, o que pressupõe o reconhecimento da participação de 

diferentes estruturas sociais, sejam elas formais ou não, na esfera pública. Deste modo, 

governança engloba a sociedade como um todo, ressaltando que o poder decisório não está 

somente sob a responsabilidade do Estado, mas considera e compreende a organização da 

sociedade e os atores sociais necessários para a tomada de decisão. 

Assim, duas questões são imprescindíveis para a compreensão da governança: a forma 

como é instituída a participação da sociedade civil nas políticas públicas e como o poder público 

possibilita tal articulação. Conforme Gohn (2004), essa nova relação entre povo e governo na 

esfera pública tem gerado muitas polêmicas, dentre elas está a dificuldade do sistema 

legislativo, especialmente na câmara dos vereadores, em reconhecer as novas estruturas de 

participa­«o, como os conselhos gestores, pois ñelas representam amea­as ao poder que eles 

[vereadores] detêm sobre os grupos da sociedade civilò (GOHN, 2004, p. 64). 
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Embora haja essa dificuldade, que reside especificamente na cultura política, Lourenço 

e Moreira (2014) enfatizam que, desde a década de 1990, o Estado tornou-se um forte 

mobilizador de estruturas participativas, como redes e parcerias público-privadas e, 

particularmente, para o turismo tem sido importante para ñ[...] a minimiza­«o dos custos de 

conflitos, a legitimação de decisões, o aumento da eficácia e eficiência, e a facilitação da 

coordenação e da implementa­«oò (LOUREN¢O; MOREIRA, 2014, p. 37).  

Sobre essa lógica, as estruturas participativas passaram a direcionar as diretrizes das 

políticas públicas de turismo, sobretudo a partir do Programa Nacional de Municipalização do 

Turismo (PNMT), ainda na década de 1990, o qual seguia o processo de mudanças na gestão 

pública, destacando a necessidade de políticas mais participativas e transparentes. Essa política 

foi, portanto, basilar para a instauração da perspectiva de descentralização da política de turismo 

e permitiu a criação de novos canais de participação e mobilização social.  

Nesse momento, diferentes municípios da microrregião do Marajó deram início aos 

primeiros direcionamentos do planejamento do turismo, seguindo o processo de adequação e 

de organização municipal, como a criação de órgãos municipais próprios para os assuntos da 

atividade e instâncias de turismo. Esta iniciativa, no entanto, obteve poucos resultados duráveis, 

sendo revisto com a implantação de uma nova política nacional que se firmava nas décadas 

seguintes. 

Seguindo os preceitos da participação e da descentralização já preconizados no final da 

década de 1990 e com a criação do Ministério do Turismo (MTUR) em 2003, criou-se o 

Programa de Regionalização do Turismo ï Roteiros do Brasil (PRT), pautado nas orientações 

contidas no Plano Nacional de Turismo (PNT) 2003-2007. Este centrou na proposta de 

executar, de forma descentralizada e regionalizada, a política pública de turismo e entre os 

objetivos do programa destacam-se a criação e o fortalecimento dos grupos que representavam 

a cadeia produtiva de turismo, de forma a garantir a governança, a partir do fortalecimento do 

processo de gestão compartilhada entre o governo federal, o governo estadual, o governo 

municipal e outras instâncias, como o Conselho Nacional de Turismo (CNTUR), o Fórum 

Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo (FORNATUR) e os fóruns e 

conselhos estaduais. 

O fortalecimento do protagonismo da cadeia produtiva do turismo nos âmbitos regional 

e local se configurou numa possibilidade de incluir, de modo ativo, diferentes agentes no 

processo de gestão descentralizada das políticas de turismo no Brasil. Em se tratando da 

efetivação da proposta do PRT, o MTUR reconhece que um dos maiores obstáculos está na 
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cria­«o de bases para a sua implementa­«o, o que implica em uma ñproposta de mudan­a de 

cultura pol²tica e administrativa no Brasilò (BRASIL, 2010, p. 42).  

Na região norte do Brasil, especificamente no Estado do Pará, o Programa de 

Regionalização do Turismo definiu apenas três Polos1 turísticos que foram escolhidos2 para 

implementação das estratégias do PRT: Polo Tapajós, Polo Marajó e Polo Belém. Em 2004, a 

Companhia Paraense de Turismo (PARATUR) coordenou a roteirização turística do Estado, 

participando das ações do Programa, constituindo-se como liderança articuladora da 

macrorregião norte até a criação da atual Secretaria de Estado de Turismo (SETUR), em 2011. 

Além disso, houve a criação das instâncias de governança no Estado, como o Fórum de 

Desenvolvimento Turístico do Estado do Pará (FOMENTUR), nas regiões ou polos turísticos, 

como especificamente o Fórum Regional de Turismo do Marajó (FOREMAR) no polo Marajó 

e a reativação dos Conselhos municipais de turismo. 

O Plano Estratégico de Turismo do Estado do Pará - Plano Ver o Pará -, lançado em 

2011, apresenta a importância dessa parceria com o Governo Federal. Tendo em vista que o 

Polo Marajó é um dos Polos turísticos do Estado do Pará selecionados para a implantação do 

PRT, o lócus dessa pesquisa foi realizado em dois dos municípios que o integra: Soure e 

Salvaterra. A escolha dos municípios considerou a importância destes para o planejamento de 

turismo do Estado no Polo Marajó, bem como a relativa proximidade entre os municípios (cerca 

de 3,1 km), fato que facilita o deslocamento para a realização da pesquisa. 

Conforme o estudo realizado, o Polo Marajó é constituído pelos municípios da Região 

do Marajó, sendo eles: Afuá, Ponta de Pedras, Portel, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, São 

Sebastião da Boa Vista e Soure, entre os quais os municípios de Soure, Salvaterra e Ponta de 

Pedras são prioritários para as políticas de turismo direcionadas para este Polo. Tais municípios 

são considerados destinos consolidados, do ponto de vista da organização da atividade, como 

questões referentes ao acesso para os municípios, serviço empresarial, organização pública 

municipal, planejamento voltado para a atividade e a presença do Conselho municipal.  

A hipótese considerada é que, apesar do Polo Marajó ser muito evidenciado nas políticas 

públicas de turismo do Estado do Pará, há, no entanto, uma desestruturação dos atores que dele 

                                            
1 Atualmente no planejamento do turismo do Estado do Pará, existem seis Polos turísticos: Polo Belém, Polo 

Xingu, Polo Amazônia Atlântica, Polo Marajó, Polo Tapajós e o Polo Araguaia/Tocantins. 
2 Conforme Espírito Santo (2007) o processo de escolha das regiões prioritárias iniciou em 2004, com a realização 

de oficinas de regionalização, os quais consideravam os seguintes critérios para a escolha: 1) ser uma região com 

produtos já comercializados; 2) ter uma demanda turística constante; 3) ser área de atuação de projetos com 

instituições parceiras; 4) participação em outros programas de governo. 
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e/ou com ele se envolvem, colaborando para a dispersão de processos participativos, decisórios 

e, por conseguinte para a limitada governança do turismo no Polo Marajó. 

Diante disso, a falta de articulação entre os que estão envolvidos direta ou indiretamente 

na cadeia produtiva do turismo3 é uma das principais causas do limitado desempenho que a 

atividade tem apresentado na região. Como anteriormente destacado, as Políticas de Turismo 

Sustentável que vêm sendo postas para a região, a partir de discursos oficiais, embora tenham 

em sua vertente concepções ligadas à sustentabilidade, pouco têm sido conduzidas de forma a 

promover não somente o crescimento econômico e a preservação do meio ambiente, mas 

também a promoção da autonomia e de processos que conduzam a maior participação social, 

seja na criação de instrumentos políticos ou na sua implementação. 

Neste aspecto, considerando a complexidade que envolve o desenvolvimento do turismo 

na Amazônia, a qual vem sendo pautada desde a década de 1970, bem como a importância da 

participação de diferentes agentes sociais na elaboração e na implementação de políticas de 

turismo na região, o presente estudo tem como objeto de pesquisa a governança em turismo.  

Os municípios de Soure e Salvaterra são o lócus dessa pesquisa, os quais permitirão 

alcançar o objetivo que é: analisar a importância das redes de relações estabelecidas nas 

políticas públicas de turismo e sua repercussão para o processo de governança nos municípios 

de Salvaterra e Soure no arquipélago do Marajó-Pará. Para tanto, consideram-se como objetivos 

específicos: 

1) Identificar os diferentes agentes participantes das instâncias de governança de 

turismo em Soure e Salvaterra; 

2) Identificar os possíveis entraves que dificultam a criação e/ou funcionamento 

das instâncias de governança nos município de Soure e Salvaterra; 

3) Avaliar a participação e a relação dos diferentes agentes inseridos no processo 

decisório do turismo no Polo Marajó; 

4) Verificar os limites e as possibilidades da articulação dos agentes na rede de 

governança. 

 

 

                                            
3 É composta por diferentes agentes do setor econômico, político e social relacionados a atividade turística, como: 

representantes de empresas privadas que ofertam produtos turísticos; agentes políticos, instituições públicas, 

agentes sociais etc. 
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Essa questão visa dar sequência à temática de pesquisa iniciada em 20144 no município 

de Abaetetuba-PA sobre governança no turismo. O presente estudo pretende contribuir para o 

avanço das pesquisas sobre o desenvolvimento do turismo na Amazônia Legal, ampliando a 

compreensão do planejamento e a gestão do turismo e as relações dos diferentes agentes nas 

políticas públicas. Espera-se que os resultados obtidos possam colaborar para os agentes sociais 

envolvidos com o desenvolvimento do turismo no Marajó, dada a necessidade de inseri-los e 

de ampliar a compreensão da sua importância nos processos participativos, democráticos e de 

governança.  

Estudos já realizados (FIGUEIREDO, 1999; NASCIMENTO, 2009; NÓBREGA, 2012) 

demonstram essa necessidade, em especial na Região Amazônica, onde as suas especificidades 

reforçam o imperativo de desenvolver pesquisas que enfoquem essas particularidades e 

contribuam para a formulação de políticas públicas que estabeleçam um planejamento pautado 

em práticas participativas. 

Enfatiza-se, nesta pesquisa, que há uma importante ligação histórico-política entre o 

meio ambiente, as questões sociais e a forma de inserção da população local, no processo de 

governança, nos discursos de sustentabilidade contidos nos instrumentos das Políticas Públicas 

de Turismo. Assim, o interesse em investigar como os diferentes agentes sociais participam do 

processo de elaboração e de implementação das Políticas Públicas de Turismo no Marajó- PA 

é o fio condutor deste trabalho. Para tanto, foi realizada uma pequena abordagem histórica dos 

conteúdos políticos de turismo criados para a região Amazônica e em âmbito nacional, para o 

entendimento do objeto e do problema de pesquisa. 

Nesse sentido, a pesquisa foi estruturada em oito seções, contendo discussões teóricas e 

análise da pesquisa pretendida. Após esta seção introdutória, na segunda seção é apresentado a 

abordagem metodológica utilizada para pesquisa. A terceira seção apresenta o estado da arte 

sobre o turismo e suas perspectivas. Nela são analisados os fatores econômicos, sociais e 

ambientais que se entrelaçam nas políticas públicas de turismo, bem como em processos 

participativos, inevitavelmente inerentes e necessários para o planejamento da atividade 

turística nos locais (RUSCHMANN, 2010; HALL, 2001; NÓBREGA, 2007; FIGUEIREDO, 

2015). 

                                            
4 A Pesquisa de Inicia­«o Cient²fica ñCadeia Produtiva do Turismo: Governan­a e Governabilidade em Cidades 

M®dias Tur²sticasò resultou tamb®m no trabalho de conclus«o de curso apresentado como requisito parcial para 

obtenção do título de especialista em Planejamento e gestão pública do Turismo e do Lazer pelo Núcleo de Altos 

Estudos Amazônicos- FIPAM XXV em 2015, sob o título: Políticas Públicas e Turismo: avaliação da participação 

e a viabilidade de instâncias de governança em Abaetetuba-PA, Brasil. 
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Na quarta seção, para maior compreensão dos processos relacionados às políticas 

públicas, são apresentadas as principais percepções, descrevendo a sua evolução teórico-

científica que foi basilar para o surgimento de novas percepções da sua estrutura. Nesta, 

apresentam-se dois conceitos-chave para entender a importância das redes de relações 

(CASTELLS, 2005) e o envolvimento de diferentes atores na tomada de decisão, que são: 

governança (DINIZ, 1996; AZEVEDO, ANASTASIA, 2002; SCHNEIDER, 2005) e 

participação (NOGUEIRA, 2011; CACCIA-BAVA, 2001; GOHN, 2004). 

Realizado o aprofundamento teórico, a quinta seção direciona-se para a caracterização 

histórica, econômica, política e social da microrregião do Marajó (AMARAL et al., 2007; 

LISBOA, 2012; MARIN; SILVA, 2007). A apresentação dos aspectos físicos territoriais, 

históricos e econômicos da região foi necessária para melhor caracterização do lócus da 

pesquisa e posterior caracterização da atividade turística, com a descrição de dados e de fatos 

relacionados à atividade nos municípios de Soure e Salvaterra.  

Na sexta seção, analisam-se políticas públicas de turismo na Amazônia e suas 

reverberações para o Polo Marajó (NÓBREGA, 2007; NASCIMENTO, 2009; FIGUEIREDO, 

1999). São apresentadas as primeiras políticas de turismo no Polo Marajó, com o recorte 

temporal das décadas entre 1970 a 2017, as quais iniciam com o primeiro Plano de Turismo da 

Amazônia até a atual Política Nacional de Turismo e o Programa de Regionalização. São 

apresentados os repasses financeiros dos órgãos oficiais de turismo para o Polo Marajó, em 

especial atenção para os municípios de Soure e Salvaterra. 

Na sétima seção, apresentam-se as possibilidades e os desafios da Rede de Política 

Pública de Turismo no Polo Marajó, com atenção para os municípios destacados, analisando a 

participação e a relação dos diferentes agentes inseridos no processo decisório do turismo no 

Polo Marajó. Apresentam-se também os limites e as possibilidades de articulação dos agentes 

na instância de governança do município de Soure, com a tentativa de reativação do Conselho 

Municipal de Turismo de Soure, no ano de 2017.  

Por fim, apresentam-se as principais considerações finais obtidas com a realização desta 

pesquisa, bem como a exposição dos desafios e das perspectivas a serem percorridos com o 

desenvolvimento do turismo no local.   
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2 ABORDAGEM METODOLÓGICA  

 

A região amazônica é repleta de pluralidades, com modos de vida e compreensões 

singulares de utilização dos recursos naturais; sendo que em cada região apresenta uma 

amplitude de olhares e de referências. No Marajó, tal fato não é diferente, pois, antes mesmo 

de ser ñconquistadaò, j§ representava uma vasta singularidade cultural e social por diferentes 

povos que a habitavam. O saber das populações tradicionais existentes na região é apenas um 

dos exemplos referentes à complexidade que caracteriza a região há milhares de anos. Assim, 

é essencial que os estudos que a tenham como lócus de pesquisa sejam delineados a partir de 

uma visão interdisciplinar, objetivando a realização de pesquisas que interpretem a sua 

formação socioeconômica, socioambiental e institucional para uma percepção autêntica. 

As diversidades social e ambiental devem direcionar a construção de um verdadeiro 

objeto científico. Para isso, Bourdieu (2011, p. 50) considera necessário o rompimento com as 

ñatitudes socialmente constru²dasò, ou como Bachelard (1996, p. 25) afirma uma ruptura do 

ñempirismo imediatoò, que se apresenta como um obst§culo inicial para a ci°ncia. Esta quest«o 

tem sido pontuada nos estudos científicos direcionados para o turismo (BARRETTO, 2006; 

FIGUEIREDO; NÓBREGA, 2015, 2013; HAMOY et al., 2016; PANOSSO NETTO; 

NECHAR, 2016), tendo em vista a sua abrangência multi e interdisciplinar, por envolver 

diferentes áreas do conhecimento na sua concepção epistemológica, além de diferentes atores 

(inter) ligados no fazer do ñturismoò, sejam eles atores do poder p¼blico, vistos como 

estrategicamente importantes para a organização e para o planejamento da atividade; sejam 

atores da iniciativa privada, os quais representam a prestação de serviços necessária para a 

atividade; ou sejam os atores locais, responsáveis pela construção histórico-social de um dos 

principais atrativos que movimenta o turismo ï a cultura.  

Verifica-se, no entanto, a existência de um certo consenso científico ao tratar o turismo 

como um objeto exclusivamente economicista, analisando-o sob um único enfoque, isto é, 

disciplinar, como uma atividade eminentemente econômica, que a partir da sua atuação, são 

gerados efeitos multiplicadores que atuam desde a oferta de serviço até a geração de emprego 

e renda. Porém, esse pensamento tem sido recentemente reexaminado, sob a ótica de diferentes 

disciplinas, as quais tentam aprofundar a sua investigação, relacionando diferentes olhares e 

interpretações (PINTO; SIMONIAN; MONTEIRO, 2015), considerando que a 

interdisciplinaridade revela-se como uma ñmanifesta­«o contempor©nea do velho ideal de 

unidade do conhecimentoò (POMBO, 1993, p. 3), cujo objetivo ® ampliar a reflex«o para al®m 

da ciência unidimensional. 



27 

A interdisciplinaridade, nos estudos do turismo, tem como pressuposto a construção 

científica do turismo a partir da interação entre outros conhecimentos que envolvem o 

fenômeno. Como destaca Barretto (2006), diferentes disciplinas de estudos, como economia, 

biologia, sociologia, antropologia, geografia, entre outras ciências, tornam-se indispensáveis 

não somente para o aprofundamento do conhecimento do turismo como principalmente para 

um retorno prático desses estudos para a sociedade, isto é, são capazes de auxiliar 

verdadeiramente o planejamento da atividade e conter impactos causados pelo fenômeno. 

No âmbito das políticas públicas de turismo, um tema notadamente importante nessa 

pesquisa, e que recentemente tem sido objeto dos estudos na região Amazônica 

(NASCIMENTO, 2009, 2015; NÓBREGA, 2012; PINTO, 2016) é considerar os limites e a 

possibilidade de promover um desenvolvimento pautado nos anseios da participação e da 

criação de mecanismos democráticos nos processos decisórios que se instauram para as 

decisões políticas. Para tanto, é salutar entender os diferentes períodos que as políticas públicas 

de turismo têm se processado na Amazônia e no Estado do Pará. Nessa reflexão, pensar num 

planejamento adequado para a região tem sido tônica quando se analisam as políticas de 

turismo, mesmo porque é um instrumento que direciona os processos que vão da sua concepção 

até a implementação das políticas públicas. Não sendo possível compreendê-las separadamente. 

Nesse sentido, é crucial a atuação do Estado, nos seus diversos níveis (federal, estadual 

e municipal), enquanto um ente que define estratégias e que atribui instrumentos legais para a 

organização da atividade turística e do desenvolvimento local. As exigências do planejamento 

da atividade e da especial atenção do Estado, conforme Hall (2001), ocorre sobretudo, em 

decorrência dos efeitos danosos que ela pode causar. Assim, tratar do planejamento do turismo 

é considerar um contínuo processo de tomada de decisão, que, por sua vez, são decisões 

políticas. 

Como destaca Bourdieu (2011), a construção do objeto de pesquisa necessita apreender 

a realidade por ñ©ngulo imprevistoò, isto ®, no caso dos estudos sobre o turismo no Marajó, as 

características políticas e econômicas devem ser percebidas em sintonia com os aspectos 

sociais, culturais e ambientais, devendo ir além da sua aplicabilidade em direção às reflexões 

teóricas que consigam estabelecer as relações prática e teórica, como evidência Japiassú (1976) 

e Bourdieu (2011). Sob esse prisma, a pesquisa apresentada destaca a relação de diferentes 

interpretações, como das ciências políticas, das ciências sociais e econômicas para compreender 

a dimensão em que se configura a governança do turismo em Soure e Salvaterra no Marajó-PA. 

Para esta pesquisa, entender as influências das redes de relações estabelecidas no âmbito 

das políticas públicas de turismo, bem como a sua repercussão para o processo de governança 
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nos municípios de Salvaterra e Soure, no Arquipélago do Marajó, necessitou da compreensão 

da Teoria de Redes Sociais, que se refere a ñuma base conceitual imprescind²vel para a 

implementação de políticas públicas que superem a racionalidade utilitarista e economicistaò 

(BRANDÃO, 2014, p.30). Essa teoria é útil para a compreensão das políticas, a partir das 

relações e das realidades sociais que se estabelecem no seu interior, permitindo interpretar os 

processos participativos e suas contribuições para o fomento do turismo. 

A análise de redes tem se efetivado em diferentes áreas do conhecimento, 

desempenhando um papel crítico da estrutura social desde o campo econômico, político até a 

compreensão da interação familiar. Compreende-se que a relação/interação entre os atores em 

uma determinada rede é essencial para entendê-la enquanto processo social (WASSERMAN; 

FAUST, 1994). Diante das transformações globais, esse processo tem sido apresentado como 

uma possibilidade de organização social, cada vez mais flexível e adaptável, na qual são 

compreendidas suas relações como uma rede complexa (CASTELLS, 2005). 

Para melhor análise e apreensão desse processo, tem-se como subsídio teórico a análise 

desenvolvida por Manuel Castells (2005) sobre a Sociedade em rede. Em sua interpretação, as 

redes se configuram num hiato em que por um lado apresenta-se como uma nova possibilidade 

de organização social, frente às transformações globais; e, por outro, mostra-se como um 

desafio que necessita que seus projetos ultrapassem um determinado tamanho e complexidade 

de organização, diferentemente de estruturas tradicionais que se desenvolvem a partir de 

princípios mais rígidos (CASTELLS, 2005). 

É nesse entendimento que os assuntos a serem abordados nesse trabalho terão sinergia, 

pois relacionam-se aos mecanismos criados pela sociedade para a obtenção de maior 

participação nas Políticas Públicas de Turismo, e, portanto, na maior articulação da sociedade 

em rede. 

Conforme Wasserman e Faust (1994), para compreender a análise das redes sociais, 

deve-se reconhecer que 1) os atores e suas ações agem de forma autônoma e interdependentes 

em uma rede; 2) as ligações estabelecidas entre os atores são canais de transferência de recursos, 

materiais ou não, por isso necessariamente, consiste na relação de vários indivíduos; 3) o 

ambiente estrutural de rede é visto como fornecedor de oportunidades ou restrições. A análise 

das redes sociais pode se dar sob diferentes aspectos, permitindo a realização de uma análise 

do conjunto de forma dinâmica e interdisciplinar, pois consegue visualizar diferentes 

comportamentos (sociais, econômicos, políticos etc.) para o seu entendimento.  

Considerando tais aspectos, este estudo constituiu-se numa pesquisa qualitativa, pois 

ñse aprofunda no mundo dos significados, [...] e precisa ser exportada e interpretada, em 
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primeira inst©ncia, pelos pr·prios pesquisadoresò (MINAYO, 2012, p. 22), buscando privilegiar 

a consciência do sujeito para entender a realidade social a ser estudada, ao estabelecer uma 

interação entre o pesquisador e os sujeitos pesquisados (TRIVIÑOS, 1987; MINAYO, 2012). 

 

A pesquisa qualitativa introduz um novo sentido dos problemas; ela substitui a 

pesquisa dos fatos e determinantes para a compreensão dos significados. Ela opera, 

poderíamos dizer, um duplo deslocamento na pesquisa social; isto é, da instituição à 

comunidade, e do profissional ao usuário (GROULX, 2008, p. 98). 

 

Como afirma Groulx (2008), o deslocamento realizado na pesquisa qualitativa 

possibilita que análises e conceitos rígidos sejam, frequentemente, reexaminados e substituídos 

por outros que tenham como compreensão a diversidade e a vida social as quais a pesquisa 

interage. É, portanto, atento às especificidades de diferentes agentes, um importante 

instrumento que pode auxiliar estudos realizados na região Amazônica, tendo em vista as suas 

especificidades. 

A pesquisa seguiu diversos momentos que, no final, puderam ser conectados e 

interpretados. O primeiro momento se constituiu de uma pesquisa exploratória, com a finalidade 

de reunir as primeiras informa­»es para a constru­«o do objeto de estudo que, ñconsiste na 

produção do projeto de pesquisa e de todos os procedimentos necessários para a entrada em 

campoò (MINAYO, 2012, p. 26), isto ®, n«o se trata de uma pesquisa sem objetivos, mas 

constitui-se numa definição necessária da pesquisa, na qual são desenvolvidas e modificadas 

ideias e percepções para melhor compreensão do objeto e posterior aprofundamento. 

A pesquisa de campo foi basilar nesse momento, sendo realizadas visitas de campo nos 

meses de janeiro, maio, julho, agosto de 2017 e nos meses de janeiro e fevereiro de 2018, nos 

municípios de Soure e Salvaterra, as quais possibilitaram ñlevantar informa­»es sobre um 

determinado objeto, delimitando assim o campo de trabalho, mapeando as condições de 

manifesta­«o desse objetoò (SEVERINO, 2016, p. 132), al®m da obten­«o de elementos para a 

delimitação do problema de pesquisa e conhecer os atores e sua importância na redes de 

políticas públicas de turismo. Nesse momento, foi possível coletar algumas imagens 

fotográficas, realizadas pela pesquisadora, as quais puderam caracterizar o lócus da pesquisa e 

registrar os momentos de fluxo de turistas. 

Houve a investigação do processo de participação social nas políticas públicas de 

turismo desenvolvidas no Polo Turístico do Marajó, o que exigiu a realização da pesquisa 

explicativa que, conforme Severino (2016, p. 132), ® ñaquele que além de registrar e analisar 

os fen¹menos estudados, busca identificar suas causas [...]ò interpretando-os e analisando as 

informações nele apreciada. Assim, o aprofundamento bibliográfico, a análise documental, a 
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elaboração, a aplicação de entrevistas semiestruturadas e a observação sistemática foram úteis 

para a compreensão e para o esclarecimento das seguintes perguntas:  

 

1. Quais os agentes que participam das instâncias de governança de turismo em 

Soure e Salvaterra?  

2. Quais possíveis entraves que dificultam a criação e/ou funcionamento das 

instâncias de governança nos municípios de Soure e Salvaterra?  

3. Como se estabelece a participação e a relação dos diferentes agentes inseridos 

no processo decisório do turismo no Polo Marajó?  

4.  Quais os limites e as possibilidades da articulação dos agentes na rede de 

governança? 

 

A pesquisa bibliográfica foi importante para o aprofundamento de teorias primárias e 

secundárias relacionadas ao tema. Assim, não foram considerados somente os conceitos 

referentes ao turismo, pois ® sabido que ño conhecimento do turismo tem se desenvolvido a 

partir de uma abordagem de natureza multi e interdisciplinarò (DENCKER, 2007, p. 36). 

Utilizaram-se diversos materiais como: teses e dissertações da Biblioteca do Núcleo de Altos 

Estudos Amazônicos (NAEA) e da Biblioteca Central da Universidade Federal do Pará 

(UFPA). Também foi realizada pesquisa no banco de teses e dissertações no portal de 

periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). O 

levantamento bibliográfico considerou temas relevantes para a pesquisa, como: Turismo na 

Amazônia; Políticas Públicas de Turismo; Marajó; Planejamento Participativo, Governança e 

Redes.  

A análise documental constituiu-se numa técnica importante para a compreensão das 

políticas públicas de turismo que vêm sendo implementadas na Região do Marajó. E, conforme 

Cellard (2008, p. 295), ño documento permite acrescentar a dimens«o do tempo ¨ compreens«o 

do socialò, como tamb®m possibilitar maior apreensão dos jogos políticos instrumentalizados 

nos Planos, Programas e projeto de Turismo para o Marajó. Assim, seguindo a orientação de 

Cellard (2008), a análise documental: 

 

Em primeiro lugar, ele deve localizar os textos pertinentes e avaliar a sua 

credibilidade, assim como a sua representatividade de seu material. O autor do 

documento conseguiu responder fielmente aos fatos? Ou ele exprime mais as 

percepções de uma fração particular da população? Por outro lado, o pesquisador deve 

compreender adequadamente o sentido da mensagem e contestar-se com o que tiver à 

mão: fragmentos eventualmente, passagens difíceis de interpretar e repletas de termos 
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e conceitos que lhes são estranhos e foram redigidos por um desconhecido, etc 

(CELLARD, 2008, p. 296). 

 

Analisaram-se os seguintes documentos públicos: o Plano Nacional do Turismo (2003 

ï 2007; 2007 ï 2010 e 2013 - 2016) e seu desdobramento no Programa de Regionalização do 

Turismo; o Plano Estratégico de Turismo do Estado do Pará (2012 ï 2020) ï Plano Ver-o-Pará 

e seus desdobramentos em programas e projetos; Atas das reuniões dos Fóruns de 

Desenvolvimento Turístico do Estado do Pará, com recorte temporal de 2014 a 2017, para 

compreensão da participação do FOREMAR.  

Os documentos foram analisados sob a ótica de Bardin (2011) e Bauer (2008), o qual 

considera a an§lise de conte¼do um importante instrumento para ña manipula­«o de mensagens 

(conteúdo e expressão desse conteúdo) para evidenciar os indicadores que permitam inferir 

sobre uma realidade que não a da mensagemò (BARDIN, 2011, p. 46), isto é, por meio do 

acesso aos documentos, pôde-se não somente interpretá-los, mas de maneira dedutiva, 

reconstruir as informações e, a partir das suas inferências, analisar as suas composições.  

Esse momento foi fundamental para a apreensão crítica das decisões políticas e sua 

aproximação dos preceitos da governança e da participação social e, assim, conhecer os agentes 

que são priorizados (social e economicamente) em tais instrumentos políticos. Dessa forma, as 

análises dos documentos permitiram não apenas compreender os documentos em si, como 

também observar a construção argumentativa e entender suas conjecturas político-sociais, 

realizadas num determinado contexto. A análise de informações disponíveis em sites do 

governo federal, como o Portal da Transparência e o Portal de Convênios (SICONV e SIACOR) 

permitiu melhor interpretar e confrontar as informações contidas nos documentos. 

A partir da realização da construção do conhecimento empírico obtido por meio da 

pesquisa de campo, realizada no decorrer de 2017 e início de 2018 no município de Soure, 

pôde-se conhecer os agentes das instâncias de governança de turismo, por meio da participação 

nas reuniões de reativação do Conselho Municipal de Turismo do município que aconteceram 

nos meses de março, maio, junho e agosto de 2017. Com o reconhecimento dos agentes 

inseridos no Conselho, que totalizaram treze representantes do poder público, da Sociedade 

Civil e da Iniciativa privada, pôde-se analisar a rede de relações estabelecidas entre os agentes 

a partir da aplicação de um questionário. Este questionário, com uma pergunta para medição 

das ações realizadas em rede, utilizou as escalas de 0 a 4, que permitiram identificar as 

relações/ações realizadas (ou não) entre os agentes participantes do Conselho Municipal de 

Turismo de Soure. A partir das respostas, utilizou-se o software Netdraw, que compõe os 
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softwares ucinet 6 (Software for Social Network Analysis) para o cruzamento das respostas e 

sua representação em rede.  

O uso deste software permitiu identificar a Centralidade, conceito da análise de redes 

que permite compreender a representação e importância de cada agente na rede. Considera-se, 

nessa análise, que a rede social é uma estrutura ou uma organização social composta de 

indivíduos que se conectam em "nós" por diferentes motivos, relacionados às questões 

familiares, amizades ou aos interesses econômicos, políticos, dentre outros. Nesta análise, a 

centralidade é um conceito que pode ser expresso por várias medidas e uma delas é o grau do 

ator (Actor degree), significando a possibilidade de conexões que um ator tem em uma rede, ou 

seja, o grau de relações que um agente realiza em uma determinada rede. Assim, quanto mais 

central o agente estiver, pode significar (dependendo da análise) o grau da sua importância na 

rede, por existir um maior número de conexões/trocas deste com os outros agentes 

(WASSERMAN; FAUST, 1994). 

No município de Salvaterra, houve dificuldade para levantamento dessas informações, 

uma vez que não existe instância de governança municipal e não foram registradas reuniões 

abertas que pudessem identificar os agentes considerados importantes para a tomada de decisão 

no local. Nesse caso, tentou-se o contato com a Associação dos Comerciários do Município, 

considerando-se um canal importante que poderia evidenciar os atores decisivos no 

direcionamento das políticas de turismo de Salvaterra, porém esta se encontrava desativada.   

Assim, para não prejudicar o andamento da pesquisa no município, optou-se por utilizar 

a técnica de entrevista semiestruturada aplicada aos diferentes agentes que, em vista da sua 

importância para a atividade turística, poderiam compor a rede de turismo de Salvaterra. 

Escolheu-se um representante do poder público, na pessoa do Secretário de Cultura, Esporte e 

Turismo de Salvaterra; um representante da sociedade civil organizada, com a Associação 

Educativa Rural e Artesanal da Vila de Joanes (AERAJ), indicada pelo representante do Poder 

público como uma importante associação que tem um envolvimento direto com o turismo no 

município e no distrito de Joanes. Além disso, para a representação da iniciativa privada, optou-

se por escolher dois proprietários de hotéis, os quais já fizeram parte da Associação dos 

Comerciários e estão entre os mais antigos hotéis localizados no centro do município.  

A coleta de dados se constituiu a partir da realização de entrevistas semiestruturadas 

com os diferentes agentes do campo das Políticas Públicas de Turismo no Polo Marajó, nos 

municípios de Soure e Salvaterra. Trata-se de agentes que detêm uma representação no poder 

público, como a SETUR e as Secretarias Municipais de Turismo de Soure e Salvaterra; em 

Instituições das Instâncias de governança, como o FOMENTUR, o FOREMAR e o Conselho 
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Municipal de Turismo de Soure; além da representação da sociedade civil organizada e da 

representação da iniciativa privada. 

A técnica de observação sistemática foi realizada nas reuniões do FOMENTUR, que 

ocorreram em 2017, nos meses de março, maio e setembro; na eleição de presidente do 

FOREMAR, realizada em outubro de 2017; e nas reuniões de reativação do Conselho Municipal 

de Soure5 nos meses de março, maio, junho e agosto de 2017. Essa técnica permitiu identificar, 

de forma criteriosa, as situações e o comportamento durante as reuniões, como também analisar 

a participação dos diferentes agentes sociais nas Políticas Públicas de Soure e Salvaterra.  

A observação: 

 

Trata-se de uma técnica direta, já que há um contato com informantes. Trata-se, 

também, de uma observação não-dirigida, na medida em que a observação da 

realidade continua sendo o objetivo final e, habitualmente, o pesquisador não intervém 

na situação observada (JACCOUD; MAYER, 2008, p. 255). 

 

O registro das observações foi realizado em diário de campo, para descrição do contexto 

e também para descrição dos comportamentos nas reuniões. Para tanto, o registro foi realizado 

por escrito, por gravação (celular) e por imagens fotográficas. 

As entrevistas foram do tipo semiestruturada, tendo em vista que esta t®cnica ñpermite 

que as pessoas respondam mais nos seus próprios termos do que as entrevistas padronizadas 

[...]ò (MAY, 2004, p. 148). Considerou-se, para este estudo, a importância das entrevistas com 

os gestores de turismo do Estado do Pará e dos municípios lócus de pesquisa a fim de identificar 

e analisar a concepção do poder público referente à participação de diferentes agentes na 

elaboração e implementação de Políticas de Turismo direcionadas para o Polo Marajó, e a 

concepção de governança, face às mudanças que têm sido direcionadas pela Política Nacional 

de Turismo.  

Foram realizados três grupos de pesquisa para melhor compreensão dos agentes 

envolvidos: No primeiro grupo, consideraram-se os agentes responsáveis por formular e por 

implementar as Políticas de Turismo do Estado e dos municípios pesquisados. No segundo 

grupo, consideraram-se os agentes representantes da instância de governança, como Fóruns e 

Conselhos de Turismo. Neste, buscou-se identificar a estrutura e a organização de processos 

participativos e sua importância para os processos decisórios que levam ao desenvolvimento de 

turismo nos municípios de Soure e Salvaterra. No terceiro grupo, consideraram-se os 

representantes da sociedade civil organizada (associações) e os empresários locais, dos 

                                            
5 Até o início do ano de 2017 não foi constituído o Conselho Municipal de Turismo de Salvaterra, por isso foi 

considerado, para essa pesquisa, somente o Conselho Municipal de Turismo de Soure. 
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referidos municípios, sendo valiosos para identificar como se tem estabelecido processo 

participativo desses nas políticas de Turismo do Marajó.  

No total foram realizadas 12 entrevistas, como demonstra o Quadro 1 que contém a 

unificação dos agentes dos municípios estudados, sendo cinco com representantes do poder 

público, dois representantes da SETUR sendo um com atuação direta na elaboração de políticas 

públicas e o outro representante da Secretaria e do FOMENTUR; dois representantes da 

Secretaria Municipal de Turismo de Soure, sendo um o secretário e o outro técnico em turismo, 

que tem participado de diversos momentos políticos decisórios de turismo nos municípios e um 

representante da Secretaria de turismo de Salvaterra. Além disso, uma entrevista foi realizada 

com representantes do FOREMAR. 

Também foram entrevistados quatro representantes da sociedade civil organizada, 

considerando a sua importante participação nas decisões políticas de turismo no local e na 

região: um representante da Associação das Mulheres do Pesqueiro (ASMUPESQ) e 

Associação dos Usuários das Reserva Extrativistas Marinhas de Soure (ASSUREMAS); um 

representante da Associação de Turismo do Marajó (ATM); um representante da AERAJ e um 

representante da Associação dos Municípios do arquipélago do Marajó (AMAM). Dois 

empresários hoteleiros, representaram a iniciativa privada do município de Salvaterra.  
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Quadro 1- Agentes entrevistados do Polo Marajó, nos municípios de Soure e Salvaterra 

 
Fonte: Farias (2017). 

 

A análise se constituiu no tratamento e na interpretação crítica dos dados coletados em 

campo (DENCKER, 2007; MINAYO, 2012), tendo sido utilizada para isso a análise de 

conte¼do, que ® ñ[...] um m®todo de an§lise de texto desenvolvido dentro das ci°ncias sociaisò 

(BAUER, 2008, p. 190), com possibilidades de ser utilizada tanto em pesquisas quantitativas, 

como em pesquisas qualitativas. Como sugere Bauer (2008), trata-se de uma técnica híbrida. 

Sabendo disso, consideram-se, para esse estudo, os procedimentos de análise para fins de 

pesquisa social, tendo em vista o objeto da pesquisa. 

 

A análise de Conteúdo nos permite reconstruir indicadores e cosmovisões, valores, 

atitudes, opiniões, preconceitos e estereótipos e compará-los entre comunidades. Em 

outras palavras, a AC é pesquisa de opinião pública com outros meios (BAUER, 2008, 

p. 192). 

 

 

 

Secretário de Estado de Turismo (SETUR); 
Diretoria de Políticas públicas do Estado do 

Pará (DPOT); 
Secretário Municipal de Turismo de Soure; 
Turismólogo, servidor da Secretaria municipal 

de turismo de Soure; 
Secretário Municipal de Salvaterra. 

 Poder Público 

 

Presidente do Fórum de Desenvolvimento 
Turístico do Estado do Pará (FOMENTUR); 
Presidente do Fórum Regional de Turismo do 

Polo Marajó (FOREMAR); 
Presidente do Conselho Municipal de Turismo de 

Soure. 

 Fóruns e Conselhos 

 

Presidente da Associação de Turismo do Marajó 
(ATM); 
Presidente da Associação de Mulheres e 

Moradores da Vila do Pesqueiro em Soure 
(ASSUREMAS); 
Presidente da Associação Educativa Rural e 

Artesanal da Vila de Joanes (AERAJ); 
Presidente da Associação dos Municípios do 

Arquipélago do Marajó (AMAM). 

 Sociedade Civil Organizada 

 
 Empresários de hotéis e pousadas de 

Salvaterra.  Iniciativa Privada 
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Os procedimentos utilizados na análise de conteúdo visam à decomposição de unidades 

léxicas de um texto, a partir do seu conteúdo. Conforme Bauer (2008) há duas dimensões do 

procedimento da an§lise de conte¼do: a sint§tica e a sem©ntica. A primeira enfoca ños 

transmissores de sinais e suas inter-rela­»esò (BAUER, 2008, p. 192), permitindo entender 

como algo ® dito ou escrito. A segunda ñdirige seu foco para a rela­«o entre os sinais e seu 

sentido normal ñ[...] tem a ver com o que ® dito em um texto, os temas e avalia­»esò (BAUER, 

2008, p. 193). 

A organização da análise de conteúdo, segundo Bauer (2008), considera as seguintes 

fases: 1) considerações teóricas e textos, podendo ser aqueles construídos no processo de 

pesquisa, como transcrições de entrevistas que, possibilitam fornecer subsídios para a solução 

dos problemas; 2) definição da amostragem que observa a representação e o tamanho da 

amostra sempre em congruência com o problema de pesquisa, assim, analisam-se textos, como 

também a apresentação dos dados; 3) codificação e classificação dos materiais escolhidos na 

amostra constituem-se na interpretação dos materiais definidos na etapa anterior à luz do 

objetivo da pesquisa; exigindo para isso organização e controle dos dados; e 4) qualidade na 

análise que, configura-se com a preocupação em dar fidedignidade e validade dos resultados 

obtidos. 
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3 TURISMO: UM OLHAR PARA ALÉM DO ECONÔMICO  

 

Os estudos sobre o turismo têm direcionado o seu entendimento para diferentes 

abordagens teóricas. As viagens ganharam novos sentidos e interpretações; os segmentos do 

turismo surgiram para suprir as diversas necessidades do ser humano; as empresas 

modificaram-se, ao passo que as estruturas científicas e tecnológicas tornaram-se ainda mais 

eficazes; e o desenvolvimento ficou pautado na velocidade de informação e transmissão de 

conhecimentos. Os locais tur²sticos se ñreinventaramò; a cultura tradicional passou a ser 

valorizada e comercializada; e a natureza, cada vez mais contemplada. Novas lutas sociais 

eclodiram da necessidade de ter o direito (re) afirmado e, considerando as novas demandas 

(ambientais, sociais e econômicas) e o fluxo cada vez maior do turismo no mundo, o Estado 

tornou-se um fator sine qua non na organização e no planejamento do turismo, porém, não mais 

sozinho. Diferentes setores da cadeia do turismo reforçaram a sua participação, como por 

exemplo, a sociedade civil, para a tomada de decisão e de condução das estratégias de 

planejamento. 

Foram inúmeros os acontecimentos históricos que impulsionaram a atividade do turismo 

para a ampliação da sua concepção, até que foi possível considerá-la não somente pelo vetor 

econômico de desenvolvimento, mas pôde-se compreendê-la a partir de múltiplos aspectos e 

ciências (social, política, econômica). Tal diversidade conceitual foi obtida a partir da relação 

de diferentes perspectivas do conhecimento, como a ñmultidisciplinarò e ñinterdisciplinarò. 

Deste modo, a construção desta seção de discussão teórica, considera, para a análise e 

interpretação do turismo, as diferentes abordagens conceituais que têm direcionado os 

instrumentos de decisões políticas do turismo. Para tanto dividiu-se em duas subseções: na 

primeira, são apresentadas as importâncias que caracterizam o turismo, enquanto uma atividade 

econômica, destacando alguns fatores históricos, significativos para a atual percepção dos 

instrumentos das políticas públicas, como o planejamento; na segunda, é apresentada uma 

sucinta percepção teórica sobre o turismo, enquanto objeto de estudo. Destacam-se, algumas 

considerações sobre as dificuldades e as possibilidades do turismo, bem como a sua 

fundamental importância para novas possibilidades de desenvolvê-lo. 
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3.1 Aspectos gerais sobre o turismo 

 

O turismo ® ñuma forma de viagem exclusiva da modernidade e pilar da p·s-

modernidadeò (FIGUEIREDO; RUSCHMANN, 2004, p. 15), caracterizado por ser uma 

atividade complexa, que envolve diferentes fatores, como: o turista, que realiza viagens por 

diferentes motivos (lazer, negócios, eventos, saúde etc.) a lugares habitualmente distintos e 

consome os bens e os serviços oferecidos pelo lugar; a oferta de produtos e serviços para gerar 

maior atratividade dos visitantes, necessitando, para isso, de um planejamento próprio que tenha 

em vista questões ambientais, sociais, econômicas e políticas; o ambiente nacional e 

internacional, visto que a atividade insere-se em um contexto global, necessitando de maior 

articulação, seja no que se refere aos aspectos relacionados aos transportes, os quais 

possibilitam maior mobilidade nacional e internacional; e às questões que transcorrem em um 

ambiente político para facilidade ou não desse fluxo. 

O turismo é considerado complexo não somente pela quantidade de fatores que se 

interligam, como também pelos diferentes setores econômicos que se desenvolvem, num efeito 

multiplicador, estando responsável por movimentar o emprego e a renda, a arrecadação de 

tributos e a circulação de empresas envolvidas para oferta de serviços e bens de consumo, como 

alimentos, transportes, hospedagem, atividade de lazer e entretenimento (SANCHO; OMT, 

2001). O estímulo provocado pelo turismo à economia local interfere, decisivamente, no 

cotidiano da população, nos espaços consumidos e nas tomadas de decisões.  

Em relação à questão eminentemente econômica, estatísticas mais recentes apresentadas 

pela Organização Mundial do Turismo (OMT), em 2017, demonstram a evolução do turismo 

no mundo, a partir dos dados referentes aos números de chegadas de turistas e dados colhidos 

no ano anterior, em 2016. O número de turistas com destino às Américas teve um crescimento 

de 6,9 milhões e, relacionando aos outros continentes, está entre os três continentes mais 

procurados, com 16,1%, ficando em primeiro lugar o continente Europeu, com 49,9 % e, em 

segundo lugar, o continente Asiático e do Pacífico com 24,8%. Conforme pesquisa de demanda, 

o ano 2017 apresentou-se como o oitavo ano consecutivo de crescimento contínuo do turismo 

internacional (BRASIL, 2017a).  

No Estado do Pará, a chegada de visitantes internacionais teve um aumento entre os 

anos de 2015 (20.708) e 2016 (38.238), cujo principal acesso foi por vias aéreas, com 

crescimento de 19.932 visitantes em 2015, passando para 36.386 visitantes em 2016, conforme 

os dados apresentados pelo anuário estatístico de 2017 (BRASIL, 2017a). Houve, no entanto, a 

retração de visitantes nacionais, que ocupam a grande parcela do turismo receptivo do Estado 



39 

do Pará, com a diminuição das receitas em 6%, enquanto que a receita gerada por visitantes 

internacionais aumentou em 7% (PARÁ, 2017). Segundo os dados apresentados pela SETUR 

e pesquisas realizadas pela Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (FAPESPA), 

em 2017 a retração dos visitantes nacionais no Estado do Pará aconteceu em decorrência do 

período econômico e político que o país vivenciou.  

Em relação aos Polos Turísticos do Pará, os dados da pesquisa realizada pela FAPESPA 

puderam evidenciar que, em 2016, todos registraram retração no quantitativo de turistas, sendo 

o Polo Xingu com a maior variação negativa (-49,46%), em segundo, o Polo Araguaia-

Tocantins (-20%) e Polo Belém (-2,74%). Com relação ao fluxo de turistas apresentados nos 

seis polos entre 2015 e 2016, destacam-se: em primeiro, o Polo Belém, com a concentração de 

61,37% do número de turistas do estado; em segundo, o Polo Tapajós com 18% do total do 

estado, ou mais de 185 mil visitantes registrados em 2016; em terceiro, o Polo Amazônia-

Atlântica com 7% registrando, em 2016, mais de 72 mil turistas; em quarto, o Polo Marajó 

representando 6,21,cerca de 64 mil turistas visitaram o Polo em 2016; em quinto, o Polo 

Araguaia-Tocantins com 5%, com mais de 53 mil turista e em sexto o Polo Xingu, com 2% de 

turista, isto é mais de 22 mil no ano de 2016 (PARÁ, 2017). Os dados foram apresentados de 

forma descritiva pelos órgãos do estado do Pará, não sendo analisados de modo que permitisse 

compreender os fatores que levaram a oscilação do fluxo e das receitas ocasionada pela 

atividade entre os períodos de 2015 e 2017. 

A expansão do turismo no mundo deve-se, sobretudo, ao aumento da informação e da 

comunicação, que marcam o período técnico-científico-informacional. Tornou-se uma das 

atividades mais importantes para a economia por compor diferentes setores, como a indústria 

(setor secundário) e a agricultura (setor primário), para desenvolver-se e satisfazer àquele que 

o impulsiona ï o turista (TOMAZZONI, 2009), isto é, incorpora uma cadeia de produtos e 

serviços de diferentes setores que impulsionam a economia, como setores de alimento e bebida; 

transporte, infraestrutura e construção, entre outros. 

Para melhor compreensão das mudanças ocorridas nessa atividade, Nóbrega (2012, p. 

41) sugere a interligação de alguns acontecimentos históricos, fundamentais para o turismo, 

como as iniciais contribuições das excursões organizadas por Thomas Cook ocorridas em 

meados do século XIX, os avanços científico-tecnológicos e as mudanças sociais intensificadas 

pela Revolução Industrial, os quais foram fatores essenciais que contribuíram para as primeiras 

viagens turísticas até o atual momento (Quadro 2): 
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Quadro 2 - Relação entre fatos históricos mundiais e o desenvolvimento da atividade turística 

FATOS HISTÓRICOS DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE TURÍSTICA  

Revoluções Industriais (1ª e 

2ª) ï Meados do século XVIII 

até o final do século XIX 

1º Excursão organizada por Thomas Cook, em 1841 para participação em 

Congresso no Reino Unido. 

Avanços nos meios de comunicação e de transporte. 

Nesse momento, o turismo gera poucos impactos sobre o meio, dadas as limitações 

das instalações construídas. 

Revolução técnico-científica 

(Início do século XX) 

Modificação e degradação rápida, correspondente ao turismo de massa e ocorre a 

partir dos anos 1950, com apogeu entre 1970 e 1980. A demanda aumenta, há a 

saturação de locais turísticos, a urbanização de áreas rurais e litorâneas. 

Revolução ambiental (início da 

década de 1990) 

Fase na qual o turismo passa a considerar os problemas do meio ambiente. 

Considera-se para esta pesquisa meados 1980, com ocorrência maior do chamado 

Ecoturismo ou turismo Ecológico. Trata-se de uma renovação do turismo e 

revalorização do meio ambiente 

Fonte: Nobrega (2007). 

 

Para Figueiredo e Ruschmann (2004) dois fatores foram essenciais para a evolução da 

viagem: 1) o surgimento de grandes indústrias e infraestruturas (estradas de ferro, do barco a 

vapor e do telégrafo), que evidenciavam as transformações ocorridas no campo científico e 

tecnológico; e 2) a alteração da relação tempo de trabalho e tempo livre, que reafirmaram as 

novas configura­»es de ñprodu­«o capitalistas em que os trabalhadores s«o remunerados pelo 

trabalho despendido na produ­«o de mercadoriasò (FIGUEIREDO; RUSCHMANN, 2004, p. 

168), incentivando o turismo de massa, caracterizado pelo intenso número de deslocamento de 

pessoas para os mesmos lugares e na mesma época do ano (RUSCHMANN, 2010).  

Em consequência do aumento do fluxo de turistas no mundo, houve um significativo 

crescimento do número de empresas e equipamentos para suprir as necessidades básicas do 

turista e do local visitado.  

 

O turismo está cada vez mais se diversificando, em função do mercado e das 

exig°ncias da sociedade contempor©nea. Novos ñprodutosò tur²sticos t°m sido 

lançados no mercado de forma a atrair cada vez mais consumidores; novos lugares 

s«o ñdescobertosò a fim de atrair novos mercados (QUARESMA, 2003, p. 103). 

 

Além da diversificação econômica, constataram-se inúmeros fatores negativos, como a 

mudança dos espaços naturais (utilização massiva do solo, devastação das florestas, 

contaminações de rios, oceanos e lagos) e dos aspectos sociais, sobretudo das comunidades 

receptoras. Porém, cabe destacar que a atividade turística não foi o único fator que resultou nos 

impactos ambientais e sociais provocados na modernidade. A aceleração da economia e a 

incorporação de novas indústrias para a produção de bens e serviços, cada vez mais consumidos, 

tiveram a sua contribuição.  

Como consequência dos discursos ambientais, em função do esgotamento dos recursos 

naturais, o Desenvolvimento Sustentável passou a direcionar as atividades econômicas, 
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sobretudo a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano 

(CNUMAH), em Estocolmo (1972), quando se discutiram os limites do crescimento econômico 

e a utilização sustentável dos recursos naturais. Uma nova percepção de turismo passou a ser 

difundida. Buscou-se um equilíbrio sustentável entre o ser humano e o meio ambiente, a partir 

da valorização do ambiente, da cultura das comunidades locais e dos turistas. Tal concepção se 

configura nos paradigmas da sustentabilidade e do ecoturismo (QUARESMA, 2003) e tem 

mobilizado a opinião pública e o Estado, o qual cria medidas (legislação e regulamentações) 

para a proteção ambiental e organização da atividade como um todo.  

A noção de desenvolvimento sustentável trouxe consigo inúmeros debates que, por um 

lado, têm sido utilizados como uma forma possível de coibir a produção desenfreada da 

sociedade moderna, destacando a importância da responsabilidade com o meio natural e social, 

no qual a participação e a ampliação de canais sociais ganham notoriedade. Por outro, 

apresenta-se como uma forma para dar continuidade ao processo produtivo desenvolvimentista, 

com concepções reestruturadas de desenvolvimento (MOURA, CASTRO, 2012).  

De todo modo, as premissas de desenvolvimento sustentável passaram a influenciar as 

políticas públicas dos diferentes setores econômico-sociais, entre os quais o turismo, centrado 

principalmente nos recursos naturais (PINTO, 2016). Conforme a Organização Mundial de 

Turismo (OMT, 2002), a atividade turística é uma forte aliada no desafio da sustentabilidade, 

mostrando-se capaz de compatibilizar o crescimento econômico com as perspectivas de 

desenvolvimento sustentável. Desde o final da década de 1980, surgiu uma nova demanda de 

turismo que busca um tipo alternativo/sustent§vel ao ent«o predominante turismo de ñsol e 

praiaò (DIAS, 2003, p. 16), o qual se caracteriza pelo intenso fluxo de pessoas. 

Esse ñnovoò turismo tem recebido diferentes denomina­»es: ñalternativoò, 

ñrespons§velò, ñecol·gicoò e ñSustent§velò ou ñEcoturismoò, que, apesar dos v§rios termos, 

tem uma única preocupação: compatibilizar a dinâmica econômica produzida pela atividade, de 

forma ética e responsável com o meio ambiente e a sociedade. Pinto (2016) ressalta que as 

políticas públicas de turismo incorporaram os preceitos da sustentabilidade na atividade 

turística no segmento de ecoturismo e, posteriormente, foram inseridos para os demais 

segmentos. 

Como consequência das pressões mundiais, no que se refere ao desenvolvimento 

sustentável, ao aumento do número de turistas e às oscilações (políticas e econômicas) que 

ocorrem no setor turístico, o planejamento tornou-se elementar, seja para organizar e preparar 

o setor, tendo em vista o seu efeito multiplicador, ñque implica no aumento das entradas que o 

turismo gera e, por sua vez, o aumento na renda de uma regi«o ou pa²sò (OMT, 2001, p. 10), 
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seja para conter fatores negativos, que podem ser gerados no desequilíbrio da atividade, como 

os impactos ambientais e socioculturais.  

A importância do planejamento turístico no local direcionou a atenção da comunidade 

científica (RUSCHMANN, 2010; HALL, 2001) e do poder público, constituindo-se em um dos 

fatores para o desenvolvimento sustentável da atividade. Conforme Hall (2001), estes devem 

ser vistos sob o contexto político, para que seja possível compreender os problemas inerentes 

às estruturas e aos processos do planejamento. 

Por esse motivo, o planejamento do turismo, exige planos em longo prazo e projetos 

estratégicos (BENI, 2006b), os quais carecem de uma apreensão densa da realidade local, não 

só para atrair os visitantes, mas, principalmente, para satisfazer as necessidades básicas dos seus 

moradores e evitar efeitos danosos. Também envolve um encadeamento entre os agentes 

públicos, os privados e a sociedade civil, a fim de que façam prevalecer a ideia de 

desenvolvimento sustentável no local.  

Compreende-se que o planejamento do turismo: 

 

[...] ocorre de várias maneiras (desenvolvimento, infra-estrutura, uso do solo e de 

recursos, organização, recurso humano, divulgação e marketing); estruturas (outro 

governos, organizações quase governamentais e não governamentais); escalas 

(internacional, transnacional, nacionais regionais, locais e setoriais) e em diferentes 

escalas de tempo (para desenvolvimento, implementação, avaliação e realização 

satisfatória dos objetos de planejamento). Além disso, é raro o planejamento ser 

dedicado exclusivamente ao turismo per si [...] (HALL, 2001, p. 31). 

 

Hall (2001), Farias e Figueiredo (2014) evidenciam que o planejamento do turismo deve 

ser realizado em sinergia e comprometimento entre todos os que estão envolvidos com a 

atividade turística no local. Embora se reconheça o papel fundamental do setor privado, por 

interferir nos fatores de oferta e demanda da atividade, sabe-se no entanto, que o mercado não 

pode atuar de maneira isolada, devendo compreender o papel do Estado e, principalmente, da 

população local que, em última instância é o que mais se aproxima das experiências vivenciadas 

pelo turista, devendo para tanto exprimir a sua opinião e participar das decisões que afetam o 

seu cotidiano habitual. O Estado é fundamental nessa perspectiva, pois, o planejamento envolve 

um contínuo processo de tomada de decisões dinâmicas e contínuas (DIAS, 2003).  

E, como assinala Beni (2006): 

 

A intervenção pública, por definição, é uma ação planejada, que envolve desde a 

identificação do problema até a avaliação dessa intervenção, seja por meio de um 

plano, programa ou projeto, cujo propósito é a mudança da qualidade de vida dos 

beneficiários, objeto da intervenção (BENI, 2006a, p. 134). 
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O planejamento visa orientar o futuro, a partir do processo permanente e metódico de 

elaboração de sua abrangência, partindo do pressuposto que existem diferentes alternativas para 

sua consolidação. Em vista disso, Dias (2003) afirma que se analisa o espaço físico, período de 

duração e extensão do plano, isto é, o planejamento configura-se numa relação sine qua non 

com a política, considerando que está pautado em escolhas de alternativas e tomadas de 

decisões articuladas no jogo político.  

 

[...] é um tipo de tomada de decisões e elaboração políticas; ele lida, entretanto, com 

um conjunto de decisões interdependentes ou sistematicamente relacionadas e não 

com decisões individual. Planejar é, portanto, apenas uma parte de um processo global 

de ñplanejamento-decisão-a­«oò (HALL, 2001, p. 24). 

 

O Estado, enquanto uma instituição soberana, define seus objetivos, formula e programa 

suas políticas públicas, que interferem diretamente na qualidade de vida da população. Essa 

interferência política perpassa pelo processo de planejamento. Ao considerar o planejamento 

de uma atividade econômica como o turismo, seus objetivos e motivações devem ser pautados 

para além dos aspectos eminentemente econômicos, visando conciliar os diferentes interesses 

que o cercam.  

Pode-se entender que o planejamento é: 
 

[...] uma atividade que envolve a intenção de estabelecer condições favoráveis para 

alcançar objetivos propostos. Ele tem por objetivo o aprovisionamento de facilidades 

e serviços para que uma comunidade atenda seus desejos e necessidades [...] 

(RUSCHMANN, 2010, p. 81). 

 

Por essa interação e complexidade, a formulação das políticas públicas deve direcionar 

suas a­»es de turismo para um ñ[...] conjunto de propostas de interven­»es multissetoriais 

integradas, buscando dar ao cidad«o uma aten­«o globalò (GASTAL; MOESCH, 2007, p. 41), 

isto ®, o planejamento do turismo n«o deve s· ñcapitalizarò as riquezas naturais e sociais 

existentes em um local, acrescentando mais opções às escolhas dos turistas, mas deve 

compreender a complexidade dessa natureza e da cultura local, bem como a percepção da 

população visitada.  

O planejamento e as políticas públicas são condutores da democratização do bem 

público e, para que isto se efetive, os grupos organizados e os movimentos sociais são elementos 

importantes para fiscalizar e controlar o processo de tomada de decisão dos agentes políticos 

envolvidos. 

 

Quando se trata de planejar ações derivadas de qualquer agrupamento humano, deve-

se compreender toda a complexidade dessa abordagem, e aceitar que o planejamento 

(aqui compreendido como ação governamental) deve corresponder às expectativas da 

sociedade como um todo. E, para ser eficaz, o planejamento deve ser um processo 
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dinâmico e permanente que incorpore, o mais próximo possível, a complexidade 

realidade que pretende organizar (DIAS, 2003, p. 88). 

 

Cronologicamente, o marco das ações públicas de desenvolvimento turístico no Brasil 

se dá com a criação do Instituto Brasileiro do Turismo (EMBRATUR) em 1966, que desde, 

então, grandes projetos de intervenção para o turismo direcionaram o desenvolvimento da 

atividade no país. Os planos nacionais de turismo também começam a ser idealizados e 

implementados. Diferentes contextos impulsionaram as políticas de turismo para questões que 

demandavam maior sensibilidade no seu planejamento. Essa evolução política tornava-se cada 

vez maior, por se tratar de uma atividade complexa e multidisciplinar e foi, em grande parte, 

orientada pelos estudos científicos dessa atividade. 

 

3.2 Implicações críticas do Turismo 

 

Por sua abordagem ampla, para entender o fenômeno turístico, muitas vertentes de 

interpretações têm norteado as pesquisas que vão desde abordagens primordialmente 

econômicas, avaliando este fenômeno a partir do volume gerado no mercado (com serviços e 

negócios), até abordagens de estímulo do desenvolvimento regional; abordagens 

antropológicas, sociológicas e mesmo psicossociais, as quais visam compreender esse 

fenômeno em um aspecto holístico, no qual, os entrelaces sociais (econômica, política, de 

organização social, simbólica etc.) gerados possam ser observados; as abordagens geográficas 

que têm o espaço e as áreas de interesses para o turismo um objeto de estudo e entre outras 

áreas, que se apropriam ou deixam ser apropriadas para entender os fatores inter relacionados 

com o turismo.  

O desenvolvimento dessa atividade dinâmica, com implicações socioeconômicas, 

socioculturais e sobre o meio físico, possui seu eixo nos encontros entre clientes, ou 

turistas, e os atores da área de destino (agentes prestadores de serviços, população 

residente e outros turistas), envolvendo e inter-relacionando as motivações e 

experiências dos turistas, as expectativas e os ajustes feitos pelos residentes da área 

receptora e os papéis desempenhado pelas numerosas agências e instituições que 

intercedem entre eles (SANTANA, 2009, p. 55). 

 

Por envolver diferentes fatores (econômicos, sociais, políticos etc.) e atores, o turismo 

não pode ser interpretado sob um único enfoque, mas requer uma abordagem diversificada que 

considere a sua conexão com inúmeras áreas de produção do conhecimento. Para Tomazzoni 

(2009, p. 15), ño desafio ® apresentar estrat®gias, elaborar m®todos para tornar efetiva a 

aplicabilidade do conhecimento te·rico do turismo em benef²cio da sociedadeò. Nesse aspecto, 

os novos paradigmas dos estudos do turismo, direcionam para uma compreensão multi e 
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interdisciplinar, essencial para o entendimento crítico e para melhor organização e 

planejamento local (BARRETTO, 2006; FIGUEIREDO; NÓBREGA, 2015; AZEVEDO et al., 

2013; HAMOY, et al., 2016). 

 

Dessa forma, se instaura uma certa maneira de estudar/ compreender o turismo, em 

um mix de abordagens multidisciplinar e interdisciplinar que aponta todas as nuances 

do fenômeno já transformado em atividade de mercado, e portanto, todas as 

abordagens dos estudos versam sobre uma quantidade enorme de saberes organizados 

para, principalmente, sua organização e seu planejamento, na gestão turística stricto 

sensu, na gestão relacionada às políticas públicas e portanto na relação conceitual e 

operacional entre o mercado e o aspectos institucionais (estatísticas, políticas 

públicas, fluxos, transportes, núcleos receptores, núcleos emissores, etc.) (AZEVEDO 

et al., 2013, p. 13). 

 

A tônica desses estudos é entender como o turismo impulsiona o mercado e como se 

(inter) relaciona com os aspectos institucionais, com as práticas sociais, culturais e de produção 

do espaço. A necessidade de entender o turismo para além dos aspectos econômicos requer um 

esforço teórico que identifique a sua abrangência e, ao mesmo tempo, a sua (inter) conexão, 

enquanto práticas social e econômica. O efeito multiplicador produzido pela atividade o faz 

identificá-lo enquanto um fen¹meno, capaz de se relacionar ñ[...] com quase todo mundo, 

mesmo que a atividade seja realizada ainda por 3,5% da popula­«o mundial [..]ò. £ importante, 

deste modo, entendê-lo enquanto um fen¹meno social que ñ[...] se apoia obviamente em 

conceitos e categorias que dão forma a essa experiência, assim, é possível operar ideias oriundas 

dos conceitos de viagens, deslocamentos, errâncias, motivações da viagem, mobilidades 

humanas [...] (FIGUEIREDO; NÓBREGA, 2015, p. 12).  

Isto reforça importante atuação do Estado para o planejamento da atividade turística, 

como a criação e/ou manutenção de infraestrutura necessária para o recebimento de turistas, 

instrumentos legais que orientem o seu desenvolvimento, direcionando para o uso do solo e dos 

recursos (atrativos turísticos), divulgação e marketing. Nota-se que são poucos os municípios 

brasileiros que conseguem compreender a atividade como um importante instrumento capaz de, 

não somente atender as expectativas econômicas, mas, sobretudo, às expectativas das 

comunidades receptoras. Para Hall (2001), a preocupação e a regulamentação do mercado é um 

fator essencial que mobiliza o poder público para direcionar sua atenção ao turismo, seja nas 

imperfeições produzidas pelo mercado e reverberadas para a sociedade ou para a organização 

da atividade, considerando o envolvimento dos setores público, privado e sociedade civil. 

Entende-se que, embora seja capaz de provocar um extenso número de fatores positivos, 

o turismo também é capaz de gerar sérios danos que podem ser em múltiplos aspectos, sociais 

e ambientais. Deste modo, sua interpretação não deve ser reduzida a qualquer desenvolvimento, 
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mas deve estar calcada na proteção e na valorização das produções sociais, bem como no 

envolvimento dos moradores para participar do planejamento do turismo. Sobre isso, Jafari 

(1994, 2005) discorre em cinco plataformas que elencam a evolução cronológica do 

conhecimento em turismo e sua complexidade: 

 

1 A plataforma de defesa: refere-se à interação econômica provocada pelo turismo aos 

diferentes setores econômicos envolvidos com a atividade. Ressalta os aspectos 

positivos que o turismo possibilita para as regiões e países, como a possibilidade de 

preservação natural e cultural, eminentemente vinculadas aos discursos de 

desenvolvimento; 

2 A plataforma de advertência, que foram elaboradas, com base nos resultados 

negativos causados pela atividade. Neste momento, começa a ser evidenciada a 

necessidade de estudos mais criteriosos sobre o turismo, preocupados em solucionar 

e/ou conter os impactos por ele causados, como a má distribuição dos benefícios 

econômicos, concentração de lucros nas empresas e grandes corporações; impactos 

ambientais; mudanças sociais e culturais etc; 

3 A plataforma de adaptação se dá como consequência da postura crítica e reflexiva 

dos estudos sobre o turismo e propõe alternativas de desenvolvimento, novas opções 

e experiências de viagens, nova postura do setor, do Estado com os aspectos sociais, 

culturais e ambientais. ñ[...] esas modalidades giran en torno a las comunidades, 

emplean recursos locales, son relativamente sencillas de gestionar, no son 

destructivas, benefician a turista y anfitriones por igual e incluso mejoran la 

comunicaci·nò (JAFARI, 2005, p. 43). Uma das alternativas que surgiram nesse 

contexto foi o ecoturismo, o qual propõe maior responsabilidade das empresas e do 

Estado no planejar, e reforça a inserção das redes de atores relacionados com a 

atividade, sobretudo a comunidade receptora; 

4 Plataforma do conhecimento surge na década de 1990 e sugere um esforço teórico e 

científico na formulação do conhecimento do turismo. Propõe o estudo da própria 

estrutura do turismo relacionando-o a outras disciplinas em um aspecto 

multidisciplinar, [...] examina sus funciones a escala personal, grupal, empresarial, 

gubernamental y sistémica; identifica los factores que influyen y son influidos por el 

turismo [..] (JAFARI, 2005, p. 43); 

5 Plataforma do Interesse público surge em consequência dos acontecimentos 

mundiais, como o ataque de 11 de setembro nos Estados Unidos, que teve um forte 
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impacto na atividade turística e mobilizou governos e instituições internacionais, 

como Organização das Nações Unidas (ONU), Organização para o Desenvolvimento 

Industrial (UNIDO), Organização Internacional do Trabalho (OIT), Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e OMT em busca 

de um trabalho articulado do setor público, a fim de se evitarem incidentes 

indesejáveis que ganham proporções mundiais, como o turismo sexual. 

 

A necessidade de interpretação do turismo no âmbito científico ganhou destaque em 

decorrência dos problemas advindos do seu crescimento no mundo. Para Panosso Netto e 

Nechar (2016), a investigação do turismo em uma abordagem crítica tem relevância não 

somente para validar a produção do conhecimento, mas para entendê-la enquanto práxis 

cotidiana, que se instaura sob múltiplas dimensões, sociais, culturais, política e econômicas, e 

a intervenção de diferentes atores. 

Para tanto, são apresentadas algumas propostas para a perspectiva do turismo como: 1) 

o aprofundamento crítico do turismo, numa determinada contextualização social e 

transversalidade disciplinar; 2) o reconhecimento de diferentes lógicas na sua dinâmica, como 

questões democráticas, humanas, sustentáveis e éticas; 3) a capacidade política de uma 

sociedade para a manutenção do equilíbrio socioeconômico e a inserção de atores sociais menos 

protegidos nesse processo; e 4) o fortalecimento de pensamentos críticos e transformadores no 

turismo (PANOSSO NETTO; NECHAR, 2016). 

Como afirmam Figueiredo e Nóbrega (2015), a observação do turismo, enquanto 

fenômeno social e campo científico, foi pautada, a priori, a partir da relação econômica e 

administrativa, isto é, a partir da visão de oferta de serviços, demanda e atrativos turísticos. 

Esses aspectos iniciais foram incrementados à compreensão de efeito multiplicador, ganhando 

novas interpretações na relação teórico-prática do turismo. Assim, os autores compreendem o 

turismo enquanto um ñcampo tur²sticoò, que remete ¨ percep­«o do fen¹meno relacionado ¨s 

redes de relações e sistemas que envolvem as múltiplas relações, posições, funções e estruturas 

estabelecidas em seu interior, em que diferentes interesses e disputas entram em jogo.  

Para Figueiredo e Nóbrega (2015), constituem-se agentes do campo turístico os turistas 

e as comunidades receptoras que ñS«o dinamizados pelas empresas hoteleiras, por 

transportadoras e operadores, pelas instâncias governamentais, pelas associações da sociedade 

civil e por organiza­»es n«o governamentaisò (FIGUEIREDO, NčBREGA, 2015, p. 14). O 

entendimento do campo turístico se insere no âmago da relação desenvolvimento, política e 

deslocamento, compreendendo-a em um aspecto complexo de relações e interesses.  
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Essa discussão reitera a abrangência das estruturas sociais presentes no ñfazer turismoò, 

reconhecendo os múltiplos interesses que a envolvem, como o turista em conhecer novos 

lugares, o esforço político para atrair os visitantes, os interesses econômicos das empresas que 

fomentam a atividade e os anseios socioeconômicos das comunidades locais. No bojo dessa 

discussão, é mister elucidar as reais diferenças às quais estão submetidos, compreendendo a 

estrutura de distribui­«o do poder ñde acordo com os lugares e momentosò que se investiga 

(BOURDIEU, 1996, p. 50). A discussão do campo turístico permite entender as diferentes 

posições em que os agentes se encontram, bem como a validade da tomada de decisão. 

A necessidade de reformulação da ciência social aplicada, na qual o estudo do turismo 

se insere, dirige-se para emergência da pós-modernidade em interpretar a sociedade diante das 

transformações em nível global, seja em aspectos relacionados aos costumes, valores, que 

surgem em várias dimensões ï sociais, econômicas, políticas e ambientais - ou no que se refere 

às inovações tecnológicas que transcorrem no campo da comunicação, (re) configurando novas 

redes de interação social (CASTELLS, 2005; CASTRO, 2015). Sob esse prisma, Cohen (2005) 

observa que os estudos do turismo devem se adaptar às condições pós-modernas, as quais 

caracterizam-se: 

 

[...] a menudo por la ruptura de las «grandes narraciones dominantes » que han servido 

en el pasado como fundaciones de las visiones comprehensivas del mundo, bien de 

aquellas de las grandes religiones del mundo, del racionalismo y «cientificismo» 

moderno, de la priorización de las interpretaciones científicas sobre las religiosas u 

otras interpretaciones del mundo. Niega la unicidade de la verdad y admite la 

existencia de múltiples versiones o verdades en la interpretación de los fenómenos 

(COHEN, 2005, p. 14). 

 

O estudo sobre o turismo orienta-se para a ruptura de produções de conhecimento 

restritos à investigá-lo, somente, enquanto um propulsor do mercado/ desenvolvimento 

econômico. Como se observa, o debate sobre as perspectivas do turismo é extenso, carecendo, 

não somente de uma nova intitulação, mas, sobretudo do reconhecimento contínuo de novas 

interpretações e rupturas, que dinamize suas interpretações, reconhecendo que, em cada lugar, 

existem especificidades, que auxiliam a apreensão dos aspectos políticos, sociais e econômico 

nos quais o campo turístico se insere.  

Compreender o turismo interligado às decisões políticas requer um esforço teórico que 

elucide as redes em que se insere, o contexto político e social em que as decisões são tomadas, 

os agentes que se articulam e, por consequência, as ações políticas (ou não) que são 

desenvolvidas para o turismo. O planejamento, nesse sentido, é entendido como uma ação 

política (que como será vista na seção a seguir, trata-se de um exercício de poder), que 
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estabelece um conjunto processo, de modo intenso ou não, que afeta um conjunto de pessoas, 

ñ[...] que s«o, em ¼ltima inst©ncia, o objeto do planejamentoò (DIAS, 2003, p. 93).  

 É nesse enfoque que muitas pesquisas sobre turismo e política pública (FIGUEIREDO, 

1999; BAHIA; FIGUEIREDO, 2013; NASCIMENTO, 2009; 2015; NÓBREGA, 2007; 2012; 

CRUZ, 2010; QUARESMA, 2003; PINTO, 2016) têm se direcionado para a região Amazônica, 

apontando em suas análises que o turismo na região a despeito de todo processo de 

transformação do espaço urbano, deve compreender a complexidade da região e, 

principalmente, deve se desenvolver correspondendo às expectativas da sociedade que o 

envolve. Sob esse prisma, a participação social apresenta-se como um importante moderador 

para a realização da atividade e tem sido firmada em um ambiente democrático, que evidencia 

a atuação de diferentes atores sociais na esfera pública. 

 

[...] a esperança de diferentes atores sociais atuantes no setor turístico de beneficiar-

se a partir da implementação de políticas de turismo de turismo tornou-se recorrente, 

pois a prática da criação de políticas gestionadas pelas organizações competentes não 

tem atendido o anseio de grande parte da população, principalmente quando se trata 

de ações concretas efetivadas em curto prazo (AZEVEDO et al., 2013, p. 25).   

 

Para atender aos anseios sociais, as políticas de turismo direcionadas para maior 

participação foram sendo traçadas, em âmbito nacional, desencadeando um esforço crescente 

para a descentralização das ações políticas de turismo, marcada pela participação das regiões, 

estados e municípios na elaboração de políticas e, por conseguinte, no planejamento da 

atividade. Figueiredo e Nóbrega (2015, p. 16), ressaltam que entre as recorrentes investigações, 

de cunho mais crítico, que têm sido direcionadas para compreender a relação turismo e 

desenvolvimento, a participação apresenta-se como um importante objeto para entender ñ[...] a 

organização da arena pública, do campo social que entram em campo os agentes de disputa e a 

quem interessa certos projetos de turismo e como deve estar circunscrito ao controle social 

[...]ò. Nesse ponto, para apreens«o do objeto do proposto estudo, faz-se necessário elucidar 

quais os enlaces e perspectivas das políticas públicas, como a participação e a governança. 
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4 PERSPECTIVAS TEÓRICAS: Políticas Públicas; Participação e Governança 

 

Na presente seção, apresentam-se as concepções de políticas públicas, compreendendo-

as a partir de suas múltiplas interferências e relações que são estabelecidas entre o Estado, as 

instituições políticas e a sociedade civil organizada, cada um com seu papel e desdobramento.  

A compreensão das políticas públicas revela-se basilar para a construção do arcabouço 

teórico que direciona essa pesquisa. A temática tem sido (re) examinada cientificamente por 

diferentes correntes teóricas para analisar o Estado, enquanto produtor de políticas públicas, e 

sua importância para impulsionar o desenvolvimento e inclusão da população na ação do 

governo (SOUZA, 2006). A interferência das políticas públicas desdobra-se em diferentes 

assuntos, sejam eles: econômicos, sociais, educacionais e outros.  

Mas, para este estudo, tomam-se como enfoque os pressupostos contemporâneos que 

têm sido debatidos sobre as políticas públicas. Nesses, os estudos concentram-se na 

interferência e na participação de diferentes agentes sociais no processo de tomada de decisão, 

seja na elaboração de agendas ou na implementação de políticas públicas. Sua estrutura revela 

a base da concepção de cidadania, democracia e governança, temas que coadunam com políticas 

públicas responsivas e que trouxeram novas concepções teórico-institucionais para a estrutura 

de interação entre os atores. Como assegura Schneider (2005), tais instituições são centradas 

em atores e em arranjos institucionais que transcendem o conceito tradicional de condução do 

Estado e, portanto, de tomada de decisão, como também remetem a novas formas de condução 

social. 

Assim, três subseções serão apresentadas, as quais constituirão: 1) de uma compreensão 

do Estado e sua inter-relação com instituições, processos econômicos, instituições e do jogo de 

interesse que envolve as decisões políticas; 2) a participação, reconhecida enquanto um dos 

princípios da cidadania e do processo de democratização, o qual possibilita que os atores 

exerçam controle, participem e cobrem do governo. Embora estejam separados, observa-se que 

os temas coadunam para a interpretação dos novos instrumentos de regulação e condução das 

políticas públicas pela sociedade; e 3) a governança, enquanto um novo processo de condução 

do governo. 

 

4.1 Políticas Públicas e seus reflexos para a sociedade 

 

Fala-se sobre a import©ncia das pol²ticas p¼blicas para a sa¼de, seguran­a, educa­«o, 

cultura, esporte, turismo, entre tantos outros setores que s«o delimitados e tratados por elas. 
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Mas antes de abordar especificamente sobre as pol²ticas p¼blicas, torna-se importante 

compreender a pol²tica, enquanto uma categoria de an§lise. 

Weber (1967) questionava-se sobre a pol²tica, do ponto de vista sociol·gico, assim como 

a compreens«o do Estado moderno, propulsor das pol²ticas. Para o autor, o Estado 

fundamentava-se pela exist°ncia necess§ria do uso da for­a f²sica em determinado territ·rio. A 

caracter²stica do Estado Moderno conceituava a pr·pria ess°ncia da pol²tica, como sendo ña 

participa­«o no poder ou a luta para influir na distribui­«o de poder, seja entre Estado ou entre 

grupos dentro do Estadoò (WEBER, 1967, p. 98). A utiliza­«o da for­a e da viol°ncia no 

processo pol²tico e na pr·pria exist°ncia e funcionamento das institui­»es relacionam-na com 

os interesses na distribui­«o, manuten­«o ou transfer°ncia de poder.  

O Estado racional, apresentado por Weber, direcionava-se para um funcionalismo 

burocr§tico (formalismo de emprego, §reas bem definidas de jurisdi­«o, estrutura hier§rquica 

etc.), de tal maneira que comparava-se com uma Empresa, na busca dos melhores resultados 

poss²veis e, por esse modo, orientavam a pol²tica (BIANCHI, 2014). Assim, a domina­«o 

leg²tima, fundamentava-se pela consolida­«o de leis racionais e o monop·lio leg²timo exercido 

por um quadro administrativo burocr§tico. ñTrata-se, portanto, de uma concep­«o na qual a 

pol²tica se encontra assentada no dom²nio das leis e n«o dos homens, e na qual a autoridade 

para ser leg²tima, deveria ser legal, ou seja, deveria estar amparada na lei (BIANCHI, 2014, p. 

102). 

Ao analisar os aspectos hist·ricos e econ¹micos que o Brasil vivenciou desde a sua 

coloniza­«o, Faoro (1997) destaca que o pa²s foi fortemente influenciado pelas decis»es de 

grupos sociais, que se caracterizaram por representar a centraliza­«o do Estado, ou seja, ter 

dom²nio em processos administrativos e sob a m§quina pol²tica, privilegiando seus pr·prios 

interesses e sua perman°ncia no poder, em detrimento da maior parcela da sociedade e dos 

avan­os econ¹micos do pa²s. Esse interc©mbio personalizado, que valoriza interesses de grupos 

espec²ficos, repercute em efeitos importantes sobre a forma como as institui­»es e a sociedade 

condicionam seu futuro. A legitima­«o do poder e sua congru°ncia na distribui­«o de poder 

definem as institui­»es pol²ticas tradicionais, entretanto, novos modelos institucionais surgiram 

nas ci°ncias pol²ticas e sociais, para explicar como as institui­»es assumem uma posi­«o de 

agentes pol²ticos na tomada de decis«o.  

M¼ltiplas interfer°ncias sociais passam a direcionar a natureza do Estado, com as 

transforma­»es ocorridas na passagem do Estado Moderno para o Estado contempor©neo que 

trouxeram, em seu bojo, a sua reformula­«o e a compreens«o de diferentes institui­»es que 

cercam o Estado. As for­as econ¹micas globalizadas conduziram os organismos pol²ticos para 
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ña constru­«o de institui­»es supranacionaisò (HABERMAS, 2001, p. 69), adaptados ao 

sistema econ¹mico global e ¨ coopera­«o pol²tico-econ¹mica das regi»es internacionais 

articuladas. Reis (2003) considera que, nessa transi­«o, o mercado demanda um Estado 

formalmente institucionalizado: 

 

[...] não só para assegurar a operação impessoal das mas vigentes, mas para atuar 

distributivamente de maneira a minimizar as inerentes externalidades provocadas pela 

intensificação dos laços de interdependência humana que a própria expansão do 

mercado favorece (REIS, 2003, p. 55). 

 

Para Reis (2003), somente em uma sociedade complexa que os contratos sociais entre 

indiv²duos estranhos tornam-se frequentes para que dessa forma haja a manuten­«o do pr·prio 

mercado e, consequentemente, a conserva­«o do papel deste na configura­«o do Estado 

moderno.  

O igualitarismo pol²tico, como observa Reis (2003), entre o Estado e o mercado torna-

se necess§rio, seja por meio de fatores democr§ticos, normas constitucionais que estabelecem 

regras, ou ent«o pela viol°ncia. £ evidente, por®m, que a rela­«o mercado ï democracia nem 

sempre se desdobra de maneira harm¹nica, mas pode ser realizada ñ[...] de maneira conflituosa 

e mesmo violenta, produzindo desdobramentos espec²ficos em contextos variadosò para a ñ[...] 

reinvindica­«o do direito a voz na arena pol²ticaò (REIS, 2003, p. 61).  

Para a melhor compreensão dessa relação Estado e Mercado, Costa (2006) observa a 

necessidade de compreensão do desenvolvimento econômico, posto que: 

 
[...] é necessário conhecer tanto o processo de aumento da produtividade, como o 

comportamento dos agentes que utilizam a renda em expansão. Se afirma, também, 

que o sistema econômico capitalista dispõe de um poderoso mecanismo de regulação, 

o mercado, que ajusta as proporções das variáveis fundamentais (COSTA, 2006, p. 

8).  

 

Esse mecanismo, no entanto, ñ[...] falha, sob muitas circunst©ncias, exigindo 

mecanismos institucionais de corre­«oò (COSTA, 2006, p. 8), o que consolida a ideia de Keynes 

sobre os fatores de incerteza da economia capitalista, podendo ser controlável pelo nível de 

emprego e pela presença decisiva do Estado, seja por meio de políticas que estimulem 

investimentos como também, por políticas monetárias e fiscais. E, quando isso acontece, o 

governo aplica medidas onde o mercado falha como também o mercado deverá agir onde o 

governo falha, assim ñ[...] cumprir-se-ia um trajeto evolutivo de modernidade: se alcançaria o 

desenvolvimento como condição de perene aperfei­oamentoò (COSTA, 2006, p. 8). Nesse 

sentido, o não cumprimento do trajeto evolutivo de modernidade explica os problemas 
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ambientais e as consequ°ncias trazidas pelas atividades econ¹micas, ñvistos como resultados 

não refletidos nos preços de mercadoò (COSTA, 2006, p. 8), ou seja, tratados como 

externalidades do processo de produção e consumo. O que se observa, portanto, é justamente a 

falta de instrumentalidade e a presença decisiva do Estado, no que se refere às consequências 

produzidas pelas necessidades do capitalismo industrial e financeiro. 

£ v§lido destacar que coexist°ncia da democracia e mercado ® decorrente da pr·pria 

contradi­«o e desigualdades provocadas pelo capitalismo e da concorr°ncia em que se 

subscreve o mercado. E sob esse prisma, Reis (2003) destaca que, em uma sociedade marcada 

por uma oligarquia que se apropria do Estado, a livre competi­«o no mercado ® cessada, n«o 

tendo vig°ncia na pr·pria esfera pol²tica, ñ[...] j§ que o poder coercitivo do Estado ser§ 

empregado para assegurar uma posi­«o monopol²stica aos membros da oligarquia [...]ò (REIS, 

2003, p. 62). 

 
O desafio político crucial desde então é criar condições que permitam que a livre 

afirmação de interesses típica do mercado se dê dentro de marcos globais de 

solidariedade tão abrangente quanto for possível, de maneira a se evitar tanto o 

contínuo perigo hobbesiano de fragmentação social e a confrontação belicosa 

daqueles interesses individuais, como o chauvinismo paroquial e nacionalista ï que, 

nos momentos iniciais do processo de constituição do Estado nacional, parece se 

mostrar inevitável (REIS, 2003, p. 62). 

 

As institui­»es pol²ticas e econ¹micas, assim como os grupos de interesses e redes 

pol²ticas, possibilitaram compreender o desafio pol²tico destacado por Reis (2003), tendo em 

vista que, para a operacionaliza­«o das trocas ® indispens§vel que os direitos individuais sejam 

garantidos pelo Estado, n«o somente por coer­«o, mas pela atua­«o das institui­»es que ñ[...] 

desonera o Estado de parcela importante do custo de fiscaliza­«o (e repress«o) que 

necessariamente incorreò (REIS, 2003, p. 63) com a aplica­«o de regras e puni­»es.  

As institui­»es se caracterizam pela utiliza­«o de regras e processos decis·rios que: 

 
[...] reduzem certos custos de transação, isto é, os custos de fazer e manter um 

contrato, mas ao mesmo tempo engendram outros custos. Instituições diminuem o 

grau de incerteza promanada de comportamentos imprevisíveis e, consequentemente, 

facilitam a identificação de parceiros adequados para as transações e a elaboração de 

contratos, levando em conta o maior número de eventualidades possíveis (LEVI, 

1991, p. 80). 

 

Por essa import©ncia das institui­»es, Silva e Ravena (2015) as consideram como o 

principal fator para o entendimento das causas que explicam as diferen­as entre a qualidade de 

vida e fatores econ¹micos das regi»es e pa²ses, como a dicotomia atraso/pobreza versus 

modernidade/riqueza. A efici°ncia das institui­»es, al®m de reduzir os custos de transa­»es do 
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mercado, geram um: 

[...] ambiente político-institucional favorável ao estabelecimento de relações de 

confiança e reciprocidade entre os agentes e atores econômicos, incentivando o 

avanço das ações humanas coordenadas. Como consequência, a economia dos países 

e regiões dotados de instituições eficientes será mais competitiva do que onde as 

instituições são ineficientes para promover o crescimento econômico sustentado e 

para melhorar a qualidade de vida em seus respectivos territórios (SILVA; RAVENA, 

2015, p. 16). 

 

A capacidade de cumprir as normas estabelecidas na esfera do mercado ® o resultado da 

forma­«o institucional em um dado ambiente (NOTH, 1990 apud SILVA; RAVENA, 2015) e 

tomando como exemplo a Amaz¹nia, observa-se que embora tenha sido uma regi«o importante 

para o fornecimento de mat®ria prima, n«o houve o florescimento de institui­»es que 

respaldassem o cumprimento das normas, ñ[...] em fun­«o de uma hist·ria institucional herdada 

do personalismo e patrimonialismo lusitanos, agravado pela economia extrativista baseada no 

aviamento [...]ò (SILVA; RAVENA, 2015, p. 17), que favoreceu muito mais a explora­«o dos 

recursos naturais e humanos sem, no entanto, assegurar os direitos sociais e de propriedade.  

Sob esse aspecto, Costa (2006) ressalta o grande desafio de criação de uma estrutura social, 

econômica e ambiental capaz de conduzir os preceitos do desenvolvimento sustentável na 

Amazônia, isto é, de criar instituições inovadoras, capazes de indicar estratégias e estruturas 

que se direcionem para uma participação ampla, ou seja, que não atendam apenas as 

necessidades do capitalismo, mas que se direcionem para a multiplicidade ï contra hegemônica, 

sobretudo no que se refere aos modos de vida na Amazônia. Reside, nesse caso, uma 

reformulação do desenvolvimento, para que se alcance um crescimento não somente sob o 

prisma puramente econômico (produtividade e lucro) e de aspectos externos, mas que consiga 

diminuir as assimetrias sociais e ambientais por elas instauradas e, por conseguinte, a entropia 

do sistema.  

Insere-se neste caso, a discussão do papel do Estado em um contexto que se direcione para 

além das especificidades tidas como tradicionais. O novo contexto visa à formulação de vias 

alternativas de desenvolvimento e a requalificação das noções do planejamento em regiões 

diferenciadas. 

O Estado moderno pode ser então destacado a partir de duas característica: o que opera 

junto ao mercado para a manutenção da concorrência perfeita sob a égide de normas e o 

adequado funcionamento das instituições (REIS, 2003); e o que atenua seus efeitos, 

resguardando e propiciando condições favoráveis para uma parcela da população, a partir da 

aplicação de políticas sociais (FLEURY, 1994).  

As institui­»es modernas t°m suas pr·prias estrat®gias de resolu­«o de conflitos, cria­«o 
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de pol²ticas p¼blicas, desenho institucional, organiza­«o, disputa e distribui­«o do poder. S«o 

capazes de influir na vida da sociedade, sem contudo serem influenciadas por ela. 

A capacidade de resolver conflitos repousa na utiliza­«o de recursos pr·prios, tais como: 

a coer­«o e barganha, que estabelecem um jogo de interesse e delimitam as decis»es a partir de 

um aspecto legal, que podem ser cognitivas e sociais6 (LEVI, 1991). Como observa a autora, 

os l²deres das institui­»es n«o dependem somente da coer­«o para a implementa­«o de suas 

pol²ticas, o pagamento paralelo ou barganha social s«o utilizados tamb®m para induzir o 

indiv²duo ¨ obedi°ncia. 

 
Entender o que são instituições significa entender que estas representam delegações 

de poder de um grupo de atores para no mínimo um outro indivíduo, de modo a que 

os principais conflitos potencialmente presentes entre atores estratégicos sejam 

resolvidos (LEVI, 1991, p. 83). 

 

Essa compreensão estabelece uma relação entre as instituições políticas, a distribuição 

dos recursos e a manutenção do poder dos atores políticos. Para Levi (1991), esse jogo de 

relações estabelecido no interior das instituições serve para afirmar os interesses de muitos, 

enquanto que outras instituições servem para interesses de uma minoria porém, de todo modo, 

ñfacilitam e regulam os recursos de poderò (LEVI, 1991, p. 83).  

A l·gica desenvolvida por Marche e Olsen (2008) sobre o neo-institucionalismo salienta 

a complexidade do sistema pol²tico (institui­»es, indiv²duos e eventos), enquanto elaborador de 

solu­»es para problemas; comunica­«o entre as institui­»es; o modo como s«o organizadas as 

conjecturas pol²ticas; o sistema de poder e, entre tantas outras estruturas, que ñsimplifica o 

mundo complexo para os indiv²duos que nela est«oò (MARCH; OLSEN, 2008, p. 130). A °nfase 

® direcionada para a import©ncia das institui­»es/regras no processo de tomada de decis«o 

(SOUZA, 2006). Nesse enfoque, as escolhas p¼blicas n«o s«o moldadas somente por barganha 

mobilizadas por auto interesse dos indiv²duos, mas tamb®m ñpor processos institucionais de 

socializa­«o, por novas ideias e por processos gerados pela hist·ria de cada pa²sò (SOUZA, 

2006, p. 38), isto ®, as regras sejam elas formas ou n«o tamb®m ganham uma relevante 

influ°ncia nas pol²ticas p¼blicas.  

Para March e Olsen (2008) as decis»es s«o socialmente constru²das e influenciadas por 

regras formais e informais que regem as institui­»es. O processo de tomada de decis«o ® crucial 

para a concep­«o de pol²tica, pois nele est«o contidos os rituais sociais e pol²ticos que 

                                            
6 Para Levi (1991) as regras podem ser escritas e publicizadas, tidas como leis, ou então apresentadas a partir de 

acordos verbais, costumes e até mesmo a partir de pressupostos culturais. No entanto, as instituições formais que 

incluem o Estado, hospitais, instituições educacionais e outros são direcionados por regras explícitas e legais. 
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estabelecem o pr·prio processo. Antes, por®m, de considerar o neo-institucionalismo como uma 

teoria pol²tica March e Olsen (2008) sinalizam que essa discuss«o ® preliminar e que por isso 

necessita de uma abordagem mais rica para defin²-la enquanto implica­»es para a Ci°ncia 

Pol²tica.  

Rua (1998) analisa a pol²tica como ñum conjunto de procedimentos formais e informais 

que expressam rela­»es de poder e que se destinam a resolu­«o pac²fica dos conflitos quanto 

aos bens p¼blicosò (RUA, 1998, p. 1).  

Assim, ser«o consideradas as pol²ticas p¼blicas como resultantes do conjunto de decis«o 

e articula­«o promovido dentro da esfera pol²tica, pois o debate na sociologia e na economia 

institucional tem ampliado esse conceito para a import©ncia da condu­«o compartilhada na 

pol²tica compreendendo-a, n«o simplesmente como um processo exclusivo da hierarquia 

governamental e administrativa, mas envolvida em redes, nos quais as organiza­»es p¼blicas e 

privadas se relacionam e cooperam no processo de produ­«o pol²tica (SCHNEIDER, 2005). 

A teoria conceitual sobre as pol²ticas p¼blicas envolve um campo multidisciplinar para 

explicar as inter-rela­»es entre as decis»es do Estado com processos econ¹micos, interfer°ncias 

dos indiv²duos, institui­»es e do jogo de interesse que envolve a arena pol²tica (SOUZA, 2006). 

De modo geral, a pol²tica p¼blica ® o resumo de um conjunto de conhecimentos que ñcoloca o 

governo em a­«o e/ou analisa essa a­«oò propondo mudan­as (SOUZA, 2006, p. 26). Cabe ao 

governo formular as pol²ticas p¼blicas para produzir mudan­as ou resultados em diferentes 

necessidades reais, seja econ¹mica, social, ambiental e outros. Essa autonomia do Estado 

depende de muitas interfer°ncias como a atua­«o de movimentos sociais e a caracteriza­«o 

pol²tico-cultural do pa²s. 

As políticas públicas destacam-se, portanto, por sua capacidade de receber demandas 

tanto do meio interno ao sistema político, quanto do meio externo. Essas, demandas 

caracterizam-se por reinvindicações de diferentes esferas, como reinvindicação por ampliação 

e/ou melhorias no serviço público de saúde, de educação, de transporte e de segurança; para a 

ampliação do processo participativo na elaboração e tomada de decisão política e entre outras 

reinvindicações que conduzem e/ou confirmam as decisões. 

Modelos explicativos foram desenvolvidos para entender as decisões escolhidas por 

cada governo e assim reconhecer suas implicações na sociedade. Lowi (1972) fundamenta as 

políticas públicas em quatro tipologias diferentes: políticas distributivas; políticas constitutivas; 

políticas regulatórias e políticas redistributivas. Em cada tipo de política haverá a utilização de 

diferentes tipos de coerção, conduta, atores políticos e arenas de poder que estabelecem distintas 

formas de adesão e rejeição à política pública. 



57 

As políticas distributivas são decisões que alocam bens ou serviços a frações específicas 

da sociedade (categorias de pessoas, localidades, regiões, grupos sociais etc.) mediante recursos 

provenientes da coletividade como um todo, ou seja, privilegia um grupo em detrimento de 

outros grupos.do todo. 

As redistributivas, distribuem bens ou serviços a segmentos particularizados da 

população por intermédio de recursos oriundos de outros grupos específicos. São conflituosas, 

pois atingem um maior número de pessoas em detrimento dos benefícios de pequenos grupos 

detentores de poder. Conforme Souza (2006) são em geral políticas sociais universais. 

As regulatórias, estabelecem imperativos (obrigatoriedades), interdições e condições 

por meio das quais podem e devem ser realizadas determinadas atividades ou admitidos certos 

comportamentos; E as constitutivas são as políticas públicas que consolidam as regras do jogo 

político e são as normas e os procedimentos sobre as quais devem ser formuladas e 

implementadas as demais políticas públicas (LOWI, 1972). Souza (2006) também destaca que 

em cada um desse tipos de políticas desencadeiam-se pontos ou grupos de veto dentro do 

sistema político. 

No Brasil, conforme pesquisa realizada por Reis (1995), o que se obteve durante a Carta 

Constituinte, em 1988, foram políticas regulatórias, pois lida-se com conflitos entre os 

segmentos sociais, repercutindo num caráter fragmentário da constituição. Enquanto que, no 

que se refere à legislação trabalhista (decisivo para a relação capital e trabalho) tem-se ñuma 

preocupante incapacidade do governo de intervir eficazmente nas relações econômicas e, logo, 

na din©mica persistentemente concentradora do conflito distributivo no Brasilò (REIS, 1995, p. 

29).  

A assimetria de poder de barganha entre os governos, o mercado e os cidadão, como 

assinala Silva e Ravena (2015, p. 18), podem ser associadas às práticas distributivas existentes 

no Brasil, pois ñ[...] de um lado, otimizam ganhos eleitorais e, de outro mant°m a rela­«o 

burocrata/ governante num padrão de trocas eficientes para os chefs dos executivos 

municipaisò, enquanto que os cidad«os n«o entendem o processo estando sujeitos as 

consequências dessas trocas. 

À luz dessa interpretação, observa-se que para cada tipo de política existe uma arena 

própria, que adota características variadas, em função do grau de integração ou fragmentação 

na tomada de decisão. No que concerne à questão trabalhista, Reis observa que: 

 

[...] o que se pode constar é que o país, tendo excluído da agenda política durante 

tantos anos a pauta redistributiva, exacerbou o hábito ï tradicional em seu sistema 

político ï de tratar principalmente de questões distributivas e tem adiado 

sistematicamente o enfrentamento de questões redistributivas colocadas pela 
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inexorável obsolescência da legislação trabalhista concebida na década de 1930 

(REIS, 1995, p. 28). 

 

Essa ideia é percebida na solução que o Estado tem direcionado para conter o problema 

da infla­«o, ñ[...] uma vez que o governo, com ou sem negocia­«o, ter§ necessariamente de 

arbitrar perdas a largos setores da economia em favor de outros, e de maneira duradouraò (REIS, 

1995, p. 29). E, ainda conforme o autor, a quase inexistência de instituições que não se afirmem 

em atribui­»es de disputa, configura a ñcrise de governabilidadeò. 

Para tanto, o ñreordenamento das relações entre capital e trabalho no Brasil, de modo a 

nos proporcionar um novo arcabou­o jur²dico para a administra­«o do conflito distributivo [...]ò 

(REIS, 1995, p. 27) é uma das soluções a serem pensadas no Brasil, considerando que a 

mudança institucional em arranjos enraizados em procedimentos conflitantes e de barganhas 

social torna-se mais lenta, com o passar dos anos. Para Rua: 

 

Diferentes tipos de políticas e de arenas políticas envolvem diferentes participantes 

com distintos níveis de envolvimento, conforme o que esteja em jogo no momento. 

Assim, alguns tipos de políticas podem ser mais ou menos difíceis de implementar, 

podem ter maior ou menos probabilidade de interferência externa, etc. Por exemplo: 

as políticas redistributivas podem ser mais difíceis de implementar que as políticas 

distributivas; já as políticas regulatórias podem ser mais ou menos bem sucedidas 

dependendo da sua consequência redistributiva (RUA, 1998, p. 15). 

 

Como se v°, o tipo de pol²tica e de arenas envolvem e definem o processo de pol²ticas 

p¼blicas. Modelos te·ricos, como o ciclo da pol²tica p¼blica, procuram analisar o processo de 

cria­«o da pol²tica e, conforme Kingdon (1994 apud NASCIMENTO, 2015), constitui-se num 

processo din©mico de aprendizagem que perpassa por: 1) elabora­«o de uma agenda, onde as 

propostas s«o colocadas em pauta; 2) formula­«o da proposta; 3) escolha de alternativas/op­»es; 

4) implementa­«o; e 5) avalia­«o das pol²ticas p¼blicas. 

Souza (2006, p. 26) ressalta que a formula­«o das pol²ticas p¼blicas ñ[...] constitui-se 

no est§gio em que os governos democr§ticos traduzem seus prop·sitos e plataformas eleitorais 

em programas e a­»es que produzir«o resultados ou mudan­as no mundo realò. As demandas 

por pol²ticas p¼blicas s«o in¼meras, sejam de cunho social, econ¹mico e pol²tico, por®m cabe 

ao gestor avali§-las e direcion§-las em suas pautas de governo, aspecto essencial para 

compreender a distin­«o entre pol²ticas p¼blicas e decis«o p¼blica. As decis»es s«o desdobradas 

em planos, programas e projetos de governo com or­amentos e prazos previamente estabelecido 

para o cumprimento das decis»es pol²ticas. 

Como avalia Rua (1998, p.1) ñuma pol²tica p¼blica geralmente envolve mais do que 

uma decis«o e requer diversas a­»es estrategicamente selecionadas para implementar as 
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decis»es tomadasò enquanto que as decis»es p¼blicas requer, necessariamente, a escolha entre 

as diferentes demandas e alternativas. Capella (2006), enfatiza duas quest»es importantes para 

colocar os problemas em pauta na agenda pol²tica, ou seja, serem reconhecidas pelos 

formuladores de pol²ticas, s«o elas: a forma como os formuladores percebem e interpretam os 

problemas e, a forma como as pautas s«o definidas como sendo um problema.  

Logo, diferentes formas s«o capazes de demonstrar quando um determinado problema 

precisa de aten­«o: indicadores, eventos de grandes magnitudes, feedback de programas e redes 

sociais. Esses mecanismos constituem o que Souza (2006) denomina de policy community, ou 

seja, comunidades de especialistas que investem para colocar o problema na agenda p¼blica. 

Capella (2006) ressalta que, embora, evidenciem os problemas, ño essencial para o 

entendimento do modelo ® compreender que problemas s«o constru­»es sociais, envolvendo 

interpreta­«oò (CAPELLA, 2006, p. 27). Portanto, um elemento essencial nesse processo de 

formula­«o de pol²ticas p¼blicas ® a percep­«o e o destaque a ser realizado entre os 

formuladores que, posteriormente, transformam essa percep­«o em problemas para alcan­ar a 

agenda governamental. 

As escolhas das op­»es de uma agenda se inicia a partir de diferentes grupos de 

interesses e podem ser alcan­adas por meio das mobiliza­»es de grupos organizados. Outro 

item relevante nesse processo da agenda do governo ® o privil®gio dado a um grupo fechado 

ñdentro da determina­«o da agenda pelo governo, que opera atrav®s da difus«o de ideias nos 

c²rculos profissionais e entre as elites que decidem ou influenciam a pol²tica p¼blicaò (PINTO, 

2008, p. 29). Deste modo, existem duas explica­»es acerca da incorpora­«o de op­»es na 

agenda de governo: pluralista ou elitista. 

A defini­«o dos problemas a serem colocados na agenda ® resultado de uma intensa 

negocia­«o entre grupos e pol²ticos interessados em solucion§-los. Pinto (2008) destaca dois 

grupos de interesses: atores governamentais (representantes do Executivo, do Legislativo e os 

servidores p¼blicos) que ñestabelece as prioridades do processo de constru­«o da agenda, 

decidindo acerca das pol²ticas p¼blicasò (PINTO, 2008, p. 31) e os atores n«o-governamentais 

(os especialistas, os grupos de interesses, a m²dia e a opini«o p¼blica). Souza (2006) classifica 

esses dois grupos como vis²veis e invis²veis, sendo que os participantes do grupo dos vis²veis 

definem a agenda, enquanto que os invis²veis prop»em alternativas.  

De todo modo, os maiores desafios das políticas públicas são as dificuldades de 

implementação dos seus desdobramentos, ou seja, planos, programas e projetos, seja por não 

haver um monitoramento e avaliação constante ou por algum outro obstáculo burocrático de 

natureza variada. Silva e Melo (2000) ressaltam que a implementação é o ponto crucial das 
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políticas públicas, pois orienta a elaboração de novas políticas, pressupondo que a má 

implementação acarreta, consequentemente, na elaboração desajustada de outra política 

pública. Isto evidencia a importância de entender as políticas públicas sob um ponto de vista 

estratégico, que envolvem múltiplas questões críticas. 

A dimens«o pol²tica ®, deste modo, um cont²nuo de processos que v«o da agenda 

governamental at® a implementa­«o das decis»es inicialmente articuladas. E, esses processos 

conectam-se ao jogo pol²tico de diferentes grupos que representam um todo, o que demonstra 

a complexidade das pol²ticas p¼blicas sendo necess§rio analis§-lo e compreend°-lo sob 

diferentes enfoques e problem§ticas que determinam a import©ncia da participa­«o dos diversos 

segmentos da popula­«o, como sujeitos pol²ticos. Tal import©ncia exprime a necessidade de 

atender ¨s diferentes demandas do atores sociais, que no Brasil tem sido discutido desde a 

d®cada de 1970 at® a constitui­«o da sua Carta m§xima, em 1988.  

Desde ent«o, instrumentos e mecanismos foram concedidos, ¨ passos de muita luta e 

resist°ncia, ¨ sociedade como um todo, para viabilizar maior participa­«o na elabora­«o e 

decis»es pol²ticas, a exemplo das audi°ncias p¼blicas e a cria­«o de arranjos institucionais que 

integram, necessariamente, organiza­»es civis e movimentos sociais em busca de maior espa­o 

e participa­«o social.  

Nesse aspecto toma-se como basilar entender se a participa­«o consegue ser 

efetivamente realizada na esfera p¼blica, quais os instrumentos necess§rios para desencade§-la, 

quem verdadeiramente ganha com as decis»es em conjunto (se ganha), como se estabelecem as 

decis»es e o que mobiliza a sociedade para participar das a­»es pol²ticas. Todas essas quest»es 

ser«o melhor detalhadas no se­«o a seguir, embora reconhe­a que os estudos sobre a 

governan­a, a governabilidade e a participa­«o est«o sendo realizadas no per²odo recente, 

sobretudo na Am®rica Latina, os quais sob diferentes contextos tem sido tratados e analisados 

por diferentes ·ticas cient²ficas. 

 

4.2 Papel da participação social nos processos decisórios 

 

A participação social em tomadas de decisão políticas tem sido um elemento central 

para o entendê-la no contexto atual. Seu conceito não reflete apenas um único aspecto, mas se 

configura na relação entre as concepções de cidadania e democracia. A concepção de cidadania 

faz refer°ncia a ñ[...] um conjunto de direitos atribu²dos ao indiv²duo frente ao Estado nacionalò 

(FLEURY, 1994, p. 11) e tais direitos são instituídos a partir da criação de Políticas Sociais 

pelo Estado, constituindo-se como um valioso trunfo político-social para atenuar os efeitos 
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provocados pelo capitalismo. Porém, embora seja um conceito que teve sua amplitude com o 

desenvolvimento do Estado capitalista, para atenuar as contradições nela existentes, a palavra 

é uma expressão mais antiga. O hiato cidadania e cidadão faz referência à participação na vida 

da cidade, configurando uma sociedade política, em que os cidadãos (Civita e polis da Roma e 

Grécia antiga) tinham direito a participar da decisão de interesses coletivos.  

Atualmente, a concepção de cidadania refere-se, basicamente, à igualdade política, na 

qual se nega a concessão de privilégios para alguns em favorecimento da maioria. Por outro 

lado, como analisa Benevides (1994), se a concepção de cidadania estiver restrita a apenas 

aspectos políticos representativos, tem-se uma oportunidade para que as classes privilegiadas 

tirem proveito do cidadão enquanto eleitor. A cidadania ativa ou democrática seria um 

contraponto dessa questão, uma vez que não está restrita à obediência das leis, por®m ñexige 

igualdades através da participação, da criação de novos direitos, novos espaços e da 

possibilidade de novos sujeitos pol²ticos, novos cidad«o ativosò (BENEVIDES, 1994, p. 14). 

A possibilidade de participação no exercício de poder político é uma questão que tem 

sido frequentemente apresentada no Brasil, como um instrumento decisivo da cidadania na pós-

redemocratização. Estudos como os de Nogueira (2011), Santos Junior, Azevedo, Ribeiro 

(2004), Caccia-Bava (1994, 2000, 2001), Jacobi (2002), Diniz (1996) instigam a compreensão 

do sentido da participação e o desafio do funcionamento dos instrumentos de democratização 

da gestão pública. Tema que, para esse estudo, tem relevância, uma vez que a criação das 

instâncias de governança nas políticas públicas de turismo são instrumentos fundamentais do 

processo participativo e, por conseguinte, na descentralização de poder. 

O debate sobre a democracia nessa discussão também é mister, tendo em vista que ao 

cidadão é garantida a soberania [...] com respeito à regra da maioria, porém com pleno 

reconhecimento dos direitos das minoriasò (BENEVIDES, 1994, p. 12). Assim, se a 

participação é um meio para a efetivação dos princípios da cidadania, a democracia é quem 

permite sua consolidação (social e política) na esfera pública. A democracia dispõe de 

regras/condi­»es necess§rias para que a soberania popular seja alcan­ada na pr§tica, ñpara que 

os cidadão organizados controle seus governos e participem deles, cobrem responsabilidades 

dos diferentes atores do jogo social e ponham em curso processos ampliados de deliberação 

[...]ò (NOGUEIRA, 2011, p. 94). 

As instituições que vocalizam a ideia social, como os movimentos sociais, reforçam o 

conceito de cidadania, que tem se constituindo na criação de espaços de lutas e representações 

sociais, como os movimentos sociais, populares e sindicais. 
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Desde o início da década de 1990 e até hoje a participação nas suas diversas dimensões 

vem sendo amparada e institucionalizada na América Latina dentro dos marcos das 

democracias representativas. A participação popular se transforma no referencial de 

ampliação das possibilidades de acesso dos setores populares dentro de uma 

perspectiva de desenvolvimento da sociedade civil e de fortalecimento dos 

mecanismos democráticos, mas também de garantia da execução eficiente de 

programas de compensação social no contexto das políticas de ajuste estrutural e de 

liberalização da economia e de privatização do patrimônio do Estado (JACOBI, 2002, 

p. 444). 

 

O que se tem observado na América Latina, conforme Jacobi (2002), é uma profunda 

reflexão sobre a participação e suas representações na lógica do desenvolvimento de políticas 

do Estado. Porém, poucas são as experiências de gestão municipal que retratam, de fato, a 

proposta participativa no contexto pol²tico, o que tem gerado um aspecto desafiador ñpara a 

análise sobre os alcances da democracia nas relações entre o nível local de governo e a 

cidadaniaò (JACOBI, 2002, p. 444). A dificuldade de p¹r em pr§tica o processo participativo e 

a ampliação da cidadania, tanto no Brasil como em outros países da América Latina é reflexo 

das ñ[...] tradi­»es estatistas, centralizadoras, patrimonialistas e, portanto, por padr»es de 

rela­«o clientelistas, meritocr§ticos e de interesses criados entre Sociedade e Estadoò (JACOBI, 

2002, p. 444) que gradativamente têm sido superado com o aumento da participação social nas 

tomadas de decisões. 

No olhar de Putnam (1995), a tradição político-cultural inviabiliza o desenvolvimento 

do capital social7 que está incorporado, dentre outras coisas, nas regras de 

reciprocidade/cooperação e sistemas de participação cívica. Uma das características do capital 

social ® o sistema de participa­«o c²vica, no qual ñquanto mais desenvolvidos forem esses 

sistemas numa comunidade, maior será a probabilidade de que seus cidadãos sejam capazes de 

cooperar em benef²cios m¼tuosò, pois promove os seguintes efeitos: 1) ñaumentam a inten­«o 

e interconex«o dos jogosò 2) ñpromovem s·lidas regras de reciprocidadeò 3) ñfacilitam a 

comunica­«oò 4) ñcriam um modelo culturalmente definido para futuras colabora­»esò 

(PUTNAM, 1995, p. 183).  

A participação cívica se sustenta a partir do estabelecimento de relações horizontais, as 

quais têm mais possibilidade de envolver diferentes agentes sociais, contrários às relações 

verticais que se sustentam, em sua maioria, a partir de relações clientelistas, de exploração, de 

aspectos patrimonialistas e entre outras características que muito se assemelham nos países 

Latino Americanos. 

                                            
7 Conforme Putnam (1995, p. 177), ñcapital social diz respeito a caracter²sticas da organiza­«o social, como 

confiança, normas e sistemas, que contribuam para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações 

coordenadasò. 
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Para poder traçar um caminho criativo do Estado, Nogueira (2011) reforça que 

sociedade civil necessita de ñuma din©mica que promova a pol²tica e qualifique o sistema 

pol²tico, com suas regras e institui­»esò, n«o significando, portanto, que a participa­«o infere 

na despolitização social, mas se deve processar politicamente, tendo um papel decisivo para as 

soluções políticas e um importante elo de correlação de força. 

A participação remete a um processo de ampla construção, que se estabelece a partir do 

encorajamento e da busca de afirmação do indivíduo enquanto cidadão. É uma redefinição entre 

o que é público e o que é privado, seguindo a lógica de distribuição equitativa entre os sujeitos 

sociais e a afirmação do seu papel enquanto um agente autônomo que detém uma grande 

importância nas decisões políticas.  

O processo de reivindicação social não se refere somente à luta por políticas públicas 

sociais, mas também ao reconhecimento dos indivíduos enquanto agentes sociais, ou seja, o 

respeito à participação nas políticas e ñefetiva­«o de direitos e de uma cultura de respeito ¨s 

liberdades, ¨ equidade social, ¨ transpar°ncia das a­»es do Estadoò (TEIXEIRA, 2002, p. 24). 

É mister, portanto, considerar os diferentes agentes sociais que detêm um universo simbólico 

múltiplo, que revelam formas de produção social peculiar, como é o caso das populações 

tradicionais (comunidades indígenas, quilombolas, caboclos, ribeirinhos etc.) da Amazônia, 

que têm um histórico marcado por exclusão (social, cultural e econômica) na esfera pública, 

mas que têm sido, constantemente, questionado pelas instituições que as representam. A 

participação social implica, portanto, em adotar: 

 

[...] um outro ponto de partida: o da necessidade de inclusão social dos que estão de 

fora do acesso dos direitos fundamentais e do mercado de bens, produtos e serviços 

necessários à sobrevivência condigna, e não de favorecimento aos que já participam, 

ou dominam, esse mercado (GOHN, 2004, p. 61). 

 

É, assim, uma redefinição do cidadão, considerando não somente aqueles que 

participam diretamente dos processos decisórios, mas, sobretudo, diferentes agentes sociais que 

são marginalizados e, simplesmente, ignorados nas políticas públicas. Essa apreensão remete a 

uma mudança estrutural na cultura política e social quando propõe (re) democratizar os aspectos 

decisórios, como gradativamente tem acontecido em políticas públicas sociais que têm 

enfatizado a participação na tomada de decisão. 

 

De um lado, a participação é identificada com os argumentos da democratização que 

têm como referência o fortalecimento dos espaços de socialização, de 

descentralização do poder e de crescente autonomização das decisões, portanto, 
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enfatizando a importância de um papel mais autônomo dos sujeitos sociais (JACOBI, 

2002, p. 447). 

 

A consolidação de processos participativos tem sido realizada a partir de arranjos 

institucionais que integram, necessariamente, organizações civis e movimentos populares nas 

discussões e nas pautas de processos decisórios, como o orçamento participativo, os conselhos 

e os fóruns municipais, distritais ou regionais.  

 

Os conselhos, como forma apartidária de exercer política, podem ser considerados 

como um ñnovoò sistema de organiza­«o social para o exerc²cio pol²tico, tornando-se 

mais um espaço de discussão dos problemas cotidianos de uma comunidade, podendo 

constituir-se como um avanço para o exercício da democracia, na medida em que essas 

novas formas de exercer política ameniza a centralização do poder político [...] 

(PORTELA; TRINDADE, 2007, p. 55). 

 

 Sobre orçamento participativo, Caccia-Bava (2002) ressalta que esse mecanismo, 

embora possibilite a participação dos cidadãos no processo de organização dos recursos 

financeiros dos governos, há limitações em questões específicas, não possibilitando mudanças 

em prioridades de governos, isto é, não se efetiva a participação nos instrumentos das políticas 

públicas ï formulação, implementação e avaliação.  

Novas formas de ação coletiva passaram a compor o cenário de redemocratização dos 

países da América Latina o que, segundo Teixeira (2002, p. 25), ñparece ter se desgastado um 

tipo de participa­«o direta e de ómovimento popularôò e se redefinido em novas experi°ncias, 

bem mais qualificadas e engajadas, pois: 

 

[...] formulam-se políticas públicas participa-se de Conselhos Municipais, tenta-se 

controlar a aplicação de recursos públicos e inferir na elaboração de orçamentos, 

fazendo-se visível um novo tipo de ação coletiva ï a ação cidadã. Por outro lado, 

verificam-se algumas tentativas de articulação entre movimentos ï ecológicos, de 

mulheres, de moradia ï mediante a criação de redes, fóruns e outros espaços de debate 

público, nas esferas local, regional, nacional e internacional (TEIXEIRA, 2002, p. 25). 

 

Esse avanço dos movimentos populares, ressaltado por Teixeira (2002), reforça a ideia 

de que a participação remete a um contínuo de mudanças e avanços necessários para 

acompanhar o próprio processo de desenvolvimento da sociedade, em meio a globalização, não 

significando, porém, a indistinção entre o que é Estado e o que está na esfera social.  

A nova cultura política emergiu como um processo de mobilização social e mudança no 

cenário da participação para a ampliação dos espaços na esfera pública e interação da sociedade 

política. Segundo Jacobi (2002, p. 445), tais mudanças surgem, sobretudo, a partir da década 

de 1970, quando a sociedade questiona a rela­«o entre ñEstado e mercado e Estado e sociedadeò. 
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Criam-se então, estruturas autônomas e novas formas de relacionamento com o poder público 

em busca da consolidação dos direitos civis e sociais, o que impactou nas estruturas tradicionais 

da arena política.  

Na década de 1980, esse processo passa a ser mais nítido, seja pelo fortalecimento de 

novas instituições, que se assentam nas mudanças de gestão técnico-administrativa da ñcoisaò 

pública ou, seja pelos aspectos constitutivos que refletem mudanças na cultura política 

(JACOBI, 2002). O resultado de um consenso coletivo na busca da garantia de uma vida digna 

está estreitamente ligado à descentralização política, que fortalece a democratização do poder 

público. 

[...] o complexo processo de construção da cidadania representa, de um lado, a 

articulação entre os requisitos da governabilidade e da representação; e, de outro, a 

participação e o controle pelos cidadãos da gestão governamental, como dimensões 

não só suficientes, mas necessárias para garantir a construção democrática (JACOBI, 

2000, p. 17). 

 

Caccia-Bava (1994), ao analisar os fatores que contribuíram para a discussão entre 

democracia e poder local, destaca três aspectos fundamentais que marcaram a (re) configuração 

político-cultural do Brasil, são eles: o aumento acelerado da população urbana na década de 

1970, principalmente nas regiões metropolitanas, que incidiu na organização do trabalho e da 

política; a estagnação econômica, comparada com a velocidade do crescimento da população, 

resultando na concentração de renda por uma elite; e, por fim, a centralização política e 

econômica moldada no período da ditadura militar, na qual as questões sociais para sustentar 

um modelo de desenvolvimento econômico são relegadas ao segundo plano. 

O processo de mudança na estrutura de participação tem uma forte elasticidade quando 

há vontade política, pois é capaz de estimular, ou não, a partir dos seus instrumentos legais, a 

participação de diferentes agentes sociais nos processos decisórios, como também o 

fortalecimento desse protagonismo na ñcoisaò p¼blica (GOHN, 2004). Por esse motivo, ¨ 

medida que há maior participação e envolvimento da sociedade na elaboração, implementação 

e, até mesmo, na avaliação das políticas dirigidas por seus governantes, eleva-se o processo de 

boa governança. 

Uma sociedade democrática e produtiva pressupõe que seus componentes se esforcem 

para participar das decisões tomadas por seus representantes, como também encoraje seus 

governantes a constituírem mecanismos legais para que isso aconteça. Para Habermas (2001, 

p. 98), ños direitos fundamentais liberais e pol²ticos fundamentam o status de cidadania que é 

auto-referencial na medida em que autoriza os cidadãos reunidos democraticamente a 

aperfeiçoarem o seus status pela legisla­«oò. 
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A cidadania se fortalece no âmbito dos interesses coletivos, sendo mais que uma 

conquista individual que exercita, continuamente, a liberdade e a autonomia a partir da 

organização coletiva. Os direitos legitimados são afirmados e vivenciados por uma 

coletividade, ampliando a consci°ncia cidad«, embora saibamos que ña luta pela cidadania n«o 

se esgota na confecção de uma lei ou da Constituição, porque a lei é apenas uma concretização, 

um momento finito de um debate filos·fico sempre inacabadoò (SANTOS, 2012 p. 103), o que 

reitera a necessidade de que a cidadania se constitua num processo e num esforço contínuo dos 

cidadãos.  

Os mecanismos utilizados pela participação não findam em estruturas 

institucionalizadas, mas se estabelecem, principalmente, a partir da criação de canais interativos 

que refletem o processo social de representação diversificada. Como destaca Teixeira (2002), a 

participação cidadã nas decisões políticas, seja na elaboração de propostas, na implementação 

e no acompanhamento, é bastante limitada, tendo em vista que é impossível que o cidadão 

participe de todas, se for assim, substituiria a própria função do Estado. Porém, a participação 

não se restringe a esse mecanismo, outras formas como: debate público, cobrança de prestação 

de contas dos agentes políticos (accontability) e responsabilização dos agentes políticos por 

seus atos irregulares que desviam do objetivo público, são decisivas para a ampliação da 

participação cidadã. 

 

O que está efetivamente em pauta é o alcance da democratização do aparelho estatal, 

notadamente quanto à sua publicização. Dito em outros termos, trata-se de pensar 

sobre a participação da população e a sua relação com o fortalecimento de práticas 

políticas e de constituição de direitos que transcendem os processos eleitorais e seus 

frequentemente ambíguos e/ou contraditórios reflexos sobre a cidadania (JACOBI, 

2002, p. 445). 

 

A participação da população em processos decisórios é um dos exemplos de que o papel 

da cidadania não se esgota em épocas eleitorais e se torna mais efetiva nas políticas públicas, 

quando detém a capacidade de demonstrar: 

 

[...] mudanças na matriz sócio-política através de um maior questionamento sobre o 

papel do Estado como principal agente indutor das políticas sociais. A contribuição 

dos espaços deliberativos é fundamental para o fortalecimento de uma gestão 

democrática, integrada e compartilhada (PORTELA; TRINDADE, 2007, p. 60).  

 

Assim, não é somente um ato de eleger alguém para representá-lo em decisões políticas, 

o cidad«o ® a ñpessoa capaz de criar ou transformar, com os outros, a ordem social, a quem cabe 

cumprir e proteger as leis que ele mesmo ajudou a criarò (TORO; WERNECK, 2007, p. 21), 
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logo, é um processo que evidencia a sua relação entre as práticas políticas e um contexto 

dinâmico de mobilização cidadã, o que leva a afirmar que a participação é, antes de tudo, um 

exercício da cidadania ativa. O objetivo da participação cidadã é consolidar o real direito de 

decisão, não somente de consulta. Há nessa arena, uma forte diferença na qualidade entre os 

espaços deliberativos e consultivos, pois, embora ambos sejam espaços que almejam a 

participação cidadão na esfera pública, o primeiro é constituído da capacidade de questionar e 

opinar sobre o interesse de todos, enquanto o segundo é destituído dessa autonomia, ficando 

por vezes, restrito à lógica do Estado.  

A participa­«o enquanto um exerc²cio cidad«o destaca a necessidade de ñfazer parteò, 

ñtomar parteò e ñser parteò de um ato/processo público, revestido de ações coletivas 

(TEIXEIRA, 2002). Assim, dois elementos são importantes para compreender as dinâmicas 

disponíveis na política: 

 

Primeiro, o ñfazer ou tomar parteò, no processo pol²tico-social, por indivíduos, 

grupos, organizações que expressam interesses, identidades, valores que poderiam se 

situar no campo do ñparticularò, mas atuando num espa­o de heterogeneidade, 

diversidade, pluralidade. O segundo, o elemento ñcidadaniaò, no sentido c²vico, 

enfatizado as dimensões de universalidade, generalidade, igualdade de direitos, 

responsabilidade e deveres (TEIXEIRA, 2002, p. 32).  

 

No bojo da participação cidadã, encontram-se elementos que demonstram demandas 

específicas dos grupos sociais, os quais se expressam pela sua particularidade e se interligam a 

contextos diversificados e mais amplos, ou seja, de especificidades do local a um contexto 

global, haja vista a própria exigência da globalização de articular em redes ï nacionais e 

transnacionais não caracterizando as organizações em um plano local (GOHN, 2004; 

CASTELLS, 2005).  

A lógica das estruturas globais de poder ou de mercado acaba por interferir na gerência 

dos processos de cidadania, pois ao passo que o mercado fomenta maior descentralização de 

poder na estrutura do Estado, também direciona suas ações, primordialmente, para a 

manutenção da racionalidade do próprio mercado, negligenciando, por vezes, os direitos de 

alguns para favorecer outros, como tem sido desde a década de 1950, percebido na busca 

desenfreada pela inserção da Amazônia no discurso de desenvolvimento. Entretanto, esse fator 

também teve uma relevância para o surgimento de crescentes mobilizações em todas as regiões 

e no país, como movimentos em prol de outra lógica de desenvolvimento, tendo em vista as 

múltiplas experiências sociais (CASTRO, 2015). 
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A tríade Sociedade - Estado ï Mercado permite refletir sobre diferentes possibilidades 

de participação. Quatro modalidades de participação são apresentadas no estudo de Nogueira 

(2011), que expressam as diferenças entre grau de maturidade, consciência política coletiva e 

organicidade dos grupos: 

1) a participação assistencialista, que está mais presente em segmentos sociais histórico-

socialmente marginalizados, que buscam a afirmação dos seus direitos enquanto cidadãos; 2) a 

participação corporativa, que reflete os interesses de determinados grupos sociais ou de 

categorias profissionais, constituindo-se de modo fechado com o propósito particular ou de 

categorias, como os sindicatos; 3) a participação eleitoral, que em seu bojo traz significativas 

interferências para a governabilidade, com efeitos na coletividade, embora estejam calcados em 

uma cidadania reduzida à preceitos de sufrágios; 4) a participação política, com maior atuação, 

comparada às participações anteriores, pois sintoniza organização da vida social como um todo, 

tornando o cidadão um protagonista consolidado em um poder democratizante e compartilhado. 

A sugestão do autor é de que haja também um 5º tipo de participação ï a participação gerencial 

ï que está orientada por uma ideia de troca, peculiar a muitos exemplos que se instalam nas 

regi»es brasileiras, os quais permitem que a participa­«o possa ser ñadministradaò conforme 

interesses, impedindo efeitos incômodos nas decisões políticas.  

O que se observa é que a participação gerencial pode estar mais ou menos acentuada 

nos outros tipos de participação, cumprindo papéis específicos no processo de tomada de 

decis«o. ñTrata-se, portanto, de uma questão de consciência política, que se combinam e que 

vão da escola ¨ pol²tica, da cultura ¨s lutas sociais, do esfor­o pessoal ao v²nculo associativoò 

(NOGUEIRA, 2011, p. 156).  

A participação cidadã propõe uma ruptura com os processos de fragmentação social, 

uma vez que focaliza ñoutros sujeitos sociais: n«o apenas as camadas populares, advindas da 

comunidade organizada [...], mas o cidadão como um todo, a sociedade em geral, independente 

da classe socialò (GOHN, 2004, p. 58). Compreende-se que a participação cidadã não se limita 

à distinção de classes sociais, mas está numa perspectiva articuladora entre a sociedade civil e 

a sociedade política, considerando e reafirmando que todas as demandas são legítimas nesse 

processo.  

 

O conceito de participação cidadã está lastreado na universalização dos direitos, na 

ampliação do conceito de cidadania para além da dimensão jurídica e numa nova 

compreensão sobre o papel e o caráter do Estado, remetendo a definição das 

prioridades nas políticas públicas a partir de um debate público (GOHN, 2004, p. 58). 
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A participação é uma experiência contínua de cidadania e seu exercício, remete à própria 

redefinição do Estado na busca da ampliação dos direitos cidadãos em participar da construção 

das políticas públicas. Teixeira (2002) questiona a possibilidade de se construir um interesse 

comum em espaços públicos, onde são debatidas e reveladas opiniões e decisões diferentes, o 

que suscita: 

 

[...] duas questões de difícil equacionamento. A primeira diz respeito à coordenação 

dos diversos espaços públicos para a formação da opinião e para, assim, constituir-se 

como elemento de influência em relação às esferas sistêmicas (Estado e Mercado) ou, 

mesmo, para construir suas identidades. A segunda como articular essas instâncias, 

próprias da sociedade civil, com instituições governamentais, que, mesmo 

desgastadas, são legitimadas formalmente pelo sufrágio universal (TEIXEIRA, 2002, 

p. 47). 

 

A obtenção de um consenso entre diferentes demandas e grupos segue o entendimento 

do que é público, quais os benefícios mútuos e quais os interesses e necessidades comuns. 

Portanto, são entendimentos que conduzem a diferentes perspectivas dos movimentos sociais e 

dos inúmeros processos participativos para uma convergência de ideias que fazem valer o seu 

propósito na esfera pública. É uma questão que deve ser, a todo o momento, reforçada, para que 

se determinem os limites entre o que é o espaço de articulação social (espaço público) e como 

as suas decisões alcançam a esfera pública. Portanto, não há como pensar em um processo 

ñdeliberativo (democr§ticos e participativos) sem cidad«os em condi­»es de deliberar em 

esferas dominantemente argumentativasò (NOGUEIRA, 2011, p. 156), isto ®, se esses 

processos não ganham espaços na esfera pública, a participação fica comprometida. 

 

Participar é também fazer-se presente no debate público democrático, no qual os 

pontos de vista se explicitam e se formatam os consensos fundamentais, no qual se 

constituem as opiniões, armam-se as lutas pela hegemonia e delineia-se, em maior ou 

menor dose uma ideia de ordem pública e de comunidade política. Tão relevante 

quanto à decisão é o modo (o processo, o caminho institucional) como se delibera, 

como se debatem os temas e como se organiza uma agenda. Na verdade, pode-se dizer 

que é no terreno da deliberação que se decide o fundamental (NOGUEIRA, 2011, p. 

156). 

 

Compreende-se que o espaço público é um espaço propício para a difusão de ideias, 

debates e construção de propostas pela sociedade civil, sendo assim um espa­o de ñencontro de 

cidadãos, seres humanos plurais, refletindo e agindo no mundo da vida, exercitando a condição 

humanaò (GOHN, 2004, p. 71) que deliberam suas decis»es. A propaga­«o dessas viv°ncias 

autônomas para a arena política, com organismos institucionalizados, configura a esfera 

pública. Esta, por sua vez, caracteriza-se por ser uma arena que estabelece a relação entre a 
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sociedade civil, os representantes da sociedade política e o poder econômico. Trata-se, portanto 

de: 

 

[...] uma arena para o cidadão expressar, organizar e sistematizar suas demandas, 

reinvindicações, projetos, ações coletivas num processo de relação discursiva entre 

sociedade civil organizada em função de demandas sociais, Estado e, eventualmente, 

agentes de corporações do mercado, do poder econômico, onde há uma clara 

interlocução pública, sobre assuntos públicos (GOHN, 2004, p. 72). 

 

Assim, dois aspectos são fundamentais para o entendimento da participação cidadã na 

esfera pública, o primeiro refere-se à forma, como há o engajamento, a organização e o 

empenho dos cidadãos em participar dos processos decisórios e o segundo refere-se à 

predisposição dos governos locais em criar espaços e mecanismos que possibilitem legitimar 

este artifício de cidadania. 

 

Os processos participativos devem compreender tanto o diálogo aberto como o amplo 

e ativo compromisso cidadão. Isto requer que os indivíduos tenham voz nas decisões 

que os afetam. Para tanto, é necessário que o governo assegure a vigência do Estado 

de direito, impeça o monopólio do controle dos meios de informação, assegure 

processos eleitorais abertos, preste contas dos seus atos e permita que os cidadãos 

tenham opiniões formadas sobre as políticas que são críticas para suas vidas e o bemï

estar do país. Igualmente, será necessária uma forte política redistributiva que evite 

uma elevada concentração de riqueza e poder, o que se traduziria, quase que 

inevitavelmente, em tentativas de influir politicamente, impedido a participação 

igualitária (FLEURY, 2006, p. 37). 

 

A democracia participativa requer, necessariamente, que os cidadãos sejam ativos, de 

modo que a representa­«o pol²tica possibilite ñprocessos de di§logos interativos realizados no 

decorrer dos processos de participação, na geração e elaboração de políticas p¼blicasò (GOHN, 

2004, p. 88). Esse modelo de participação, como afirma Fleury, possibilitou a reconfiguração 

institucional, caracterizada por um modelo aberto às questões inerentes do processo de 

democracia, como a participação efetiva da sociedade civil na esfera pública e a interferência 

na escolha do tipo de política a ser seguido, que possibilitem traduzir as necessidades sociais. 

Entende-se também que não é só a sociedade que está diversificando a sua forma de 

representatividade no campo político, mas as próprias instituições políticas tradicionais também 

(re) configuram e (re) inventam mecanismos e estratégias para a manutenção da cultura 

tradicional de poder, ou seja, de coerção e de barganha social. 

Assim, o reforço contínuo das mobilizações sociais e de outras formas de participação 

cidadã é importante para acompanhar a própria evolução do campo político, embora saibamos 

que ña a­«o coletiva ® notadamente dif²cil para os relativamente mais fracos e despossu²dos de 

poderò (LEVI, 1991, p. 90) pela alta concentração do poder (político e simbólico) dos membros 
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da sociedade que detêm o domínio político e social. Levi (1991) ressalta ainda que a ação 

coletiva precisa: 

 

Extrair recursos de barganha dos poucos instrumentos que possuem: a capacidade de 

se organizar coletivamente e a possibilidade de recusa da obediência [...]. Ao mesmo 

tempo, a deterioração do poder coercitivo dos gerentes institucionais fornece à 

oposição uma oportunidade de virar o jogo (LEVI, 1991, p. 90). 

 

A participação supõe uma relação de poder, que não se estabelece somente no seio do 

Estado ou em suas instituições políticas, mas também na configuração dos atores sociais. Para 

Nóbrega (2011, p. 133), a busca por participação tem em sua concepção a busca por interesses 

individuais e/ou coletivos, por isso ele ñse orienta por algum tipo de rela­«o com o poderò. A 

utilização racional de estratégias e mecanismos organizativos significa dizer que não basta 

somente ña disposi­«o e a vontade dos indiv²duos e grupos sociais para que tais condições sejam 

geradasò, como o ñsufr§gio, publicidades das decis»es e controle dos gastosò (TEIXEIRA, 

2002, p. 28) para a efetiva participa­«o no poder p¼blico. E, por gerar ganhos pol²ticos ñprecisa 

ser inserida nos contextos duros da política e da gestãoò (NOGUEIRA, 2011, p. 161). 

É, pois, um intenso processo de luta para a (re) afirmação de direitos e de conquistas, 

n«o dando espa­o para a oposi­«o ñvirar o jogoò. Cidad«os ativos s«o personagens valiosos no 

processo democrático e necessitam ser, a todo o momento, ñcriadosò e ñorganizadosò a partir 

da multiplicidade de espaços para a discussão deliberativa, ampliação de comunicação e 

informação para a efetiva educação política, do estímulo a criação de redes de interação 

(BENEVIDES, 1994; NOGUEIRA, 2011). 

A tônica da participação nos governos, nacionais, estaduais e municipais segue por uma 

pressão articulada entre mercado ï governo; sociedade civil ï governo; subnacional ï governo; 

e transnacional ï governo (Figura 1). O ñcercoò feito por diferentes instituições sobre o governo 

demanda respostas diferenciadas, que podem ou não interagir para objetivos comuns. 

Atualmente, o Estado e os governos, por exercerem uma influência em nível territorial e global, 

são assediados por pressões de empresas multinacionais, elite local, sociedade civil organizada 

ou não e acordos multinacionais, como os blocos econômicos8 (a exemplo do Mercado Comum 

do Sul - Mercosul). Cada resposta do governo, direcionada aos grupos de pressão, está 

associada a aspectos pontuais.  

Na Amazônia, as transformações ocorridas, desde o período de colonização, têm sido 

atualizadas, em face a um novo discurso ideológico de colonização (reformulado) realizado por 

                                            
8 Considerados como arranjos institucionais, cuja estratégia de integração entre regiões objetiva, ao mesmo tempo, 

acordos de proteção ao mercado e de livre comércio em resposta às demandas da globalização (CASTRO, 2010). 
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grandes corporações multinacionais, que se apropriam de terras e de recursos para responder à 

competitividade global. Sobre a relação do Estado com a região, o que se tem demonstrado é, 

ainda, uma profunda postura tecnocrática e autoritária, fazendo-se muito mais presente na 

construção de grandes obras e infraestruturas que garantem a contínua produção de bens por 

grandes empresas, do que com políticas sociais e ambientais para a contenção de impactos. Os 

efeitos desse desequilíbrio não são somente na exploração econômica, mas, principalmente, nos 

aspectos simbólicos que transcorrem dessa relação Estado ï Mercado (CASTRO, 2010). 

 

Figura 1 - Fontes geradoras de pressão sobre os governos 

 

Fonte: Nogueira (2011). 

 

Entre as respostas para as pressões estão: a abertura econômica de livre comércio, que 

impulsiona a economia transnacional a partir de acordos políticos e/ou econômicos entre países 

às subnacionais [1]; a descentralização política e administrativa que delega às regiões e aos 

municípios a autonomia para administrar o seu território frente às mudanças globais, atuando 

numa soberania compartilhada [2]; ao compartilhamento cedido às empresas para a prestação 

de serviços à sociedade ï privatizações ï [3]; e a maior integração da sociedade para a 

participação nas decisões do Estado e a garantia dos interesses da sociedade [4] (NOGUEIRA, 

2011). Por esse motivo, o autor considera que o processo de abrangência da participação 

expandiu-se para a gestão pública, que deve, ao mesmo tempo, atender as demandas sociais e 

dar respostas governamentais.  
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Como se vê, a ampliação da participação na esfera pública tem sido realizada em 

diferentes formatos, a exemplo dos conselhos municipais, distritais, regionais; a fiscalização e 

a vigilância sobre o poder público pela sociedade civil organizada que, de modo atuante, tem 

consolidado a democracia na construção de interesses comuns. Esses canais criados na esfera 

pública têm configurado o novo papel do Estado e a sua relação recíproca com a sociedade e, 

assim, tem-se redefinido os conceitos na ciência política como o papel da participação frente às 

imposições globais e a governança local. 

 

4.3 Governança e Redes: por uma nova interpretação da sociedade 

 

A redefinição do Estado e a configuração de uma nova cultura política balizaram o 

processo de participação, de democratização e de governança no Brasil. Embora se reconheça 

que isto ainda vem sendo discutido e posto em prática de forma lenta, mas incisivamente nos 

instrumentos utilizados pelas políticas públicas, no campo social, na cultura, na saúde, na 

educação, no turismo e entre diversos outros campos que são pensados e articulados (ou que 

deveriam ser) com a participação cidadã.  

Diversos fatores contribuíram para a exaustão do modelo tradicional de Estado, como a 

crise no âmbito mundial que forçou os países periféricos a redirecionarem a sua agenda pública 

e, assim, enquadrarem-se aos preceitos de uma nova ordem econômica global. Questões 

internas também foram decisivas, nesse contexto, como a crise fiscal, ñcujo aprofundamento 

colocou em xeque o padrão de financiamento da matriz protecionista e autárquica que [...] 

transformou o Brasil num país urbano-industrialò (DINIZ, 1996, p. 7), quest»es relacionadas 

aos conflitos distributivos, além da relação entre Estado, sociedade e capital-trabalho, sendo 

que cada uma dessas questões, como destaca Diniz (1996), surgem em contextos variados. 

 

Assim, a tensão entre as formas de alcançar os objetivos da nova agenda república 

(estabilização econômica, reinserção internacionalização da democracia) tornou-se 

parte constitutiva da crise do Estado, já que os meios postos em prática para realizar 

as metas econômicas dificultariam o aprimoramento das instituições democráticas 

(DINIZ, 1996, p. 11).  

 

Bevir (2011) considera duas narrativas importantes que explicam a crise do Estado e, 

como consequência, as mudanças institucionais, são elas: as crises fiscais, constituídas no 

interior do Estado de Bem-Estar Social e as mudanças que ocorriam no mundo, fazendo com 

que o Estado mudasse a sua estratégia relacionada à economia e à sua atuação diante da 

sociedade: 

 



74 

O Estado não poderia mais atuar sozinho, tendo, em vez disso, que tratar da 

coordenação e da regulação através das fronteiras. As indústrias que agiam no âmbito 

do Estado nacional tornaram-se crescentemente transnacionais em suas atividades [..]. 

Havia um vazio entre as atividades nacionais das estruturas regulatórias e a economia 

crescentemente internacional. Domesticamente, o Estado confrontou- se com as 

crescentes demandas de seus cidadãos; tais demandas surgiram do descontentamento 

popular com a maneira como o Estado dava com a economia e com sua aparente 

irresponsabilidade: muitos estados foram sobrecarregados com grandes dívidas; a 

globalização provocou ansiedades a respeito da competitividade e dos salários; partes 

do público preocuparam-se com que o Estado tivesse perdido o controle [...]. Os 

eleitores demandavam melhores serviços e menores impostos; eles queriam um 

Estado mais efetivo, mas também mais transparente e responsabilizável; queriam 

líderes decididos e ainda mais participação popular (BEVIR, 2011, p. 106). 

 

O descontentamento popular e o afloramento de demandas populares por mais qualidade 

de vida, melhores serviços e o ordenamento dos efeitos causados pela desregulamentação do 

Estado frente às questões econômicas estimularam fortemente maior compreensão dos aspectos 

relacionados à participação social nas decisões do Estado. No Brasil, outra questão importante 

para esse processo foi a transição de um Estado autoritário e centralizado para um Estado 

democrático. Além disso, conta-se com o fortalecimento da sociedade civil organizada 

desenvolvida por movimentos sociais, que possibilitaram a instauração de novos conceitos nas 

políticas públicas, como a governança e a governabilidade no país. 

Habermas (2001) compreende que a sintoniza­«o do Estado nacional aos interesses 

mundiais (ainda que em um ambiente globalizado) pressup»e, necessariamente, o aprendizado 

da consci°ncia local, da integra­«o da solidariedade cosmopolita, cuja sociedade civil 

conscientiza e materializa seus interesses frente ¨s rela­»es internacionais, tendo em vista que 

ñS· poderemos enfrentar de modo razo§vel os desafios da globaliza­«o se conseguirmos 

desenvolver na sociedade novas formas de autocondu­«o democr§tica dentro da constela­«o 

p·s-nacionalò (HABERMAS, 2001, p. 112). O desenvolvimento da democracia e de 

procedimentos participativos s«o elementos decis·rios para enfrentar os desafios impostos pela 

globaliza­«o.  

O conceito de governança ganhou destaque nas novas teorias modernistas e passou a 

inspirar o setor p¼blico ñacrescentando ¨s institui­»es representativas ainda mais conhecimento 

t®cnico modernistaò (BEVIR, 2011, p. 103). A governança surge com duas compreensões 

distintas sobre a reforma do Estado. A primeira, para atender às exigências do mercado 

internacional, incide na racionalidade econômica ï ño neoliberalismo, a Nova Administração 

Pública [New Public Management] e a terceiriza­«oò (BEVIR, 2011, p. 107). Os neoliberais 

argumentam que, para maior eficiência do mercado, o Estado deveria transferir as organizações 

e as atividades para o setor privado (privatização/terceirização), diminuindo a burocracia e 
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descentralizando os processos administrativos para maior competitividade do mercado, que ao 

ver de Castells (2002) esse processo: 

 

Embora tenha aliviado as sociedades de parte de seu fardo burocrático, faz piorar as 

condições de vida da maioria dos cidadãos, rompe o contrato social histórico entre 

capital, trabalho e Estado, e usurpa grande parte da rede de seguridade social, viga 

mestra da legitimidade do governo na visão de pessoas comuns (CASTELLS, 2002, 

p. 417). 

 

No entender de Souza (2006, p. 34) esse processo assevera que a ênfase na eficiência 

direcionada para o novo gerenciamento p¼blico ñnasceu da premissa que a pol²ticas p¼blicas e 

suas instituições estavam fortemente influenciadas por visões redistributivas ou distributivas, 

[...] desprezando-se a questão da sua efici°nciaò. A credibilidade, a despeito da 

discricionariedade, também passou a ser fundamental nesse processo, o qual se estabeleceu com 

a execução de regras claras nas decisões políticas. 

 

[...] as organizações poderiam ser transferidas por meio da privatização, isto é, da 

transferência de bens do Estado para o setor privado por meio da abertura de capital 

ou da cessão do controle acionário; as atividades poderiam ser transferidas por meio 

da terceirização, isto é, o Estado pagaria a uma organização do setor privado para que 

esta realizasse tarefas em seu benefício (BEVIR, 2011, p. 103). 

 

A segunda compreensão apontada por Bevir (2011) relaciona-se às mudanças 

conceituais ocorridas nas ciências sociais e políticas sobre racionalidade, como a governança, 

as redes e as parcerias. Seus defensores aprimoram a concepção de redes das hierarquias e dos 

mercados, passando a defender governos social-democráticos, contrapondo as ideias e as 

políticas neoliberais.  

 

A ñnecessidadeò de um Estado voltou, assim, a frequentar a agenda política e 

intelectual, como parâmetro e recurso da integração social. Em nome do combate a 

um Estado que se dedique a proteger o mercado e a alocar recursos, desenhado a partir 

de uma ·tica dominantemente ñgerencialò, passou-se a cogitar um Estado capacitado 

para dignificar a vida coletiva, radicalmente democratizado e dialeticamente 

articulado com a sociedade. Um Estado, em suma da e para a sociedade civil 

(NOGUEIRA, 2011, p. 91). 

 

Importantes organismos internacionais trouxeram contribuições críticas na avaliação 

dos ideais neoliberais, pondo em xeque a ideia liberal da globaliza­«o e ñsobretudo da ideia que 

existiria um ¼nico modo de globaliza o mundo [...] indiferentes a decis»es humanasò 

(NOGUEIRA, 2011, p. 86), trazendo à tona que a igualdade social e os ambientes democráticos 

devem constituir a (re) configuração do mundo globalizado. 
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[...] eles apelam para as redes como uma alternativa adequadamente flexível e 

responsiva baseada no reconhecimento de que os atores sociais operam em relações 

estruturadas. Eles argumentam que a eficiência e a eficácia derivam de relações 

estáveis caracterizadas pela confiança, pela participação social e pelas associações 

voluntárias. Em sua perspectiva, embora as hierarquias possam fornecer um contexto 

para a confiança e a estabilidade, o seu tempo já passou, pois não se ajustam à nova 

economia global baseada no conhecimento. Esse novo mundo crescentemente lança 

problemas capciosos que requerem redes e governança joined-up (BEVIR, 2011, p. 

108). 

 

No Brasil, essa concepção dicotômica entre o Estado, rígido e burocrático, e uma 

sociedade cada vez mais complexa e diferenciada resultou num ñsistema multifacetado e 

multipolar de representação de interesses, através do qual, a sociedade extravasou do arcabouço 

institucional vigente, implodindo o antigo padrão de controle corporativo do Estado sobre a 

sociedadeò (DINIZ, 1996, p. 7).  

Durante a década de 1990, em contraponto à política neoliberal que se instala no Brasil, 

houve o florescimento de uma cultura democrática no setor público que permitiu a conquista 

de maior consciência do protagonismo social (NOGUEIRA, 2011) que, em boa medida, ainda 

tem sido conquistado nos dias atuais. Para Nogueira (2011), as mudanças concebidas com a 

reforma do Estado trouxeram muito mais mudanças no formato organizacional, mediante aos 

mecanismos de privatização e reorganização do modelo de gestão, do que no fortalecimento 

democrático, sobretudo em decorrência da debilidade das instituições preexistentes.  

Houve um processo de hibridização entre os formatos tradicionais e clientelistas 

(contudo, ainda vigentes) e os estilos que evidenciam a pluralidade dos atores sociais, para 

resolver os problemas inter-relacionados, que reforçam a necessidade de temas urgentes da 

governança como, por exemplo, o meio ambiente, que frequentemente tem sido tratado pelo 

tema sustentabilidade e vem confirmando a necessidade da compreensão múltipla que o cerca. 

A reforma do Estado colocou em debate as discussões contemporâneas que focalizavam 

não apenas aspectos técnico-administrativos como também as dimensões políticas, que 

possibilitassem a eficiência do Estado e o êxito das políticas governamentais e dos recursos 

financeiros que coadunavam com as categorias de governabilidade e governance (DINIZ, 

1996). Segundo a autora, embora sejam aspectos distintos, estes se configuram, de modo 

complementar, à ação do Estado.  

A governabilidade reflete o exercício de poder do Estado sobre uma sociedade, ou seja, 

apresenta: 
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[...] as características do sistema político, a forma de Governo (parlamentarismo ou 

presidencialismo), as relações entre os poderes (maior ou menor assimetria, por 

exemplo), os sistemas partidários (pluripartidarismo ou bipartidarismo), o sistema de 

intermediação de interesses (corporativista ou pluralista), entre outras (DINIZ, 1996, 

p. 13). 

 

Refere-se, assim, ao modo como o governo conduz suas ações ou na capacidade de 

exercer o seu poder, tais como a intermediação entre os poderes, a forma do governo e a 

condução de diferentes interesses (SANTOS, 1997). £ compreendida como a ñconduta e 

especialmente a mentalidade e tecnologias que governam os indivíduos [..] a fim de construir 

pol²ticas e pr§ticasò (BEVIR, 2011, p. 451, tradu­«o nossa), implicando formatos institucionais 

e administrativos que assegurem maior eficácia dos instrumentos utilizados pelas políticas 

públicas.  

Em uma ordem democrática, a governabilidade exige não somente a otimização do seu 

desempenho técnico, dos seus resultados, mas, principalmente, a responsabilidade do governo 

com as necessidades dos diferentes segmentos da população, ou seja, é preciso compreendê-la 

a partir de um teor pluridimensional (DINIZ, 1996).  

O surgimento da governabilidade no setor público repercutiu novas abordagens da 

democracia como, accountability, responsiveness, que conforme Bevir (2011) e Azevedo e 

Anastasia (2002), referem-se à capacidade de prestação de contas, de responsabilização e de 

disposição de dar respostas aos problemas da sociedade, por meio de controle de políticas e 

inclusão social. 

 

Responsabilidade referia-se tanto ao caráter dos políticos e servidores quando ao seu 

relacionamento com o público. Os políticos e servidores tinham o dever de responder 

às demandas, aos desejos e às necessidades do povo. Agir responsavelmente era agir 

de modo a promover o bem comum mais que procurar vantagens pessoais; era 

perseguir interesses nacionais e, assim, superar facciosismos mesquinhos (BEVIR, 

2011, p. 109). 

 

As prestações de contas e responsabilizações são, nesse sentido, dispositivos necessários 

de uma governabilidade, pois se referem à capacidade dos governantes de agirem de forma 

responsável perante seus governados. Para isso, como assegura Diniz (1996), impõe-se uma 

ruptura com enfoques tecnocráticos e neoliberais que inviabilizam a relação Estado-sociedade.  

Bevir (2011) enfatiza, nessa nova concepção, que o protagonista é por essência a 

sociedade civil, pois é capaz de assegurar accountability. 

 

Grupos voluntários, os meios de comunicação e os cidadãos ativos monitoram as 

instituições e as decisões para assegurar que elas sejam justas e inclusivas e, assim, 

para conferir ou recusar às organizações a credibilidade requerida para participar 
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efetivamente dos processos de tomada de decisões. O surgimento da governança tem 

sido acompanhada, portanto, de conceitos de accountability que enfatizam o 

desempenho mais que os procedimentos (BEVIR, 2011, p. 111). 

 

Santos (1997) sugere o termo ñcapacidade governativaò para se referir ¨ 

governabilidade, sugerindo que o conceito proposto elucida diferentes aspectos que envolvem 

o aparelho do Estado, seja em procedimentos operacionais (requisitos organizacionais e 

gerenciais) ou, seja em institucionais (político e econômico).  

 

[...] em governabilidade (ou capacidade governativa) como a capacidade de um 

sistema político de produzir políticas públicas que resolvam os problemas da 

sociedade, ou, dizendo de outra forma, de converter o potencial político de um dado 

conjunto de instituições e práticas políticas em capacidade de definir, implementar e 

sustentar políticas (SANTOS, 1997, p. 4). 

 

Seguindo essa compreensão, o termo capacidade governativa é analisado pela autora a 

partir de duas características básicas: 1) quando é possível identificar e propor soluções para 

determinados problemas da sociedade, a partir de políticas públicas e 2) quando mecanismos 

políticos, organizacionais e financeiros são mobilizados para auxiliar a implementação de 

políticas públicas.  

 

Por um lado, engloba tanto características operacionais do Estado analisando-se aí a 

eficiência de sua máquina administrativa, novas formas de gestão pública, 

mecanismos de regulação e controle, como sua dimensão político institucional, as 

investigações podendo incluir, neste caso, desde as características das coalizões de 

sustentação do governo, do processo decisório, das formas mais ou menos tradicionais 

de representação de interesses, das relações Executivo Legislativo, do sistema 

partidário e eleitoral, passando pelas relações entre os três níveis de governo e a forma 

e o grau de interação do público com o privado na definição e condução das políticas 

governamentais, até a pouca analisada atuação do Judiciário como ator político e a 

capacidade de liderança e coordenação do governo (SANTOS, 1997, p. 5). 

 

Os instrumentos de formulação e de implementação de políticas públicas são 

considerados elementos decisivos da capacidade governativa do Estado e estão inseridos em 

uma arena de negociação e construção de processos decisórios. Para Santos (1997), a 

capacidade governativa permite considerar a eficácia e a eficiência econômica do Estado com 

a construção de mecanismos que articulem o Estado com a sociedade, em especial, com os 

grupos sociais que são atingidos pelas políticas governamentais. A proposta indica a interação 

entre as noções de governabilidade e governança, tendo em vista que o desempenho do ñsistema 

político, permite investigar em que medida essas instâncias que se estabelecem são mais ou 

menos democr§ticasò (SANTOS, 1997, p. 5). 
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É importante nesse momento ater-se ao conceito de governança que reside, justamente, 

na forma como o governo é conduzido, ou seja, não se restringe aos preceitos gerenciais e 

administrativos do Estado, como visto no conceito de governabilidade, porém é entendida como 

um processo de ñ[...] regula­«o e condu­«o da sociedade por meio de institui­»es e atores 

sociaisò (SCHNEIDER, 2005, p. 34).  

Seu conceito teve diferentes análises, dentre as quais, estão as realizadas pelas agências 

internacionais de financiamento, com destaque para o Banco Mundial de Desenvolvimento e o 

Fundo Monetário Internacional (FMI). Estes passaram a identificar o termo good governance 

como ñ[...] requisito indispens§vel para um desenvolvimento sustentado, que incorpora ao 

crescimento econ¹mico equidade social e tamb®m direitos humanosò (SANTOS, 1997, p. 3). 

Good governance passa a ser entendida como um dos requisitos para a concessão de 

empréstimos aos países desenvolvidos. 

Na Alemanha, conforme assegura Kissler e Heidemann (2006), a governança se 

constituiu num conceito chave, para se referir à política de desenvolvimento orientada por 

pressupostos estruturais como: responsabilidade, transparência e legalidade do setor público 

idealizado pela Organização das Nações Unidas (ONU) ou a Organization for European 

Cooperation and Development (OECD) na busca pelo desenvolvimento de toda a sociedade. 

Este processo de transição de um Estado tradicional (hierárquico) para um novo modelo de 

Estado (cooperativo), na Alemanha, perpassou por diferentes etapas da história, até chegar à 

concep­«o de um Estado cooperativo, ñ[...] que produz o bem p¼blico em conjunto com outros 

atores agrupando três lógicas: a do Estado tradicional, a do poder privado ou do mercado 

(concorrência) e o da sociedade civil, cuja premissa básica direciona-se para a confiança e 

coopera­«oò (KISSLER; HEIDEMANN, 2006, p. 483). 

As novas condições internacionais direcionaram o Estado para uma maior flexibilização 

e capacidade de descentralização das políticas públicas, o que pressupõe uma estrutura 

reordenada com dimensões participativas, capazes de inserir e reconhecer em seu contexto a 

pluralidade social existente (stakeholders). Trata-se de um Estado ativador que interage entre o 

setor privado e a sociedade civil, com a finalidade de mobilizar os recursos dos primeiros, a 

partir da força e da interação dos segundos atores (KISSLER; HEIDEMANN, 2006). Um dos 

preços da governança pública, conforme os autores, seriam a mercantilização do setor público, 

a partir da parceria público privada, que transfere a responsabilidade do Estado sob a prestação 

dos serviços para o mercado.  
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Faz isso com múltiplos propósitos e promovido por muitas exigências. Sua própria 

lógica argumentativa ï menos Estado, mais democracia, menos burocracia e mais 

iniciativa ï exigia uma abertura para a sociedade. A pressão sobre os níveis centrais 

de governo sugeria que se deveria buscar um maior envolvimento e comprometimento 

dos níveis subnacionais. As demandadas e reinvindicações socioetais apontavam para 

uma expans«o do processo de ñsocializa­«oò do Estado, que se traduzia em maior 

disposi­«o ñc²vicaò de entrar no aparelho estatal e de direcioná-lo (NOGUEIRA, 

2011, p. 58)  

 

Como observa Nogueira (2011), a redução do tamanho do Estado, mediante a política 

de privatização, o avanço dos mercados mundiais e as competições capitalistas exigiu maior 

organização político-estratégica da sociedade, como a criação de arranjos institucionais, o 

incremento da governança nas políticas públicas e no fortalecimento da instituição pública para 

maior governabilidade.  

Para Nogueira (2011), a opção pela diminuição do Estado, ao longo dos anos 1990, 

trouxe mais um teor ñnegativoò do que ñpositivoò, pois gerou uma menor distribui­«o de renda 

impactando em fatores como a desigualdade social e regional na América Latina que, segundo 

o autor, instigaram, em certa medida, quatro ideias do discurso democrático: a descentralização 

para melhor resolução dos conflitos, redução de gastos e de responsabilidade com o 

envolvimento dos estados, municípios e regiões, isto é, a diminuição da centralidade política. 

Por este motivo, a descentralização tornou-se um imperativo de experiências democráticas. A 

participação, a cidadania e a sociedade civil - lócus de cidadãos organizados, constituem-se em 

um ambiente propício à participação e à mobilização de interesses calcados em preceitos de 

solidariedade e de responsabilidade corporativista. 

Compreende-se que essas premissas enraízam-se nos conceitos de governança e de 

governabilidade discutidos nessa seção. Conceitualmente, a governança é híbrida, pois articula 

em sua estrutura as relações entre as organizações públicas e suas instituições, por um lado, e 

as organizações do poder privado, bem como diferentes agentes sociais que integram a 

sociedade civil (organizadas ou não). Por outro lado, o termo governance ou, como é utilizado 

nesse trabalho, governança infere: 

 

[...] à capacidade governativa no sentido amplo, envolvendo a capacidade de ação 

estatal na implementação das políticas e na consecução das metas coletivas. Refere-

se ao conjunto dos mecanismos e procedimentos para lidar com a dimensão 

participativa e plural da sociedade, o que implica expandir e aperfeiçoar os meios de 

interlocução e de administração do jogo de interesses. As novas condições 

internacionais e a complexidade crescente da ordem social pressupõem um Estado 

dotado de maior flexibilidade, capaz de descentralizar funções, transferir 

responsabilidades e alargar, ao invés de restringir, o universo dos atores participantes, 

sem abrir mão dos instrumentos de controle e supervisão (DINIZ, 1996, p. 13). 
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Em outro sentido, objetiva superar a dicotomia de interesses entre Estado-mercado-

sociedade, a partir de novos arranjos institucionais que estimulem a criação de oportunidade de 

atuação de diferentes agentes num processo de condução descentralizado e participativo, de 

agregação e de articulação de interesses, tais como partidos políticos e grupos de pressão, como 

também redes: 

 

[...] sociais informais (de fornecedores, famílias, gerentes), hierarquias e associações de 

diversos tipos. Coordenação, um dos itens em que se pode subdividir governance, além 

das capacidades de comando e de implementação, significa submeter a lógica dos 

interesses em jogo a um sistema integrado capaz de se ajustar às diferentes visões 

(DINIZ, 1996, p. 14). 

 

O direcionamento das ações políticas é um reflexo da governança. Para Melo (1995 

apud SANTOS, 1997, p. 21), o modo como as políticas governamentais são operacionalizadas 

inclui diferentes aspectos, como: 1) questões ligadas ao formato político institucional dos 

processos decisórios; 2) definição do mix apropriado do público/privado nas políticas; 3) 

participação e descentralização; 4) mecanismos de financiamento das políticas; e 5) alcance 

global dos programas. 

Outro termo utilizado para tratar de governança, é governança democrática, a qual 

conforme Santos Junior et al. (2004) significa:  

 

[...] os padrões de interação entre instituições governamentais, agentes do mercado e 

atores sociais que realizam a coordenação e, simultaneamente promovam ações de 

inclusão social e assegurem e ampliem a mais a ampla participação social nos 

processos decisórios em matéria de políticas públicas (SANTOS JUNIOR et al., 2004, 

p. 19). 

 

Os autores consideram o termo importante, haja vista que a governança democrática 

compreende a afirmação da participação em processos decisórios, necessária para a garantia da 

democratização desses processos. As práticas de governança democrática coadunam com 

políticas públicas responsivas, podendo retratar canais ou arenas que ampliem a participação 

na dinâmica política, auxiliando para: 

 

(i) bloquear ou minimizar as práticas clientelistas vigentes e a captura das esferas 

públicas por interesses coorporativos e particularistas às práticas dos atores e que 

possa sobrepor-se hegemonicamente à cultura política não-democrática presente no 

sistema político brasileiro; (ii) gerar práticas e estruturas horizontais de participação, 

capazes de produzir ñcapital socialò; (iii) ñempoderarò grupos sociais em situa­«o de 

vulnerabilidade e exclusão [...]; (iv) reforçar vínculos associativos dos grupos locais 

[...] de forma a incentivar e fortalecer as relações de interação entre os diferentes 

atores com presença na esfera pública (SANTOS, JUNIOR et al., 2004, p. 20). 
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Observa-se que a preocupação com a participação e com a descentralização do processo 

decisório tem repercussão direta com a lógica interna dos atores sociais e com as ações 

individuais e coletivas. Tais mecanismos institucionais de condução se intensificaram a partir 

da década de 1980, quando pesquisadores sociais analisaram os fenômenos sociais sob uma 

perspectiva micro (teoria sistêmica cibernética)9 com reflexos na condução do Estado 

(SCHNEIDER, 2005). 

 

O olhar se direciona tanto à lógica interna de atores (por exemplo, sua racionalidade 

e capacidade de ação), quanto aos arranjos institucionais, que estruturam sua ação. A 

teoria da governança pode ser assim interpretada como cibernética institucional, 

centrada em atores [...] (SCHNEIDER, 2005, p. 33). 

 

Os indivíduos são, ao mesmo tempo, sensores que captam o sistema político e atores 

inteligentes que decidem sobre esse sistema. Conforme Schneider (2005), a concepção de 

cibernética institucional reforça que a política pública não é um assunto exclusivo de uma 

hierarquia governamental, mas se encontra numa zona complexa de interferências que envolve 

assuntos coletivos e privados os quais se integram e cooperam numa estrutura de redes, podendo 

ser descentralizadas, a despeito de estruturas tradicionais. Insere-se, não somente, a articulação 

dos atores ligados às instituições tradicionais, como partidos políticos e grupos de pressão, mas 

também diferentes atores sociais.  

 

Redes de políticas incorporam assim muitos atores distintos de diferentes sub-setores 

sociais e políticos no contexto de produção de uma política. Nesse caso as redes 

podem ser compreendidas certamente enquanto manifestações macroestruturais de 

sistemas políticos, nas quais interesses políticos e sociais são integrados no processo 

de política pública [...] (SCHNEIDER, 2005, p. 38).  

 

A compreensão das redes reforça a interação e o vínculo entre indivíduos e grupos, 

sendo flexíveis conforme o envolvimento estabelecido. Em virtude disso, as teorias de 

governança podem ser analisadas como redes de políticas públicas (SCHNEIDER, 2005; 

SILVA; MELO, 2000). 

 
Esses empreendimentos podem constituir, e em geral constituem-se, redes sócias. 

Redes envolvem contatos, vínculos e conexões que relacionam os agentes entre si e 

não se reduzem às propriedades dos agentes individuais [...] o foco está no conjunto 

de relações, vínculos e trocas entre entidades e indivíduos e não, nas suas 

características (SOUZA, 2006, p. 32). 

 

                                            
9 Conforme Schneider (2005), partir da década de 1980, cientistas sociais enfatizaram a necessidade que os 

processos e fenômenos sociais pudessem ser explicados sob a ótica de ações de indivíduos e atores coletivos, ou 

seja, que permitissem compreender as estruturas do nível micro. 
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As redes possibilitam compreender a estrutura e a organização social em que se definem 

os processos políticos, nas quais estão envolvidos diferentes atores e instituições, existindo, 

porém, diferentes níveis de influência e de poder, os quais não estão necessariamente ligados 

ao status político institucional, mas também cristalizam-se em estruturais informais, a exemplo 

da comunicação, e em atores não- formais, como as associações que, dependendo do seu nível 

de interação tornam-se centrais na definição de políticas (SCHNEIDER, 2005).  

Schneider (2005) considera três fatores que foram essenciais para o surgimento das 

redes: 1) a mobilização coletiva em torno da maior eficácia das implementações das políticas; 

2) a dinâmica dos estudos das ciências sociais e 3) o surgimento dos novos processos 

tecnológicos e de conhecimento. Castells (2005; 2002) considera alguns fatores-chave para a 

sociedade em rede, a conhecer: 

1) A reforma do Estado, a qual deve considerar a amplia­«o das tecnologias para melhor 

comunica­«o nos que est«o envolvidos nessa rede, dando subs²dios para o funcionamento 

da e-governa­«o, que est§ calcada na participa­«o dos cidad«os nas tomadas de decis«o 

pol²tica que se realiza no ©mbito da pol²tica, adaptados aos valores e preceitos da sociedade; 

2) A reconvers«o total do sistema educativo faz refer°ncia ¨ inova­«o do ser humano enquanto 

um ente social. Neste, a pol²tica educacional ® central, pois focaliza a ideia de ñaprender a 

aprender, ao longo da vida, e prepara para estimular a criatividade e a inova­«o, de forma a 

ï e com o objetivo de ï aplicar esta capacidade de aprendizagem a todos os dom²nios da 

vida social e profissionalò (CASTELLS, 2005, p. 28); 

3) O est²mulo ¨ criatividade e ¨s inova­»es tamb®m ganham relev©ncia nesse processo de 

mudan­a social nas sociedades, devendo, para tanto, ser livre, a exemplo de softwares, para 

que a dinamiza­«o da criatividade se processe numa sociedade em rede, acrescentando 

melhor efici°ncia ¨ produ­«o. A criatividade mostra-se essencial, n«o somente no que se 

refere aos processos tecnol·gicos empregados, geralmente, no processo de 

produ­«o/neg·cio, mas tamb®m constitui uma importante base para a intera­«o, que ñ[...] 

tamb®m aumenta a produtividade, melhora a qualidade de trabalho e proporciona um 

importante oportunidade de emprego, mesmo para aqueles que t°m um baixo n²vel 

acad°micoò (HIMANEN, 2005, p. 357). A aplica­«o da criatividade em um governo n«o 

pode ser unicamente criada por seu governante, embora este seja um importante encorajador 

para esse processo. Isso significa dizer que os indiv²duos s«o o principal motor, e est§ 

centrado em processos de coopera­«o (HIMANEN, 2005). 

Cardoso (2005) observa que os fatores endógenos de cada sociedade podem explicar as 

diferenças relacionadas a utilização e socialização da tecnologia. E que o rendimento e a 
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educação têm uma real relevância para compreende a sociedade de modo completo. O 

envolvimento social também ganha destaque e faz referência ao que Castells (2005) denomina 

de e-governação, o envolvimento da sociedade nas decisões políticas tem uma relação direta 

no grau de confiança da sociedade em relação aos políticos, sendo traçados em um contexto 

histórico local. Tal compreensão merece a referência da pesquisa realizada por Putnam (1995), 

o qual evidencia que o acúmulo de riqueza e o desenvolvimento econômico não conseguem 

explicar, por si só, a diferença do desempenho de um governo que tem em sua base a 

participação cívica e outro que não o tem. Putnam destaca ainda quatro indicadores de uma 

sociedade cívica: 1) confiança; 2) associações civis; 3) Leitores de jornais, que acompanham 

com interesse os assuntos cívicos e 4) Envolvem-se na política para além dos processos 

eleitorais. 

Sendo assim, a multiplicidade de atores sociais envolvidos no processo político 

decisório, seja na formulação, na execução ou no controle de ações públicas, sinaliza para o 

florescimento de uma sociedade policêntrica, que privilegia a diversidade e o diálogo. Isso 

implica a produção de confiança, facilitando a comunicação, a negociação e a construção de 

acordos que contemplem diversos interesses (FLEURY, 2002). 

A sociedade em rede manifesta-se, portanto, como um paradigma à emergência das 

transformações estruturais ocorridas e difundidas em nível global, sobretudo a partir da década 

de 1960, em que processos desiguais tomaram uma proporção maior em todo o mundo. Essa 

compreensão de sociedade em rede enfoca não somente questões inerentes ao processo de 

inovações tecnológicas, como as redes de internet tão presentes na sociedade moderna, mas 

também a difusão de redes em todos os aspectos, modificando-se conforme questões sociais, 

institucionais e contexto histórico de cada lugar. 

 

A questão é reconhecer os contornos do nosso novo terreno histórico, ou seja, o mundo 

em que vivemos. Só então será possível identificar os meios através dos quais, 

sociedades específicas em contextos específicos , pode atingir seus objetivos e realizar 

seus valores, fazendo uso das novas oportunidades geradas mais extraordinária 

revolução tecnológica da humanidade, que é capaz de mostrar as nossas capacidades 

de comunicação, que permite a alteração dos nossos códigos de vida, que fornece as 

ferramentas para realmente controlarmos as nossas próprias condições, com todo o 

seu papel destrutivo e toda as implicações da sua capacidade criativa (CASTELLS, 

2005, p.19). 

 

Por não estarem restritas às percepções tecnológicas, as sociedades em rede dependem, 

necessariamente, do modo como essas tecnologias são apreendidas e dinamizadas nas estruturas 

da sociedade. Por isso, é mister o entendimento das suas especificidades enquanto organização 

social. Entende-se que a utilização da tecnologia pode ser um instrumento valioso para a 
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manutenção de formas conservadoras, impactando fortemente na autonomia social, porém, de 

nada vale uma tecnologia de ponta, sem contudo, estar pautada numa sociedade com 

organização capaz, de desenvolver-se para além dos aspectos tecnológicos. 

 

[...] para saber utilizá-lo melhor do seu potencial e de acordo com os projetos e as 

decisões de cada sociedade, precisamos de conhecer a dinâmica, os constrangimentos 

e as possibilidades dessa nova estrutura social que lhe está associada: a sociedade em 

rede (CASTELLS, 2005, p.19). 

 

Embora seja reconhecido que as estruturas da sociedade em rede estão arraigadas em 

processos tecnológicos, sabe-se que estas se subscrevem na relação dinâmica e flexível de troca 

de conhecimentos entre os que estão inseridos na rede. Por isso, o autor destaca para a 

import©ncia de dois agentes que d«o a t¹nica nesse processo, a conhecer: 1) agentes ñprofetasò, 

uma personalidade simbólica, que são porta-vozes de grupos e movimentos sociais, por 

exemplo e 2) os agentes em forma de organização e intervenção sociais, importantes para a 

construção de redes nacionais e internacionais de atividades descentralizadas. 

É por meio da comunicação, ou da sociabilidade das informações, que a sociedade dá 

sentido às redes, isto é, criam o relacionamento entre as instituições, as organizações e as 

pessoas no seu conjunto, a partir de um único programa, permitindo que estas se comuniquem 

umas com as outras numa interação horizontal, sem utilizar os canais institucionais criados para 

verticalizar o processo. Por esse fato, Castells (2002) destaca a dificuldade de (re) conhecer ou 

identificar essas redes que configuram a mudança social, pois a visão da sociedade moderna 

está condicionada à fatores bem organizados, isto é, não consegue identificar ñmudan­as 

simbólicas de dimensões cada vez maiores, processadas por redes multiformes, distantes das 

c¼pulas de poderò (CASTELLS, 2002, p. 422). 

 

As redes são estruturas abertas que evoluem acrescentando ou renovando nós de 

acordo com as mudanças necessárias dos programas que conseguem atingir os 

objetivos de performance para a rede. Estes programas são decididos socialmente fora 

da rede mas a partir do momento em que são inscritos na lógica da rede, a rede vai 

seguir eficientemente essas instruções, acrescentando, apagando e reconfigurando, até 

que um novo programa substitua ou modifique os códigos que comandam esse sistema 

operativo (CASTELLS, 2005, p. 20). 

 

É por essa interação da comunicação social que a sociedade em rede se processa de 

modo din©mico, sendo, portanto, a base para os aspectos pol²ticos, tendo em vista que ñAs 

opini»es pol²ticas e o comportamento pol²tico s«o formados no espa­o da comunica­«oò, n«o 

significando, por®m, que ñ[..] tudo que se liga nesse espa­o, determine o que as pessoas pensam 

ou falamò (CASTELLS, 2005, p. 24). Como se sabe, a autonomia instaurada no processo de 
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comunicação é reflexo das condições culturais e institucionais que reforçam, em níveis e modos 

diferentes, a horizontalidade da comunicação, isto é, existem mecanismos estratégicos que 

podem diminuir ou aumentar o compartilhamento das informações. Nesse caso, as mídias são 

consideradas importantes mobilizadores dessas comunica­»es ñpara construir uma hegemonia 

política ou uma contra - hegemonia ï e n«o somente durante as campanhas eleitoraisò 

(CASTELLS, 2005, p. 25). 

A dificuldade que permeia a sociedade em rede recai na manutenção dos interesses 

institucionais determinados por um contexto histórico ï cultural do local. Cardoso (2005) 

contribui com o debate, ao afirmar que uma sociedade é considerada aberta se, em nível da sua 

sociedade civil, estão presentes aspectos como bem-estar social, que oferece ao seu cidadão 

melhor acesso à saúde e à educação, ou seja, incorpora a tecnologia no seu processo produtivo 

que possibilita um sistema dinâmico da informação adaptado às necessidades da sociedade. 

Para Himanen (2005), a sociedade de bem-estar está principalmente ligada à justiça, ou seja, à 

oportunidade de igualdade e de proteção concedida aos interesses dos cidadãos.  

A inclusão do cidadão nesse processo é considerado por Castells (2005) como uma nova 

possibilidade que ultrapassa a ideia de governo-eletrônico, onde há a difusão do e-governação 

que, pode ser aplicada em diferentes setores da sociedade como a e-saúde, e-formação, e-

segurança, que permitem ñ[...] agir no desenvolvimento potencial espec²fico da sociedade em 

rede e necessita da combinação de iniciativas em sectores como a tecnologia, os negócios, a 

educação, a cultura, a reestruturação espacial, o desenvolvimento de infraestruturaò 

(CASTELLS, 2005, p. 27), assim como a mudança organizacional da sociedade. 
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5 CARACTERIZAÇÃO DO ARQUIPÉLAGO DO MARAJÓ  

 

5.1 Aspectos físicos territoriais 

 

O arquipélago do Marajó fascinou os primeiros navegantes espanhóis e portugueses 

que aqui chegaram, pela beleza natural da sua geografia física, sua diversidade 

biológica e pelo povo nativo exótico que o habitava. Chamados de Nheengaíba, pela 

multiplicidade de línguas e dialetos que falavam, este povo desaparecia, mais tarde, 

vitimado pela colonização portuguesa que ali floresceu a partir do século XVII. 

Deixaram, entretanto, preciosos acervos cerâmicos de sua cultura, que até hoje 

encantam arqueólogos e leigos (LISBOA, 2012, p. 22). 

 

O arquip®lago do Maraj· ® um conjunto de ilhas ñlocalizadas na por­«o do litoral 

amaz¹nico, conhecida como golf«o marajoaraò (AMARAL et al., 2007, p. 13), sendo a Ilha do 

Marajó a maior ilha do arquipélago com 48 mil km² de um total de 62 mil km², também 

considerada a maior ilha flúvio-marítima do mundo (AMARAL et al., 2007; LISBOA, 2012)10.  

O arquipélago localiza-se no extremo norte do Estado do Pará e abrange dezesseis 

municípios11, entre estes, Soure e Salvaterra. Limita-se na costa norte pelo oceano Atlântico e 

pelo canal do Norte do rio Amazonas; a leste pela Baía de Marajó e Oceano Atlântico; a oeste 

pela região dos furos; ao Sul pela foz do rio Pará e Tocantins. Sua área totaliza 104.606,90 km² 

e uma população total estimada em 487.010, sendo 211.452 (43,42%) da população urbana e 

75.558 (56,58%) da população rural (IBGE, 2010). Parte do seu território é considerada 

Unidade de Conservação (UC) de categoria denominada de Área de Proteção Ambiental de Uso 

Sustentável (APA Marajó), desde a Constituição do Estado do Pará de 198912, perfazendo uma 

área de 5.998.570 ha. Dentre os doze municípios13 que fazem parte desta Área de Proteção 

Ambiental (APA), Soure possui 5.94 % e Salvaterra 1,75% do seu território incluídos na UC. 

O arquipélago constitui uma geomorfologia própria que integra paisagens heterogêneas 

de relevante interesse para a realização de pesquisas dos ecossistemas como também para o 

desenvolvimento da atividade turística (LIMA et al., 2005) haja vista que a região possui uma 

ñvoca­«o naturalô para o turismoò (FIGUEIREDO, 1999, p. 83).  

 

                                            
10 ñAl®m da ilha de Maraj·, as mais habitadas s«o as ilhas de Mexiana, Caviana, dos Porcos, Mututi e Uituquaraò 

(AMARAL et al., 2007, p. 13). 
11 Afuá, Anajás, Bagre, Breves, Cachoeira do Arari, Chaves, Curralinho, Gurupá, Melgaço, Muaná, Ponta de 

Pedras, Portel, Salvaterra, São Sebastião da Boa Vista, Soure e Santa Cruz do Arari. 
12 As UC existentes na região estabelecida pelo estado não possuem registro no Cadastro Nacional de Unidades 

de Conservação (CNUC) do Ministério do Meio Ambiente (BARBOSA et al., 2012). 
13 Compõem as microrregiões de Arari (Cachoeira do Arari, Chaves, Muaná, Ponta de Pedras, Salvaterra, Santa 

Cruz do Arari e Soure) e Furos de Breves (Afuá, Anajás, Breves, Curralinho e São Sebastião da Boa Vista) 

(SEMAS, 2017). 
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Mapa 1- Arquipélago do Marajó 

 

Fonte: Laboratório de Análises Espaciais do NAEA (LAENA) (2018). 

 

O arquip®lago do Maraj· ® constitu²do por um conjunto ñvegetacional singular na 

Amazônia, onde predominam os campos naturais, florestas de terra firme e as florestas úmidas, 

susceptíveis à inundação que acontece anualmente durante o inverno chuvoso da regi«oò 

(AMARAL et al., 2007, p. 14). Suas características climatológicas e hidrográficas permitem 

dividir o arquipélago em duas regiões: O Marajó Ocidental e o Marajó Oriental (LIMA et al., 

2005; LISBOA, 2012).  

O primeiro possui maior disponibilidade hídrica ñcom a forma­«o de muitas ilhotas e 

um intricado universo de rios e canais que tornam a região um labirinto conhecido como região 

dos furosò (LISBOA, 2012, p. 26) ® tamb®m chamado como Maraj· das Florestas ñ[...] onde a 

acumulação de sedimentos do rio originou áreas um pouco mais elevadas nesse arquipélago 

que ® predominantemente planoò (SCHAAN; MARTINS; PORTAL, 2010, p. 73).  

O segundo, tamb®m conhecido como Maraj· dos Campos, est§ ñem contato direto com 

o oceano Atlântico e com as águas da baía do Marajóò (LISBOA, 2012, p. 26), det®m 

disponibilidade hídrica variável e concentra maior base econômica da ilha, como a atividade 
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turística, compreendendo os municípios de Muaná, Ponta de Pedras, Soure, Salvaterra, 

Cachoeira do Arari e Santa Cruz do Arari, Chaves. Nessa porção do arquipélago é predominada 

ñ[...] por campos que permanecem alagados de fevereiro a junhoò (SCHAAN; MARTINS; 

PORTAL, 2010, p. 73), com solo revestido principalmente pela vegetação graminóide e por 

leguminosas (Fotografia 1) que a torna um lugar utilizável à criação de gado bovino e bubalino 

(LISBOA, 2012). Há também uma relevância arqueológica da participação da cultura da 

América pré-colombiana (SCHAAN; MARTINS; PORTAL, 2010; PEREIRA; FIGUEIREDO, 

2005). 

 

Fotografia 1- Foto retirada no interior de uma fazendo no município de Soure-PA que, ilustra a 

característica hidrográfica dos Campos Alagados 

 

Fonte: Farias (2017). 

 

Geograficamente, os municípios lócus de pesquisa (Soure e Salvaterra) estão situados 

na foz do rio Amazonas e são banhados pelo oceano Atlântico. Soure, também conhecida como 

pérola do arquipélago do Marajó, tem uma extensão de 3.517,318 km² com uma população 

estimada em 24.682 pessoas, enquanto que Salvaterra tem uma extensão que corresponde a 

1.039 km² e população estimada em 22.740 (IBGE, 2017). As capitais compartilham entre si o 

rio Grande, Paracuari ou São Lourenço, tendo uma distância relativamente pequena, 

aproximadamente 3,1 km (Mapa 2). 
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Mapa 2- Localização dos Municípios de Soure e Salvaterra 

Fonte: Laboratório de Análises Espaciais do NAEA (LAENA) (2017). 

 

 

5.2 Aspectos históricos 

 

A ocupação do Marajó foi marcada pelas resistências das nações indígenas14 contra os 

portugueses, a qual resultou num colapso populacional dos nativos. Esse processo perdurou por 

quase 20 anos, sob a incidência de vários confrontos de resistência ao processo de colonização 

(MARIN; SILVA, 2007; PACHECO, 2010a; CRUZ, 1987).  

 

Os aruãs resistiram à chegada dos colonizadores portugueses enfrentando e frustrando 

seguidamente as suas tentativas de conquistar o arquipélago. Só em meados de 1659, 

com interferência do padre Antônio Vieira é que as escaramuças se reduziram, com 

índios e padre celebrando um tratado de paz. A pacificação, entretanto, só viria a 

acelerar a extinção dos Aruãs (LISBOA, 2012, p. 54). 

                                            
14 Aruãs, Sacacas, Marauanás, Caiás, Araris, Anajás, Muanás, Mapuás, Pacajás, entre outras e os batizados de 

Nheengaíbas (PACHECO, 2010). Conforme Lisboa (2012), foi a partir da incompreensão dos dialetos das diversas 

tribos, que os portugueses as atribuíram o termo Nheengaíbas. 
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Após longos conflitos, o acordo de paz foi firmado entre as expedições missionárias 

portuguesas (jesuítas e missionários) e as nações marajoaras em 1659, possibilitando a criação 

dos aldeamentos e o tráfego pela grande ilha (PACHECOa, 2010). 

 

Se o padre Antônio Vieira foi o único a conseguir estabelecer o acordo de paz em 

1659, depois das sequentes derrotas portuguesas para as nações Nheengaíbas, 

tornando possível o acesso e tráfego de canoas e embarcações aos rios marajoaras, 

acabou abrindo as portas da regi«o ¨ escraviza­«o e exterm²nio dos abor²genes. ñEsse 

contato ópac²ficoô teve efeitos perversos para as popula­»es ind²genas que foram 

deculturadas, destribalizadas, e dispersas pelo território amazônico e pela costa norte 

da Am®rica do Sulò (PACHECO, 2010a, p. 29). 

 

E reitera Dias (2016): 

 

O reconhecimento das maravilhas do estuário, a constante frequência de estrangeiros 

nos rios e afluentes do Amazonas e a presença de uma numerosa população indígena, 

foram algumas das razões para que a Coroa portuguesa decidisse pela imediata 

ocupação do arquipélago do Marajó. Sua posição estratégica seria indispensável para 

garantir o domínio português sobre as posseções já devidamente ocupadas, garantindo 

também a navegação costeira pelos estreitos canais que margeiam o arquipélago e 

para o reconhecimento das terras localizadas ao norte, muito além dos limites daquele 

território insular. Para concretizar esse objetivo, a atuação inicial dos missionários 

seria fundamental na pacificação dos nativos, na montagem dos primeiros 

aldeamentos e na liberação de áreas para fins de assentamento de colonos, como 

veremos a seguir (DIAS, 2016, p. 69). 

 

Funda-se o primeiro aldeamento denominado de Joanes. Construções de pedras são 

erguidas na ilha, como a Igreja de Nossa Senhora do Rosário (Fotografia 2), a qual acredita-se, 

que por ter sido uma vila dedicada à pesca, na argamassa utilizada para a construção tenha sido 

adicionada a ñligaò de um peixe da regi«o (DIAS, 2016). Logo depois, s«o introduzidas as 

primeiras cabeças de bois na ilha grande de Joanes e, com isso, a rústica pecuária no Marajó 

(CRUZ, 1987) sob os cuidados dos missionários, como assegura Dias (2016): 

 

De forma gradativa, os missionários, sobretudo os jesuítas, assumiram um papel cada 

vez mais proeminente no desenvolvimento de diversas atividades agropecuárias e do 

povoamento da capitania. Os missionários constituíram diversas fazendas próximas 

aos aldeamentos, dispondo de considerável mão-de-obra para a manutenção das 

mesmas. Isso mostra como esses missionários não estavam totalmente alheios àquela 

realidade, implicando no reconhecimento de sua importância no processo de ocupação 

daquele arquipélago (DIAS, 2016, p. 138). 
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Fotografia 2- Ruína da igreja de Nossa Senhora do Rosário de Joanes, Salvaterra-PA 

 

Fonte: Farias (2017). 

 

O êxodo da criação de gado permitiu o desenvolvimento econômico e migratório para 

essa região, tornando-a o maior centro de riqueza, ñj§ que no Brasil o principal produto de 

exportação era o couro de boi, e a ilha o maior abastecedor de gado para o Maranhãoò (CRUZ, 

1987, p. 34). A extração de peixes na aldeia de Joanes, em 1685, também se tornou uma 

importante fonte econômica e de abastecimento de alimento para Belém, porém decaiu 

fortemente a produção, por entre outros motivos haver o mal convívio dos portugueses com os 

indígenas, que resultava na insuficiência da mão de obra (CRUZ, 1999) e o desinteresse da 

Fazenda Real em desenvolver a produ­«o. Embora ñpacificadosò, houve a redu­«o significativa 

de diferentes nações indígenas, seja pelo extermínio daqueles que resistiram ou por 

deslocamento compulsório para fora da ilha (MARIN; SILVA, 2007; MARIN, 2008).  

Com a administração do Marquês de Pombal, em 1754, a então ilha grande de Joanes 

passou a ser chamada de ñMaraj·ò, uma palavra de origem tupi, significando ñbarreira grandeò 

em alusão à imensa proteção da natureza contra o mar. Neste período, aconteceram 

significativas mudanças, como a expulsão dos jesuítas em 1757 e a concessão de grandes 

extensões de terra divididas entre os grupos que, mais tarde, foram conhecidos como a 

aristocracia local. Nesse per²odo, tamb®m houve a altera­«o do nome da ñilha grande de Joanesò 

para a atualmente conhecida ñIlha do Maraj·ò, cujo significado remete ¨ imagem da natureza 

frente ao mar, simbolizando uma grande muralha, ñimbara-yoò, em tupi (CRUZ, 1999). 

Logo, houve o envio dos primeiros colonizadores de Portugal para o leste da ilha e as 

primeiras solicitações de mudanças dos nomes das freguesias e das aldeias em prestígio aos 

portugueses que acabavam de chegar.  
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[...] freguesia de São Francisco Xavier, passou a se chamar de Monsarás; freguesia de 

Menino Deus, denominou-se Soure; aldeia de Nossa Senhora da Conceição, de 

Salvaterra; um lugar próximo a Freguesia de São Francisco Xavier passou a se chamar 

de Condeixa. Outros lugares da região conservaram os mesmos nomes como: 

Monforte e São José do Mondim (CRUZ, 1999, p. 28). 

 

Nessa ocasi«o, houve tamb®m a modifica­«o da ñpaisagem econ¹mica e social do 

Marajó, representando a participação de novos atores nas relações sociais da comunidadeò 

(FIGUEIREDO, 1999, p. 81) e a formação de grandes fazendas no arquipélago do Marajó, 

constatando 153 fazendas em 1780. ou para lugares mais distantes (MARIN; SILVA, 2007). A 

região passa a se caracterizar como um intenso processo de concentração de terras em favor de 

uma aristocracia local que, desde o século XVIII e parte do XIX, foi em sua boa parte ocupada 

por grandes fazendas, o que promoveu a expulsão de indígenas, ex-escravos e homens livres 

para as margens das fazendas. 

 

Com o tempo, o poder local foi se reconfigurando a partir dos cargos burocráticos e 

postos militares estabelecidos em Belém, São Luís e na própria capitania. Depois, com 

o apossamento de terras e o incremento da produção agrícola e da pecuária, alguns 

sesmeiros passaram a incorporar grandes áreas devido ao acúmulo de terras para a 

reprodução do rebanho bovino e à extensão do cultivo de gêneros nas poucas áreas 

disponíveis para agricultura. Essa elite teve papel importante intervindo por diversas 

vezes nas ações do governo local, garantindo que a capitania conservasse o 

abastecimento de suprimentos para a capital e as demais localidades do Estado até o 

final do século XVIII (DIAS, 2016, p. 365). 

 

A dinâmica econômica realizada inicialmente foi baseada na agricultura, que incluía o 

cultivo de cacau (Theobroma cacao) em terra inundáveis, a cana de açúcar (Saccharum 

officinarum) e o arroz (Oryza sativa). Esse período inicial possibilitou a formação de engenhos, 

acompanhada pela introdução de mão-de-obra escrava (indígenas e africanos), dividindo-se em 

dois tipos de mão de obra: negros vaqueiros e índios roceiros: 

 

Obviamente negros, índios, mulatos, pardos, cafuzos, crioulos e mestiços estavam 

inseridos e se cruzando em diferentes ofícios, sustentando a fronteira colonial. Em 

fazendas de gado e açúcar, pesqueiros, roças de mandioca, algodão, arroz, tabaco, 

florestas de drogas do sertão, sementes oleaginosas, olarias de tijolos, fortificações, 

essas populações pobres recriaram modos de trabalho, trocas comerciais, crenças, 

tradições, assim como saberes e religiosidades (PACHECO, 2010b, p. 52). 

 

Embora a agricultura tenha sido importante para a produ­«o canavieira, ñfoi a pecu§ria 

que se imp¹s como atividade t²picaò, caracterizada por ñ[...] um modelo de pecu§ria extensiva, 

baixa produtividade, escassa tecnologia e com dominância de relações de trabalho extorsivasò 

(MARIN; SILVA, 2007, p. 57). Esta atividade tornou-se o principal fator econômico para a 

região norte, constituindo-se num centro de abastecimento, especialmente para a capital Santa 

Maria de Belém do Grão Pará. 



94 

 

Desde a metade do século XVIII foram introduzidos escravos para o trabalho na 

agricultura, preponderante nos primeiros anos de colonização. O cacau era cultivado 

nas terras inundáveis, assim como o arroz, milho, algodão, café e cana de açúcar. O 

dinamismo das plantações de cana favoreceu estabelecimento de alguns engenhos. A 

ilha tornou-se um dos centros de produção canavieira do Estado do Grão Pará e 

Maranhão. Mas foi a pecuária que se impôs como atividade típica. O governador 

Francisco de Souza Coutinho decretou que se devia dar maior importância aos 

pecuaristas que aos produtores de algodão e de arroz. A pecuária ficou concentrada 

adotando a forma extensiva (MARIN, 2008, p. 167).  

 

A quantidade de índios e de mestiços, após a independência, representava a maioria da 

população da ilha, cerca de oitenta e cinco por cento e, nas ñfases de ñcriseò da pecu§ria 

extensiva, de contestação política, período de Independência e da Cabanagem, os grupos de 

ñquilombolas, ind²genas, mesti­os conseguiram ocupar terras abandonadas, as chamadas 

ñsobras de terraò, recebiam em doa­«o ou compravamò (MARIN, 2008, p. 168).  

 

Desde os primórdios da ocupação colonial, a agricultura, a pesca e o extrativismo 

constituíram atividades regulares, praticadas por nações indígenas, por grupos negros 

e mestiços em pequenos sítios, com autonomia e esquema de organização econômica 

e social fundada em sistema de parentesco e de relações de reciprocidade. Retiro, 

sítios e povoados e entre estes atalhos e portos das cabeceiras, indicam essas diferentes 

espacializações no território (MARIN; SILVA, 2007, p. 58). 

 

Seguem-se, ainda hoje, lutas por terras que foram ocupadas centenariamente por 

descendentes de índios e de negros, que protagonizam processos de lutas sociais. As fazendas 

são em muitos casos, ainda utilizadas como acesso às comunidade que ficam em suas margens, 

como é o caso das comunidades do Céu e Caju-Uma, em Soure, cujas restrições, para passar 

por essas fazendas são inúmeras, pois além de haver cobranças não é permitido que o visitante 

pare ao longo da fazenda, tampouco fotografar o seu interior, que contém um significante 

cenário natural. E, para os residentes dessas comunidades, o acesso por essas fazendas, é 

impossibilitado em alguns horários. Caso que se repete, para ter acesso à praia da Barra Velha 

em Soure, o qual, em alguns casos, o proprietário cobra para a entrada (Fotografia 3).  
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Fotografia 3 - Porteira de acesso à fazenda e à praia barra velha em Soure-PA 

 

Fonte: Farias (2017). 

 

Fotografia 4 - Porteira de acesso às comunidades do Céu e Caju-Una em Soure-PA 

 

Fonte: Farias (2017). 

 

Outra opção de acesso para as Comunidades do Céu e Caju-Una é a travessia de rios e 

igarapés que ficam entre a Comunidade do Céu e a Vila do Pesqueiro, com embarcações de 

pequeno porte. A Vila do Pesqueiro, contudo, é a única dessas comunidades que, para ter 

acesso, não necessita passar por dentro das fazendas. Possui acesso por estrada pavimentada e 

sinalizada, facilitando, portanto, o deslocamento dos moradores, como também dos seus 

visitantes.  

 

 

 


























































































































































































































